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Planalto, 14 de outubro de 2022.OF. N° 030/2022

Exmo Sr Prefeito Wiunicipaí

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Planalto,
mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna - Educação Infantil e Ensino
Fundamental na Modalidade de Educação Especial , devidamente representada
por sua Vice-Presidente Sr^ Azeneide Ana Schiavo, CPF 766.618.739-49, vem
por meio deste demonstrar interesse em formalizar Termo de Fomento entre
esta entidade e a Prefeitura Municipal para manter o Programa SUS na
Entidade.

Sendo o que se apresenta para o momento nos colocamos á disposição
para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente

Azerteide Ana Schiavo
Vice Presidente

PF. 766.618,739-49K.t

Exmo Sr® Luiz Cario Boní
Prefeito Municipal de Planalto -PR
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1. DADOS CADASTRAIS
1.1 - Dados Cadastrais da Instituição Proponente

CNPJ;
80.884.315/0001-88

Nome da instituição:
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Planalto - PR

CEP; 85750-000Endereço:
Rua Balduíno Menegazzi, 275 - Centro - Planalto
PR

E-mail institucional:
apaeplanalto@gmail.com

Fax:
(46)3555-1372

Telefone:
(46) 3555-1372

ContaAgência
4754-6

Banco
001 - Banco do Brasil

Nome do responsável legal da instituição proponente
Joanita Cristina Bantie

CPF: 009.011.449-32RG: 5.923 453-6Função
Presidente

E-mail;
ioanita.cristina@hotmail.com

Telefone
(46) 98822-0907
Endereço residencial:
Av. Rio Grande do Sul, 937, Centro - Planalto

CEP; 85750-000

Nome do responsável técnico pela execução do serviço:
Dilvani Aparecida Libardi

CPF;RG;Função:
Diretora 870.114.849-495.289.752-1

E-mail:
dilvanilibardi@hotmail.com

Telefone:
(46) 99920-1549

N° do Registro no Conselho
Não se aplica

Formação:
Pedagoga

1.2 - CARACTERIZAÇÃO DA OSC

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto foi fundada no ano de

1991, através da mobilização da sociedade que sentia naquele momento a

necessidade urgente do atendimento as crianças com Deficiência Intelectual e
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Múltiplas Deficiências que estavam à margem da sociedade.

Com sua sede localizada na Rua Baiduíno Menegazzi, 275, centro da cidade de

Planalto, sudoeste do Paraná, esta é uma Entidade Civil Filantrópica, de caráter

Assistencial, Educacional, Cultural, de Saúde, de Estudo e Pesquisa, Desportivos e

outros. Ela tem entre seus objetivos o de integrar a comunidade em geral, alunos, pais,

demais entidades como o Rotary Club, Igrejas e também seus Sóciosamigos

Contribuintes. Esta integração em parceria com órgão governamentais, garante a

eficácia dos direitos sociais assegurados pela Constituição à Pessoa com Deficiência;

saúde, educação, trabalho e lazer, desenvolvendo suas potencialidades em todas as

áreas. A APAE é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e

Ensino Fundamental na Modalidade de Educação Especial, que trabalha no sentido de

democrática, com o objetivo de dar condições de acesso e permanência

alunos, propiciando uma educação de qualidade para todos, nos Programas de

Educação Infantil, Ensino Fundamental/Anos Iniciais e Profissional/Inicial, mantida pela

entidade filantrópica - APAE com parcerias entre as esferas municipal, estadual e

federal.

A APAE é filiada à Federação Nacional das APAEs sob n. 908; reconhecida de

Utilidade Pública Municipal - Lei n. 703/92 de 06/07/92; reconhecida de

Utilidade Pública Estadual - Lei n. 10841 de 05/07/94; reconhecida de

Utilidade Pública Federal - Lei n. 91 de 12/12/95; Registrado no Cartório de

Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema, sob n.

129 - Livro A/2; Registro no CNAS n. 28.987.0009950/93-07 em 19/10/97;

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS n°

235874.0128107/2021; Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS -

Registro N°. 02 que confere a Lei N°. 819 de 18/09/95, Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n. 02, confere a Lei

N°. 660/91. Inscrita no CNPJ sob n. 80.884.315/0001-8. Iniciou suas atividades

na área educacional em março de 1992, autorizada  a funcionar através da

Resolução n. 4.081/92, de 13/11/92, tendo sua última renovação de

funcionamento em 30 de março de 2017 sob Resolução N.° 720/2017. Vincula-

aosser
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se diretamente ao 27° Conselho Regional de Santa Isabel do Oeste, NRE de

Francisco Beltrão, DEEIN, SEED e Secretaria Municipal de Educação.

2. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO OU MODALIDADE

Nome do Programa/ Serviço

TERMO DE COLABORAÇÃO - SUS E APAE

Endereço e infra estrutura disponível para execução do Projeto

A Sede da APAE de Planalto fica localizada a Rua Balduíno Menegazzi, 275 -

Centro de Planalto/Pr. Sua Infra estrutura conta com:

A Área total de 27.400 m^, o prédio Principal mede 1.051 m^, composto por Sala

de Direção, Sala de Direção Auxiliar, Secretaria, Coordenação Pedagógica,

Almoxarifado, Sala de Professores, Laboratório de Informática, 16 salas de

aula, Almoxarifado, Sala de Assistência Social, Sala de Integração Sensorial,

Fisioterapia, Fonoaudiologia, Psicologia/Psiquiatria, Refeitório, Cozinha, Sala

de merenda. Lavanderia, Sanitários Masculino e Feminino para Funcionários,

Sanitários Masculino e Feminino para Alunos, Estacionamento, Ginásio

Poliesportivo, Campo de Futebol, Playground, Estufa de hortaliças, estufa de

flores, bosque e amplo pátio descoberto. Todas as dependências são

equipadas com mobiliário e equipamentos necessários. Todo o espaço físico da

escola foi projetado levando em consideração as necessidades especificas dos

alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, portanto segue os

critérios de acessibilidade arquitetônica, sendo adequados para os usuários de

cadeiras de rodas, pessoas com comprometimento motor e também para

idosos.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto é mantenedora

da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil  e Ensino Fundamental na
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Modalidade Educação Especial. Esta oferta atendimento educacional a 102

alunos com Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, nas Etapas de

Educação Infantil (0 a 5 anos), Ensino Fundamental - Anos Iniciais (6 a 15

anos) e Educação de Jovens e Adultos — Fase I (acima de 16 anos). Seu corpo

docente é composto por profissionais Graduados com formação especifica ou

especialização em Educação Especial.

A Escola conta com o apoio da equipe multiprofissional, contrata através do

credenciamento da APAE junto ao SUS aprovado em 06 de dezembro de 2004

devendo prestar atendimentos para os beneficiários do mesmo em serviços de

Reabilitação Mental/Autismo. A equipe é composta por 32 horas semanais de

psicologia, 24 horas semanais de terapia ocupacional, 28 horas semanais de

fonoaudiologia, 54 horas semanais de fisioterapia, 30 horas semanais de

assistência social, 1 hora semanal de psiquiatria, 20 horas semanais de

pedagoga, 40 horas semanais de instrutor de equoterapia e 40 horas semanais

de auxiliar administrativo semanal, totalizando 1.256 procedimentos/mês. Os

atendimentos são realizados na forma de procedimentos, diagnóstico,

avaliação, acompanhamento e atendimentos ambulatoriais, se procedem no

horário de contra turno escolar, servindo como apoio ao desenvolvimento

Educacional de todos os educandos matriculados, tendo como foco a

habilitação e reabilitação das pessoas com Deficiência Intelectual e Múltiplas

Deficiências.

O quadro de funcionários se enquadra de acordo com o regimento interno da

Instituição regido pelas leis trabalhistas, cada qual em sua função, carga

horária e regime de trabalho. A infraestrutura para os atendimentos é realizada

em salas específicas e equipadas para Habilitação  e Reabilitação, bem como

consultório de acordo com as Normas da saúde. Este trabalho tem por função

oferecer suporte ao trabalho pedagógico, contribuindo no trabalho do professor,

orientando e informando as ações que promovam um melhor desempenho do
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realizando intervenções quando necessário e desenvolvendo ações paraaluno

fortalecimento das famílias, atuando no campo das políticas públicas e

comum os sinais de

o

prestando atendimento a um público que tem em

vulnerabilidade, do risco social e da precária inclusão social e educacional. A

Equipe Multiprofissional também oferece suporte à rede regular de ensino

estabelecendo intercâmbio pedagógico, adaptações de pequeno e grande

porte, promovendo palestra, debates e trocas de experiências, visando à

qualificação e articulação da educação inclusiva junto a escolas do ensino

adaptações curriculares de modo a favorecer a aprendizagem decomum, com

todos os alunos.

3. CARACTERIZAÇÃO DO SERVIÇO

A Apae de Planalto tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa de

direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família,

direcionadas á melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e à

construção de uma sociedade justa e solidária.

O atendimento aos educandos segue o calendário escolar, conforme as normas

e orientações da Secretaria de Estado da Educação, sendo um total de 200

dias letivos e 800 horas aulas anual.

A Escola Joaquina de Vedruna - Educação Infantil, Ensino Fundamental —

Modalidade de Educação Especial oferta a Etapa de Educação Infantil numa

carga horária de 20 horas semanais, distribuídas em 200 dias letivos, divididos

em dois programas; Estimulação Essencial destinado às crianças de zero a três

anos e onze meses e Pré-Escolar de quatro a cinco anos e onze meses, sendo

que o currículo recebe complemento com atendimentos terapêuticos em contra

turno nas áreas de fonoaudiologia, fisioterapia, terapia ocupacional, psicologia,

psiquiatria e serviço social.

O Ensino Fundamental constitui nível de ensino obrigatório e gratuito para o alunos de
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anos e onze meses, tendo por finalidade o desenvolvimento deseis a quinze

disciplinas, conteúdos, objetivos e estratégias metodológicas correspondentes aos

anos iniciais do núcleo comum de ensino com adaptações curriculares de médio e

necessidade dos alunos, tendo como base asgrande porte de acordo com as

Diretrizes Curriculares da Rede Pública de Educação Básica do Estado do Paraná, o

Currículo Básico Para a Escola Pública do Paraná, Orientações Pedagógicas para os

Anos Iniciais do Ensino Fundamental de Nove Anos  e Diretrizes Nacionais para a

Educação Especial na Educação Básica incluindo recursos e serviços de apoio

especializados e atendimento terapêutico em contra turno.

Objetiva a aprendizagem de leitura

conhecimentos científicos, do ambiente natural e social e formação integral que os

escrita e cálculo; a compreensão dos

tornam aptos ao convívio.

Ao aluno, cujo comprometimento não permite o pleno domínio da leitura, oralidade,

escrita e cálculo, será desenvolvimento um currículo funcional, podendo demonstrar

sua capacidade de aprender por formas diferentes de expressão tendo acesso ao

ensino, à cultura, ao exercício da cidadania e a uma inserção social produtiva.

A Etapa de Educação Jovens, Adultos e Idosos destina-se a alunos acima de 16 anos,

com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, visando o desenvolvimento da

capacidade de aprender, a formação de atitudes e valores para a vida, ampliando a

autonomia, o crescimento cognitivo, pessoal e social, bem como a melhoria da

aprimoramento ocupacional com currículo flexível ecomunicação, organizaçao e

adaptado as necessidades e especificidades de cada aluno, bem como o currículo

acadêmico funcional que visa garantir o acesso, a permanência e o êxito destes no

espaço escolar.

Na aprendizagem, o sujeito precisa viver o processo da descoberta para que o objetivo

do conhecimento tenha significado para ele. A escola por ver o aluno como produto

das relações sociais oportuniza a aquisição de uma visão de mundo mais ampla e ao

mesmo tempo, mais articulada com o seu mundo pessoal e familiar.

Para realizar o atendimento nas diferentes áreas em que a entidade atua (educação,

assistência social e saúde), a APAE conta com Direção, Direção Auxiliar, Pedagoga,

Secretário, Equipe de Docentes, Motorista, Instrutor Viveirista. Agentes educacionais l
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e !l e Equipe Multiprofissional da Unidade de Saúde,
desenvolver todo este trabalho de atendimento as Pessoas com DeficiênciaPara

Intelectual e Múltiplas Deficiências a Entidade conta e mantém parcerias com a

Secretaria de Estado da Educação, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal

de Esporte, Secretaria Municipal de Cultura e organizações como Rotary Club
de Senhoras de Rotarianos, Rotaract, Grupos Diversos (Idosos, CTGAssociação

Trilheiros, Religiosos) e Universidades.

A fim de fortalecer e garantir o atendimento aos Diretos das Pessoas com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências a APAE mantém representatividade e atuação nos

Conselhos Municipais de Saúde, Assistência Social, Conselho dos Direitos da Criança

e do Adolescente, Bolsa Família, Comitê Gestor do Programa Leite das crianças e

Conselho da Alimentação Escolar.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - PR possui 28

de atuação neste município e devido ao seu comprometimento com sua

MISSÃO e VISÃO devidamente expressas em seu Estatuto Social e

fortalecidas com as parcerias realizadas conta com a devida Experiência e

Credibilidade para a execução do presente Projeto.

anos

4.0BJETIVOS
- Viabilizar financeiramente a manutenção do Programa de Atendimento do SUS na

Entidade;

- Habilitar e reabilitar a pessoa com deficiência intelectual na sua capacidade funcional

e desempenho humano.

- Promover cuidados em saúde especialmente dos processos de reabilitação física,
deficiências;múltiplasauditivavisualintelectual e,

- Desenvolver ações de prevenção e de identificação precoce de deficiências na fase
adulta;vidaadolescênciainfânciapós-natal

- Desenvolver ações intersetoriais de promoção e prevenção à saúde em parceria com

organizações governamentais e da sociedade civil:

epré eperi
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- Realizar o atendimento e monitoramento familiar dos educandos através da
equipe Multidisciplinar.

- Desenvolver campanhas de conscientização, saúde  e prevenção à deficiência

eliminando preconceitos e discriminações;
- Realizar visitas domiciliares da assistente social e psicóloga atendendo demandas

específicas das famílias dos educandos;

5. METAS DE ATENDIMENTO
- Realização de 1.256 procedimentos/mês na área de saúde para as Pessoas

com Deficiências devidamente matriculadas na Instituição.

Garantir a remuneração dos serviços ofertados pela entidade na área de

saúde através da parceria SUS / APAE;

- Oferta de trabalho diferenciado para assegurar todas as oportunidades e

facilidades para o desenvolvimento da Pessoa com Deficiência Intelectual e

Múltiplas Deficiências;

- Proporcionar a melhoria na qualidade de vida das Pessoas com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências;

- Estreitar vínculos entre escola e famílias através de visitas e atuações da

equipe multiprofissional da Escola.

- Ofertar suporte ao trabalho pedagógico realizado pela escola.

6. METODOLOGIA DE TRABALHO
Os atendimentos serão realizados na forma de Procedimentos, diagnóstico,

avaliação, acompanhamento e atendimentos ambulatoriais, se procede no

horário de contra turno escolar, servindo como apoio ao desenvolvimento

Educacional de todos educandos matriculados, tendo como foco a habilitação e

reabilitação doas pessoas com Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências.

Cada profissional dentro de sua área de atuação realiza inicialmente a

avaliação do aluno, identificando quais são as especificidades do mesmo e
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traça o seu plano de atendimento para sanar situações contribuindo para sua

aprendizagem e reabilitação.

As terapias serão realizadas de forma individual ou em grupos, sendo ofertada

para alunos e pais buscando consolidar os objetivos propostos.

A Entidade conta com um espaço físico próprio para o desenvolvimento deste

trabalho, sendo que cada área dispõe de sala devidamente adaptada, com

materiais e equipamentos específicos de cada área, para o desenvolvimento do

trabalho sendo: uma sala de fisioterapia, uma saia de terapia ocupacional, uma

sala de psicologia/psiquiatria, uma sala de fonoaudiologia e uma sala de

assistência social. Os procedimentos individuais possuem duração mínima de

30 minutos cada, distribuídos dentro da carga horária destinada a cada

profissional atuante sendo; 54 horas de fisioterapia, 28 horas de fonoaudiologia,

24 horas de terapia ocupacional, 1 hora de psiquiatria, 32 psicologia e 30 horas

de assistência social.

Será mantido ainda, o suporte aos alunos egressos inclusos junto às escolas

do ensino comum, afim de proporcionar uma melhor adaptação e conseqüente

sucesso deste educando.

No setor de assistência social da Escola é trabalhado basicamente com a

mediação das políticas públicas, a potencialização dos segmentos

vulnerabilizados e desta forma, viabiliza as situações circunstanciais, além de

enfatizar a compreensão das necessidades básicas das famílias, resgatando as

condições de sujeitos sociais, possibilitando que  a família adote novas formas

de convivência e, assim, favorece o desenvolvimento social e pessoal de cada

membro envolvido. A Fisioterapia tem como objetivo atuar no setor de

diagnóstico com a equipe multidiscipünar no processo de reabilitação da área

motora, utilizando-se de métodos e técnicas fisioterápicas específicas as

necessidades de cada aluno. A Fonoaudiologia participa conjuntamente com a

equipe pedagógica e terapêutica no processo de diagnóstico e tratamento,
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objetivando a habilitação na área da linguagem. A Terapia Ocupacional tem

como propósito prevenir, restaurar e minimizar as limitações dos alunos,

estimulando e reforçando as capacidades funcionais, facilitando o processo de
maior independência. Aaquisições das habilidades, proporcionando assim

Psicologia na Educação Básica na Modalidade de Educação Especial tem

como meta principal a estimulação do aluno em suas potencialidades,

respeitando suas limitações, a fim de promover o máximo de independência

possível, priorizando o bem estar biopsicossocial  e a melhoria da qualidade de
vida destes e de suas famílias, com terapias individuais e em grupo,

participando de forma efetiva junto á equipe multidisciplinar no processo de

diagnóstico e tratamento do aluno. O serviço de Psiquiatria é responsável pela

avaliação, tratamento, prescrição de medicamentos, acompanhamento aos

alunos com transtornos mentais e de comportamento  e orientação aos

professores, pais e familiares.

7. ATIVIDADES E CRONOGRAMA OBJETIVOS
Periodicidade das atividadesATIVIDADESOBJETIVOS

-  Formalização de
Termo de

Viabilizar
financeiramente a
manutenção do
Programa
Atendimento do
SUS na entidade;

de

- Outubro e Novembro de 2022

Colaboração entre
APAE e Prefeitura
Municipal
Planalto

de
para
dosrepasse

recursos dos SUS

-  Atendimento da
equipe profissional,
dentro de cada área
específica
atuação, direcionada
as especificidades
de cada aluno

de

Habilitar e

reabilitar a pessoa
deficiênciacom

- Durante toda a vigência do Termo.

intelectual na sua

capacidade

SE
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funcional

desempenho

humano.

e

Promover
- Diariamente, de segunda a sexta -
feira conforme calendário escolar

da instituição, durante toda a
vigência do Termo.

Atendimentoscuidados
saúde

especialmente dos
processos de
reabilitação
auditiva, física,
intelectual, visual,

múltiplas

em

e

terapêuticos
individualizados ou

grupos,
semanalmente com

duração mínima de
30 minutos cada;

em

deficiências

Desenvolver
Durante toda a vigência do Termo.- Promover palestras

informativas

parceria
secretarias

municipais
profissionais
médicos,
enfermeiras,
nutricionista

equipe
multiprofissional da
escola destinadas a

grupos de gestantes,
noivos
consideradas em

situação de risco
social, alunos e
funcionários

ensino regular.

em
com

com

e

famílias

do

deaçoes
prevenção e de
identificação
precoce
deficiências

fase pré, peri e
pós-natal, infância,
adolescência
vida adulta

de
na

e

- Desenvolver ações

intersetoriais de

promoção

prevenção à saúde

e

Manter

representatividade
Conselhos

a

em
- Durante toda a vigência do Termo

Municipais
Estaduais e demais

organizações da

e
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CivilSociedade
contribuindo
efetivamente com

ações voltadas a
Saúde da pessoa
com Deficiência.

em parceria com

organizações

governamentais e

da sociedade civil;

Realizar o
atendimento e
monitoramento
familiar
educandos

através da equipe
Multidisciplinar.

dos

- Quinzenaimente de forma a visitar
durante o ano letivo ao menos uma
vez cada residência de educandos
devidamente matriculados na

instituição e sempre que necessário
em casos de emergências ou
urgências do cotidiano escolar.

Realização de
visitas domiciliares
conforme demandas

surgidas
eencaminhamento

para especialistas
quando necessário

Desenvolver
campanhas de
conscientização,
saúde e prevenção

deficiênciaa

- Durante a Semana da Pessoa
com Deficiência Intelectual e

Múltiplas Deficiências (21 a 28 de
agosto) e nos encontros de
Gestantes sempre que necessário.

Participação da
Equipe
Multiprofissional da
saúde em cursos e

eliminando
preconceitos
discriminações:

encontros

gestantes
realização
entrevistas na radio
local durante a
Semana Nacional da
Pessoa
Deficiência
intelectual

Múltiplas
Deficiências.

para
e
de

com

e

e

Ofertar suporte
trabalho Realização de

intercâmbio entre a

equipe
multiprofissional e
equipe de docentes

escola,
realizando troca de

experiências
feedback acerca de

procedimentos
métodos
favorecer

da

e

e

para
a

ao
- Durante toda a vigência do Termo

pedagógico
realizado
escola.

pela
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aprendizagem do
aluno.

Reuniões com
equipe das escolas
regulares
secretaria municipal
de educação para o
intercâmbio
informações
procedimentos a fim

garantir

e

de
e

de 0

Acompanhamento
do aluno incluso
na rede regular de
ensino.

- Durante toda a vigência do Termo

esucesso
permanência
aluno incluso

do

8. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO PROJETO OU
MODALIDADE

Todos os procedimentos realizados são devidamente anotados pelos profissionais em

prontuários próprio de cada aluno, nestes constam os procedimentos realizados, a
condutas, os encaminhamentos e as medicações utilizadas.

Todo o trabalho é supervisionado e avaliado pelo auditor devidamente designado, Dr.

Mauro de Magalhães Vidal.

Os avanços e condutas também podem ser verificados nas realizações dos Conselhos

de Classe, que contam com a participação da Equipe Diretiva, Pedagoga e Equipe

Multiprofissional da Escola.
Quanto às visitas domiciliares e atendimentos de emergência/urgència, os mesmos

são devidamente registrados em livro próprio e quando for o caso em prontuários da

equipe multidisciplinar.

A aplicação dos recursos e sua devida prestação de contas será devidamente
realizada conforme especifica a legislação vigente, sendo a mesma acompanha pela

gestão municipal e lançada no sistema SIT do Tribunal de Contas do Estado.
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9.PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigência do presente piano de trabalho está condicionado a partir
da data de publicação do TERMO DE COLABORAÇÃO, podendo ser
prorrogado e o desembolso será em 24 (vinte e quatro) parcelas conforme
cronograma de desembolso em anexo.

Dilvani Aparecida LibardiNome do Técnico responsável pela
elaboração do projeto

(46) 99920-1549
dilvanilibardi@hotmail.com

Telefone
E-mail

PedagogaFormação/ Registro no Conselho
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PLANO DE APLlCAÇAO DETALHADO

VLR. TOTALPRODUTOITEM
632.761.44Vencinienios c Salários01
50.620,92FGTS02
4.023.80Gêneros de Alimentação

Combustíveis e lubrificantes automotivos

03
2.800.0004
2.000.00Material de Expetiiente

Material úq limpeza c protiutos de higienização

05
3.000,0006
2.100,00Alimentação animal07
2.500,00Gás e outros materiais engarrafados08

699.806,16TOTAL

PLANALTO, 17 DE OUTUBRO DE 2022

pla.no de aplicação aprovado
12022Protocolo n

Nome:
Assinatura

Nome:
Assinatura

Nome:
Assinatura

Nome:
Assinatura

Uso exclusivo da Comissão de Monitoramento

Àzeneide Ana’ Schiavo
Vicc-Presidcntc

CPF. 766.618.739-49

OOIGa



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANAL TO - APAE
Hnlidadu Mümedi)r;i da l-scola dc l.diicaçâo Lspecial Joaquina dc Vcdruna

l UNDADA [-:M 16/10/91

l'iliada á l-cderaváo Nacional das APAIZS sob n” 908

Reconhecida de Utilidade Píiblica Municipal - l.ei n” 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Publica Ksladual - Lei iV‘ 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - l.ei n" 91 de 12/12/95

Reu. No Cartório de Títulos e Doe. li Pessoas Jiiridicas da t oniarca de Capanema sob n'“ 129 - Livro A/2

Reg. CNAS n" 28987. 0009950/93-07 19/10/94
Certillcado de Umidade de 1 in-- 1'ilantròpicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/1 1/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CM AS  - Registro n" 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n'“ 02
CNIM 80.884.315/0001-88

Antori/açào de Fuiicionamento: Resolução lU 1 123/06

rOS'E/l'AX (46) 3S5S-I372 - E-mail: upcieplunalrtra iimail.com - Rua Balduino /Xfenenaz^i. n"275 ̂ 5750-000 - Planallo - Pr.

RELAÇAO DOS DIRIGENTES DA MANTENEDORA

ENDEREÇO COMPLETORG e ORGAO
EXPEDIDOR

FUNÇÃO CPFNOME

Avenida Rio Grande do

Sul. 937

009.011.449- 5.923.453-6PresidenteJoanita Cristina
Bantie 32 SSP

Avenida Porto Alegre, 800766.618.739- 3.948.487-0Vice-

presidente

Azeneide Ana
Schiavo 49 SSP

Rua Alfredo Frederico538.756.489- 1.434.8251° Diretor
Secretário SSP Beyer,328Cláudio Holstein 00

Avenida Rio Grande do005.182.109- 3.560.983-02® Diretora
Secretária

Sandra M.
Bressan Zimmer Sul, Ed. Casagrande52 SSP

Rua Paraná, 21991° Diretor
Financeiro

023.862.419- 6.503.613-4Azenir Bueno
SSP63

038.398.749- 6.901.815-7 Rua Pelotas, 393Juliano Possatto 2° Diretor
Financeiro 04 SSP

Rua Alberto Santos

Dumont, 648

Diretora de
Patrimônio

870.116.209- 5.407.173-6Dileni Rizzi
82 SSP

Rua Dr. Celso Gerhardt
s/n°

Anerson Tonin Diretor Social 042.703.909- 5.733.135-6
64 SSP

037.771.199- Avenida Rio Grande do

Sul, Ed. Casagrande
Felipe Quintana Procurador

Jurídico
7.792.696-8

38 SSP

Azeneide Ana Schiavo
Vice - Presidente da Entidade

0017
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ClfUTIBA. 3*-r™i. tS/t7/IS>4 0 I A I t O O F I C I A L téq. 13

l*. Fic» declarada de utilidade pública a As

socjação de Pais e Asigos dos EacepciODais - APAE, aantenedora da

Escola de Educação Especial Jorge Rudney Atalla Junior, cob sedee

foro na cidade de Poreeatu-Estado do Paraná.

2». Esta Lei entrará ec vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições es contrário.

PAUC^É^ GOVEM^

Art.

Art.

EM CURITIBA, ea 05 de julho de

1994.
I

A AMemiléia {2e^<fiaiáa do Ç^ado do 'ParMá

dacrstou 4 au sanciono a aeguinie iai:

Art.l*. Fica declarada de utilidade pública a As

sociaçáo de Mulheres do Conjunto llba Bela. coa sede e fero na

Cidade de Curitiba. Capital do Estado do Paraná.

Art. 2*. Esta Lei entrará ea vigor na data de sua

publicação, revogadas^ disposições ea contrário.

FMJUlO DO GOVEpC EM OJRITIBA, es 05 de julho de

MÀMJOfSMBMA
Geteraador do Eatado

■>< /
àiÁXKirsasaA

Newton Sérgio Ribeiro Crein

Secretário de Estado do Trabalho

e da Ação Social

Newton Sérgio Ribeiro Grein

Secretario de Estado do Trabalho

e da Ação Social de 1994.julho

StnuiarDeclara de utilidade pública a
Associação de Pais e Aaigos dos
Eacepcionais - APAE de Planalto,
aantenedora da Escola Especial^
zada Joaquina de Vedruna.

DaU 05 de

I Oü 10839
da 19 94.julhoData 05 de

Súmula: Declara de utilidade pública o
Clube das Senhoras do Con3tmto
Habitacional Monteiro
COB sede e foro no Município de
ponta Groaaa, Estado do Para
ná.

Lobato

A AóéemUàa Cegnsiaíãa do €.<Hada da 'Pofoná

decretou e au smieno a aeguinie lei:

A AMembliia Üe^iólaíwa do do 'Panmà 1». Fica declarada de utilidade pública a As

sociação de Pais e Aaigos dos Excepcionais - APAE de Planalto.»an

tenedore da Escola Especialiiada Joaquina de Vedruna.

Art.

decretou e eu aanciono a seguints lei:

data de sua2». Esta Lei entrará em vigor na19. Fica declarado de utilidade pública o Clu

" oe das Senhoras do Conjunto Habitacional Monteiro Lobato, ctm aede

Município de Ponta Grossa, Estado do Paraná.

Art.

e foro no

Ari.

.●ogadas as disposições en contrário.publicação, rev
CURITIBA, ea 05 dejulho dtPALãCiqfDO GOVERNO^

1994 .

UÁMJOrSMXIRA
Art. 29. Esta Lei entrará «e vigor na data de

publicação, revogadas as disposições eo contr
O EM CORITIBA,

ãrio."

05 de julh

sua

o

de 1994.
●Nevion Sérgio Ribeiro Grein

Secretário de Estado do Trabalho
MÁãuormxoA

do EatadeCever

e da Ação Social

julhc

üewtcn Sérgio Ribeiro Grein

Secretário de Estado do Trabalho de 1994.Data 05 de

StsnuiaiDeclara de utilidade públic. *
Associação de Pais e Aaigos ‘»s
Excepcionais de Chopiniinho 'r
tenedora de Escola Especiali:
da Passo a Passo.

e da Ação Social

n.“ 1084^
de 19 94 .Osts C5 de julho

Súnula: Declara de utilidade pública a Associv
ção de Pais e Acdgos dos EacepcionaL«-
^PAE. Bantoiedcra da Escola de Educaçao
^wcial Jorge i4Jdne^' Atalla Junior,cce:

e foro na cidade de Porecatu-Esta-
^ do Paianá.

A AMemisUia degídativa do Ç^iado do 'Paranà

decretou e eu sanctono a seguinte lei:I

1». Fies declsTâda de utilidade pública a .'1

aan*-
A AóMmbiiia Cegidaibio de €^ado da ^arand

Art.

sociação de Pais e Anigos dos Excepcionais de Chopiníinho.

nedora da Escola Especialiiada Passo a Passo.saneior.o a eeguinie lei:decretou e

00189
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ejptf tf fUMAutO. BRJNOUEDOS, ARTIGOS PAfíj
SENTES, MATERtAL ESCOL
PARA ESCRJTORJOa LIVROS
TAS.

AV. DOS PINHEIROS, I4SS
SANTA i2A8£L DO OESTE

>iM aatf Buitfla MiAifir*/ dt tá(Aá9 tf

íltl.

úáMMtf

4tfAM. API II d*Âà tf au tf i«BÍ4 I
OBUl. rUPCltO MSCtPAk

AtrlAai«aaa la|Aia.

k (gfiAlaMPIA tfA9 aa

tftTO, Caitfa tf 4APVÚ. na

COOIDCWJM % tfliaiUQtf

auaulfia.raanfirlri
ptflisrp wiifliPtf£

facjcitf |^ai«tf«i Formatura de MarceneirosAa prMlMAU

afailTC Aa tfaAia Aa 4*44# Pwaitaa» a («Ml tfalA >U^U Af IAUJH

'Na tarça-felEa, dia 23 de junho, o SOÍÂI e o Município de Anpé

^^■faram ma cnion4riadP de foniHt3ira, nas dependênrjafl do Clube Pal

de 23 Ifarceneiros formados através da Unidade Móvel de Ifeírcenarla,

laA» íK) Município de Aepére eoi meados dp ano passado. Esta foí-a

fornatura, ma vez que no a»,passado já foram formados 22 alunos,

ínstaloir-sa, seria provisório; mas acendendo o pedido ,da AdndnJ

Municipal, 0 SENAI deixou a para,mais este período, í> mest
£inallzou-se no úldmD dia 23 de junho.

APi» I* * 0'pr«4AfitA ImafaU lairATC

lAtftfa BA 4iAtf«SCBAI

i'«l|or

Atftr^bX*U r*KLfl OUHS. MiMfcitfi tf CApBMtf, UU

tf WA* AtUAuiCtf* a tf « tfbUAtfBA,
ri».

eitfC Bf JlS/lt
Ptfnrto iviuiiAfc u rujttfto.QiJtitfrt

IrUU AlM tf MB tf jitfTC tf ●»t tS4 . Ví

tftfittftfM i» tfâJ tf ttfltf. tf It 4 II tf Í«Ctf

Stir. 444 tfBtf« lt(4«Í0Mtfl

WPtfJ.aigL» g( ntfiMXi

- te tfi Uttftfu

4t<'ifi.mján» of igitufifW*

tntf. ao Jeü.Hem
(UACC4A4 tf Pgttfftfçag»

Programa Paraná-Europa: flmpére preseBP^AA»

IMBA BBPtf BTCVUAAU «(BblVBKmm.

●t Pnftff^r'** * A&tfbrAB 4rv»id*MlM««PiUlPB tf.  tftftA (WWa

iKMárAtttf V Of tSKKÀ^i

. (««(a uaitfí /«ímbukí Segunda-feira, dia.29i o prefeito Municipal Flavlo Penao, ji
’cco o vereador Hello Manuel Alves (representante da ACAMSOP^ Ai
Comercial e Industrial e Câmara de Vereadores), dos Empresário:
Krlndges e Gilberto Slaoneto (representando as Industrias do Ramc
fecfões e Móvels do Município) viajaram a Capital dO'Estado a fli
tlclpar no dia 30 de junho da reunião para a oflclállzajao das a
Programa Paraná - Europa. 0 cbjetlvo nalór do prefeito e Integra
dústrlas ao Programa, dando a elas oportunidades- dos beneficio
mesmo ofiirece.

fBCrtlTO MUntCTCAb

lUbTA, BBiM* tf AMMiÁ.
wrtfiitf Kir w A AAUbIUBM tf r«MiAMH

Aiutftf* tf n sUIbU». TiA«t«tfA taftHltf tfrc

*● rntltUm tf rAf«ArM. uu>U

tf mà 4e i«tf4 tf >1*1.NUM,

M BfB(*MAr

ar>*A« q««fgi<

●íSrí=«MM.—'rpr ●. 0 BTCSAAM Ba<

Btf puAUoBtBA. TCTCttfA*tf dlBABAStMB

¥ Sérgio Rcchembach í Cia. Ltda.
USADOS .

B EHBBDAS DB
RECAFADOS E

RBFOKCOS
P H E U S ■ O V O S t
A B C A F A GB BS.
COA A É X A.

R.NRO DKIXB QUE. HACHDQÜEM A RODA DO SEU CARRO, PROCURE A S.
PNEUS, QUE POSSUI MAQÜINA AUTOMÁTICA DB DESMONTAR PNEUS
ADTÇMÔVEL ONDE A SUA RODA PRATICAMENTB NÃO É TOCADA;
eh! CAPANEMA, CONSULTE NOSSOS PREÇOS E VISITB-NOS.

,    AV. BRASIL, 1278 - FONEs (0465) 52-1193—

INVI

 —  ANTIGA RENOVADORA DB PNBOS--
:  ●■ ' ● - CAPANEMA - PR ^

DE
STA

y

N
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
\

OATADEABERTURA

05/06/1992
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

80.884.315/0001-88
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

PORTE

DEMAIS
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

APAE DE PLANALTO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMD/yjE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

COOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÔDlGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

COMPLEMENTONÚMEROLOGRADOURO

R BALDUINO MENEGAZZI S/N ********

UFBAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO

PLANALTO
CEP

PR85.750-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(46)5551-485

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

24/09/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

OATADASrrUAÇÃO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 14/10/2022 às 07:48:32 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Prefeitura Municipal de Planalto

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

NEGATIVA

N” 23841 /2022

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS

POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE

ATÉ 15/10/2022, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Planalto, 16 de Agosto de 2022

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:

C2 H J F2QET254XJCEBTREQUERENTE: APAE DE PLANALTO

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DE EXCEPCIONAIS

ALVARAINSCRIÇÃO ESTADUALINSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF

834680.884.315/0001-886157

ENDEREÇO

BALDUINO MENEGAZZl, 275 - CENTRO CEP: 85750000 Planalto - PR
CNAE / ATIVIDADES

Atividades de associações de defesa de direitos sociais. Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e
à arte. Atividades associativas não especificadas anteriomiente

25/08/2022

00219



Prefeitura Municipal de Planalto

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

NEGATIVA

N” 24710/2022

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO
NESTA CERTIDÃO.IMPORTANTE:

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE

ATÉ 13/02/2023, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Planalto, 15 de Dezembro de 2022

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:
C2HJF2QET2C4XJ39BB

REQUERENTE: Associação de Pais e Amigos de
Excepcionais APAE Planalto

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DE EXCEPCIONAIS

INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARAINSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF

834680.884.315/0001-886157



ENDEREÇO

BALDUINO MENEGAZZl, 275 - CENTRO CEP: 85750000 Planalto - PR

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de associações de defesa de direitos sociais, Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e
à arte, Atividades associativas nào especificadas anteriormente



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

.-«F-

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
CNPJ: 80.884.315/0001-88

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos, e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo,^para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:00:50 do dia 01/09/2022 <hora e data de Brasília>,
Válida até 28/02/2023.

Código de controle da certidão: 7EF0.B3D1.B76A.7599
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°028129905-70

80.884.315/0001-88Certidão fornecida para o CNPJ/MF;
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento  de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 11/02/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.Qov.br

Página 1 do 1
Emilido Via Inlemel Publicu (14/10/2022 07:57.23)
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https:/./cotisulia-crl'.caixa.gov.br'consuUacrf/pages./impressao.jslConsiilla Regularidade do Empregador

ImprimirVoltar

CAiJtM
CAIXA ECONOM;CA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

80.884.315/0001-88

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

RUA HUI 524 / CENTRO / PLANALTO / PR / 85750-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:ll/10/2022 a 09/11/2022

Certificação Número: 2022101102280065516900

Informação obtida em 14/10/2022 07:50:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

00243
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Consulta Regularidade do Empregador21/12/2022 14:57

imprimirVoitar

CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

80.884.315/0001-88

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

RUA IJUI 524 / CENTRO / PLANALTO / PR / 85750-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:07/12/2022 a 05/01/2023

Certificação Número: 2022120702303595213772

Informação obtida em 21/12/2022 14:57:55

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1/1https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 80.884.315/0001-88

Certidão n°: 15697354/2022

Expedição:
Validade:

de sua expedição.

17/05/2022, às 08:53:09

13/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-88, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
642-A e 883-A da Consolidação

pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados

13.467/2017,

Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se

autenticidade no portal do Tribunal Superior do

Internet (http : //wwv/. tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

à verificação de sua

Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das

inadimplentes perante a

estabelecidas em sentença

acordos judiciais trabalhistas, inclusive

recolhimentos previdenciários, a honorários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

de execução de acordos firmados perante o Ministério

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

pessoas naturais e juridicas

Justiça do Trabalho quanto às obrigações

condenatória transitada em julgado ou em
no concernente aos

a  custas, a

ou decorrentes

Público do
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 80.884.315/0001-88
Certidão n°: 46179554/2022

Expedição:
Validade: 19/06/2023
de sua expedição.

21/12/2022, às 14:58:39
180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E
FILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-88, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.®
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão
autenticidade no portal do Tribunal Superior

(http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação
12.440/2011 e

condiciona-se à verificação de sua
do Trabalho na

Internet

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores
necessários a identificação das pessoas naturais

a Justiça do Trabalho quanto às
em sentença condenatória transitada em julgado ou em

no concernente aos
a  custas, a

ou decorrentes

firmados perante o Ministério Público do
Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

Trabalhistas constam os dados
e  juridicas

obrigaçõesinadimplentes perante
estabelecidas
acordos judiciais trabalhistas, inclusive
recolhimentos previdenciários, a honorários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos
Trabalho,
disposição legal, contiver força executiva.
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KSTATUTODA APAK DF. PLANALTO-PARANA

CAPITULO I

Da Denominação, Sede e Fins

1<» _ A Associação de Pais e /\migos dos Excepcionais dc Planalto - Paraná ou,

abreviadameme, Apae de Planalto, fundada cm Assembieia realizada em 16 de outubro de 1.991 nesta

ddade dc Planalto, passa a icgu!ar-se por este Estatuto, pelo Regimento interno c pela legislação civil

cm vigor.

A Apac de Planaho c uma associação civil, beneficente, com atuação nas áreas dc

assisiéncia .social, educação, saúde, prevenção, trabalho, profissionalização, defesa e garantia de
c outros, sem fins lucrativos ou dc fins não

275. baíno

An, 2'

direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pc.squisa

econômicos, com duração indeterminada, tendo sede na Rua Baldtiíno Menegazzi, lí

centro, c foro no município dc Capancnia, estado do Paraná.

A Apae dc Planalto lem por MÍSSÀO promover e articular ações de defe.sa de direitos

prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à melhona da qualidade

dc vida da pessoa com deficiência c à construção deuma sociedade justa c solidária.

An. 3

e

An. 4" - A Apac dc IManalto adota como símbolo a figura da flor margarida, com pétalas

amarelas, centro laranja, pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por duas mãos em

perfil, na cor cinza, desniveladas, uma cm posição dc amparo c a outra, dc orientação, tendo embaixo,

panindo do centro, dois ramos de louro, comendo tantas folhas quanto forem os números dos estados
brasileiros mais o Distrito Federal.

Parágrafo Unico - A utilização e a aplicação do símbolo do movimento apaeano deverá

observar cores, proporções, áreas de isoíamemo, lipugrafia. fomiaiação das assinaturas, eni

confomiidade com o manual da marca expedido pela Federação Nacional das Apacs.

- A biuideira da .‘\pae de Planalto, na cor azul, contendo ao centro o símbolo do

movimento apaeano e o nome da .Apae, terá dimensões na proporção de 1 de altura por 1.5 de largura.

Pará}^rajü Unico - A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da marca c das cores,
deverá esiíU' em confonnidade com u manual da bandeira expedido pela Federação Nacional das Apacs.

An. 5”

An. 6' Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento norteador o

Manual Básico - Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacional das Apacs, para
organização dc seus protocolos.

O dia I I de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei n" i 0.242, de

19 de junho de 2001), c deverá, obrigaluriamenle. .ser comemorado com o hasteamentu da bandeira da

Apae.

Ari, 7

Considei-a-se "Excepcional’' ou "Pe.^soa com Deiieiência” aquela que tem
impedimento dc longo prazo de nalurc/a (ísica, mental, inteleciual ou sen.sorial, os quai.s. cm iniei^ação

com diversas barreiras, podem obstmir sua participação plena e efeiiva na sociedade, cm igualdade^,e
condições com as dcmai.s pessoas.

.\ 11

AUTENTICAÇÃO
i *'. A presente fotocópia confer

ó  ̂ original,
rr O referido é verdade e dou :

X*

VIÇO ne Legbini Civil «as Nalur»;-
● luios e Documentos c Pes-soas .rufitii

Moir ína Offilvr - IXíiegwlr,
' orr>.w:.. ilç

●vrHx-ioví-l-eri.rfir'

ori'
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- São os seguintes us fins e objetivos deslu Apac, nos limites tcnitoiiuis do seu
de atividades de finalidades de relevância publica c social cm

Alt. 9'

município, voltados a promoção

especial:

a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, prcfcrencialmcnte
seus ciclos de vida: crianças,

I - promover

intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em

adolescentes, adultos c idosos, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania;

prestar serviço de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso I deste artigo, e a

promoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social, realizando atendimento,
assessoramentü, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou cumulativa as pessoas com

deficiência, prefcrcncialmcnlc intelectual c múltipla, c para suas famílias,

II

deficiência, prcfcrencialmcntede educação especial às pessoas com
IIÍ -- prestar serviços

intelectual c múltipla;

ofcrcccr scrvdços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma melhor

qualidade de vida para as pessoas com deficiência, prcfcrencialmcnte intelectual c múltipla.

IV

Para consecução de seus fins, u Apac se ptopõe a;An. 10

1 - executar ser\iços, programas, projetos e beneiícios sucioassistenciais, de íonna grauiiia,

permanente c continuada aos usuários lia assistência social c a quem deles necessitai, sem qualquer

discriminação, de forma planejada, diána e sistemática, não se restringindo apenas a distribuição de

bens, benefícios e encaminhamcnios.

promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborai na mganização de

campanhas nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo do arrecadar fundos destinados ao
financiamento das açÕes de atendimento à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e

múltipla, bem como a realização das finalidades da Apae;

II

111 - incentivar u participação da comunidade c das instituições públicas e privadas nas ações c
atendimento da pessoa com deficiência, prcfcrencialmcntenos programas voltados à prevenção c ao

intelectual e múltipla;

instituições públicas e privadas,comunidade c comIV promover parcerias com a

oportunizando a habilitação c a colocação da pessoa coin deficiência, preferenciaimente intelectual e

múltipla, no mundo do trabalho;

V - participar do intercâmbio entre as entidades coirmàs, as análogas filiadas, as associações

congêneres c as instituições oficiais municipais, nacionais c internacionais;

VI ~ manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos c assuntos relativos ã causa e a

filosofia do Movimento Aiiaeano;

solicitar e receber recursos de órgãos públicos ou privados, e contribuições de pessoasVII

físicas;

firmai' parcerias com entidades coirniãs c análogas, solicitar e receber recursos de órgãd^VTII

públicos e privados, e as contnbuições Ao

^PrcscntefotocópiacoitfL
£ n original,

crt 0-5 ̂  refendo é verdade e dou iè

'..y

.'●Jemçü úe. Registro Civil aas ;●
● liuios e Docujnonto.s e Pcssoíls Juri.

^  Maíf Iria Grebír - Aycntc* Deieand:
-r-maíva dc Copunenw ●;'R ●
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garaiuia dc qualidade da oíeita dosproduzir e vender scnMçüi- pam manuiciiçao daIX

scwiços prestados;

fiscalizar o uso do nome “Associaçào dc Pais c Amigos dos Excepcionais”, do símbolo c da
indevido à Federação das Apaes do Estado ou à Federação Nacional das

X

sigla Apac, infoimando o uso

Apaes;

desenvolvimento de atividades extracurriculares para os
seus

XI - promover meios para o

assistidos e às suas famílias

a ocorrência dc
de forlalceimento de vínculos íamiliares, prevenindoXII - desenvolver ações

abrigamentos;

deficiência, preferenciaimente
XIII - apoiar c/ou gerenciar casas-lares para as pessoas

mtclccuial c múltipla, cm situação dc risco social ou abandono;

com

cfcliva das pessoas com deficiência, prefcrcncialmcntc intelectualXIV - garantir a parucipaçao

c múltipla, na gestão das Apaes;

coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos, programas
e da Federação Nacional das Apaes, promovendo,

credibilidade e a unidade orgânica c filosófica do

e

a

XV

poliíica da Federação das Apaes do Estado

ssegurando e defendendo o progresso, o prestígio,
Movimento Apacano;

a

a

com deficiência,
atuar na definição da política municipal de atendimento a pessoa

prcfercncialmenic intelectual c múltipla, em consonância com a política adotada pela Fcdciaçao das

Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e ftscalizaiido sua execução,

XVI

XVII - articular, junto aos poderes públicos municipais c às entidades pnvadas, políticas que

assegurem o pleno exercicio dos direitos da pessoa com deficiência, preferencalmcnte .ntclectual e

múltipla;

XVIII - cncarregar-sc, cm àmhilo mumcipal. da divulgação dc intormações sobre assuntos

à pessoa com deficiência, prcfcrcnciulmcnlc intelceUial e múltipla, incentivando a publicaçaoreferentes a

dc trabalhos e de obras especializadas;

compilar e/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, estaduais e

municipais, relativas à pessoa com deficiência, preferencialmenie intelectual e múltipla, provocando a

dos órgãos muiiiapaj.s competentes no sentido do cumprimento e do aperfeiçoamento da

XIX

açao

legislação;

XX - promover e/ou csumular a realização de cslalística.s, estudo,s e pesquisas cm reiaçao a

causa da pessoa com deficiência, prefcrcncialmcntc intelectual e múltipla, propiciando o avanço

científico e a permanente íoimação e capacitação dos profissionais e voluntários que atuam na Apae;

,  desenvolvimento de programas de prevenção da deíiciêncug

do defesa e do garaniia de direitos da pessoa com deficiênci^
família e à comunidade,

XXÍ - promover c/ou estimular o

dc promoção, de prolcçãv). de mclusào
-eferencialmenie inlelectua! c múltipla, de apoio  c orientação à suaP'

sfÊ .'AUTENTICAÇÃO
33' fotocópia coníúe

2  n ° onginal.
CO ●S 3 ^ ^ verdade e dou ít.Wi
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XXn “ estimular, apoiar c defende! o desenvolvinienio peniiaiientc dos seiviços prestados pela

Apae, impondo-se a observância dos mais rígidos padrões dc clica c de cíicicncia, de acoido com o
conceito do Movimento Apacano;

XXIU “divulgara experiência apacana cm órgàos públicos c privados, pelos meios disponíveis;

- desenvolver o programa de aulodcfeiisoria, garantindo a participação efetiva das

pessoas com deficiência, preferencialmeme intelectual e múltipla, na gestão da Apae;

XXIV

XXV - promovei- c articular serviços c programas dc prevenção, educação, saúde, assistência

social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclusão da pessoa com deticiência, preíerenciaímenie

intelectual c múltipla.

Art. 11 - A Apae de Planalto mtegra-se, por filiação, à Federação Nacional das Apacs, de quem

recebe orientação, assessoramento c permissão para uso dc nome, símbolo c sigla APAE, a cujo
Estatuto adere.

Nacional das .Apaes. a Apae, será automaticamente filiada à^ 1" - Após a filiação à Federação

Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere.

A concessão, a utilização c a pcmiancncia do direito dc uso do nome, símbolo e sigla

condicionadas àobscrvància do Estatuto, das Resoluções, doRegimento Interno
§ 2-

Apae pela filiada estão ^ * , j
c das decisões dos órgãos diretivos da Federação Nacional das Apaes e da Federaçao das Apacs dos

Estados.

§ 3" - A Apae apresentará, anuaimente, à federação das Apacs do Estado, até o dia 30 dc abiíl,

relatório sucinto dc suas atividades, plano dc ações para o ano seguinte, indicando os pontos positivos e

negativos encontrados em sua administração, no exercício.

Arí. 12 - -A Apae preservará sua autonomia administrativa, financeira e jurídica perante a

Federação das Apaes do Estado. Federação Nacional das Apaes, Administração Pública c entidades

privadas, não gerando, cm nenliuma hipótese, direitos a vínculos emprcgaticios entre seus íuncionários,

dirigentes, prepostos e/ou contratados, compelindo a cada uma, particularmente c com exclusividade, o

cumprimento das suas respectivas obrigações comerciais, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes
c tributárias, de confonnidadc com a legislação vigente c/oudo trabalho, prcvidcnciárias, fiscais

práticas comerciais, financeiras ou bancárias cm vigor.

<9& .AUTENTICAÇÃO
A presente fotocópia confer

original.
eD ● -S ^ refendo é verdade e dou
55s

CAPITULO n

s: 2 8 >4AI0 2021 .Dos .Associados
Z'-;

OJ o

ai ●rj í
Uíumít

í)o Quadro Social

A Apae de Planalto é consiituida por número ilimitado de associados, pessoas tísicas^c \
jurídicas, neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contrato social.

Art. 13
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~ Sàü rcijuisilos para ;K.lmis.sru) li.) a.ssucjado; idoneidade, maioridade, capacidade legal,

envolvimento com a causa da pessoa com det icicncia, compromisso com as açÕes desenvolvidas pela

Apac.

Os associados nào respondem, nem mesmo subsidianamente, pelas obrigações e encargos§2'

saciais da Apac.

Alt. 14-0 quadro social da Apac c constituído pelas scgumlcs categorias de associados:

contribuintes: pessoas físicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem com a

Apac por contribuição regular, cm dinheiro, mediante manifestação dc vontade em contribuir para a

execução dos objetivos da Apae, firmando lenno de adesão de associado; sendo que o voto da pessoa

jurídica será exercido por apenas Ü1 (um) sócío/dircior rcprcscntanlc.

II - beneméritos: pessoas físicas ou jurídicas que, a juízo do Conselho de Administração ou por

proposta da Diretoria Executiva, preslam relevantes sen-iços ao movimento das Apacs;

III - correspondentes: aqueles que prestam colaboração à  .Apae,

pontos do território nacional ou cm outro pais,

honorários: personalidades,

sci^viços à causa da pessoa com deficiência, ou que Icnhum concorrido dc maneira apreciável para o

progresso da humanidade no campo da deficiência;

V - especiais: pessoas com deficiência, maiores de 16 anos, que estejam matriculadas nos

programas de atendimento da Apac, seus pais e mães ou responsáveis legais, sendo-lhes assegurado o
direito dc votar c dc serem votados, exigindo-se  o termo dc adesão;

fundadores: pessoas que participaram da primeira Assembléia Geral dc Fundação da Apac

e assinaram a respectiva ata.

I

porém residem em outros

nacionais ou estrangeiras, que tenham prestado relevantesIV

VI

Compete à Apae exigir dc seus associados o permanente exercício dc conduta ética dc

forma a presci'var e aumentar o conceito do Mo\ imeniü Apaeano.

An. 15

Seção II

Dos Títulos Honoríficos

A Apae poderá conceder, cm casos especiais, os títulos honoríficos de AgraciadoAlt, 16

Benemérito e Agraciado Honorário.

I — São Agraciados Bcnernérilus as personalidades, tísicas ou jurídicas, que ajuízo do Conselho

de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuído de maneira apreciável

para o progresso do movimento das Apacs.

II — São Agiaciadü.s Honorários

Con.selho de Administração uii p(.)r proposta da

sei^viços à cau.sa da pes.soa com deficiência ou let

progresso da humanidade no campo da dcliciência.

personalidudos. nacionais ou estrangeiras, que a juí^o do

Diretoria Executiva, tenham pre.stado relevante^

á ÉÊ coiuAiÜdBfiiN ai^nçijai
H  ̂ PJ^esente fotocópia conferí

rt e o original.
^  é verdade e dou íê

3 ■

"civiçc dc rt.Cí|isir.J Cívii dí.b l'?.s»oàs» Natur»;:
" dvsios « Documentos e Pessmia Juridi-; >:

Ndii Ina OrelxTT -
.■'ituicií dc Cspnjicma-PR -

cunorioKr.dKTfdihoiamd.cüfíi i/J
MfTina

0030



dc litulu lioiiorifico será deliberada cin votação secreta, iio mínimo, pof dois

terços da Diretoria Executiva c do Conselho dc Adntinislraçào da Apac.

III - A concessão

ÍV - O Conselho do Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão coniposta

2 (dois) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros do Conselho dc Administração, para
'curricuhim vitue" dos indicados, deliberando por votação de, no mínimo, dois

por
examinar as obras c o

terços dos seus membros.

dc titulo honorilico não cria obrigação pai'a o agraciado cm iclação à Apac,
iados coninbuintes definidosnesie Estatuto.

V - A concessão

lhe assegura os direitos pre\ istos aos assoenem

Seção UI

Dos Direitos tios Associados

São direitos assegurados aos Associados Especiais  e Contribuintes, quites com suasArt. 17

obrigações sociais:

seu filho ou dependente com deficiência matriculado na Apae e utili7ar-,se dos serviçosI - ter o

por ela prestados;

li - participar das Assembléias Gerais:

IH ~ propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal o
da Diretoria Executiva da Apac;

reuniões da Direronu Excentiva e do Conselho dc Administração da Apae,IV - ptuticipar das

usando da palavra, mas sem direito a voto;

- apresentar, à Diretoria Executiva, idéias c sugestões, tentas para discussão, teses c assuntos

de interesse comum:

VI - participar dc todos os eventos organizados pela Apac, pelo Conselho Regional, pela

Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apacs;

V

Víl ~ apresentar propostas dc alteração do Estatuto da Apae, submetendo-as a apreciação e a

aprovação do Conselho de Administração da Federaçao Nacional das Apacs,

técnicas, de estudo e de trabalhos, quando convidado eVIII - participar dc diferentes comissões

de acordo com sua disponibilidade;

desligamento do quadro Si.»cial, mediante solicitação dirigida a DiietotiaÍX requerer o

Apae;

!
cm caso dc morte, os direitos do associado não se translcrcm a icicciios.X

.autenticação
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O y-\ - com o oniiinal
^  é verdade e dou fc.

L--

^iço úc Regis'.rx> Civii c1h:í ecstKWíi Natuni:.
"líuios c Documentos « Pesso<i.s JuT.’rti< :t

V-

N'«it Iriu Grebci - A^cnic r>ckk,i»«l
■  '.niv.rca fiv Cflpar.ctr.á -PH

cart-tno«Ti:hcr.'aho*iiv.;i,Cíi; /
2 8 MAIO 2021

/

-  .249'

W o Ar-

tCO «5 I 0031



XT - convocar os órgãos deliberaiivos da Apac quando iiouvcr requerimento de 1/5 (um quinto)

dos associados.

§  1“ - Os associados benementos. correspondcnics, Iionorários c fundadores nào podeiào votat
serem votados, exceto se forem também associados contnbuimcs.

§ 2" - Para gozar de qualquer dos direitos acima

encontre quite coni suuvS obrigavòes sociais,

§ y - Os associados contribuintes, quando funaonános da Apac, com vinculo dueto ou

indireto, nào poderão votar nem serem votados, nem convocar .Assembléia Gera! Exuaordináiia.

nem

enumerados, c necessário que o associado se

Sc^ão IV

Das Obrigações dos A.ssociados

Alt. l8”Sào obrigações dos associados da Apac:

de conduta clica de forma a pi'csc!-\-ar e a aumentar o conceito do Movimentoí — manter padrào

Apacano no município;

e prestar todas as inlomiaçõespagar as conuabuições enquanto associados conlribuiiucs

solicitadas pelos órgàos diretivos;

II

aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae.
técnicas, de estudo e de trabalhos;

in
participando de diferentes comissões

respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da Diretoria Executiva,

o regimento interno, bem como as decisões dos órgãos d irclivos da Apac;

IV cumprir, acatar c

- infoiTnar. por cscnlo, aos órgàos du^ciivos da Apac, quando identificar qualquei suspeita deV

eguiaridade no funcionamento de serv iços, para averiguação c ptovidcncias.m

propostas de alteração do F:statuío da Apae à apreciação c à aprovação do
Conselho de Administração da Federação Nacional das .Apaes,

Vi - submeter as

Seção

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados

An. 19 “ As infrações ao presente L-siatuVo c as incgularidades de qualquer natureza conrctidas

pelos Associados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela Diretoria Executiva da Apac,
nas modalidades de advertência, suspensão e exclusão,

punir faltas leves conforme sejam

Conselho de Administração, a quai será aplicada pelo Presidente da Apac;

,<SlÊ .^UTENTICACÀO
.  A fotocópia*"c4&.-

definidas e regulamentadasAdvertência pai'1
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0$ cargos cia
- Suspensão do direito de vuiar c ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para

Diretoria Executiva, do Conselho de Administração  e do ( onsdho Fiscal.

ÍII - Exclusão do quadro social quando as inlVações consistirem em desvio de ctica do

associado como componente do corpcj social dos compromissos, padrões de conduta tilosoíia.

Estatuto, Regulamento e Resoluções da Apae, da Federação das Apaes do Estado c da Federação

II

Nacional das Apaes.

§ C ~ A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, aà

rejereuàum do Conselho de Administração para punir faltas muito graves.

direito de defesa a todos os associados quando ihes forem

artigo, cabcndo-ihcs. ainda, na hipótese de .suspensão c exclusão,
de 15 (quinze) dias, contados danu prazo

Fica assegurado prc\'io^ 2'

imputadas as infrações previstas nesic
Assembléia Geral, sem efeito suspensivorecurso para a

notificação,

definitiva se o ass(‘ciado não recorrer da penalidade, no piazoA exclusão considerar-sc-ã

pi-evisio no lí 2" deste ariigo.

§3

Do Processo de Apuração de Irregularidades na Apac

Alt. 20 - Diante dc iiTegularidades na Apae, será consliluida Comissão de Ética designada pela

Federação das Apaes do Estado c/ou pela Diretoria da Apac que nao seja parte das denúncias

apresentadas, marcando-sc prazo dc i5 (quinze) dias para apresentar a defesa que tiver, assegurados
aos denunciados a ampla defesa e o contraditório.

O não atendimento,

procedimentos de adveitcncia, suspensão ou

reJefetjdunj" doConselho dc Administração.

À Comissão de

circunstanciado para a

parecer conclusivo,

m - A análise dos rcUilòrios será feita pela Diretoria Executiva ''ad vejeremium " do Conselho

dc Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá parecer recomendando

aplicação das penalidades previstas no art. 19, a intei-vençâo na Apae ou ainda o arquivamento da
denúncia.

notificação, sujeitá-lo-á aosaos termos dapelo associado,
cxciusüü. decretados pela Diretoria Executiva da Apae 'W

1

;  talos noticiados encaminhando relatório,  : Elica compete apurar os

iA'dcração das Apaes do Estudo cám para a Diretoria da Apae, que expedirá

II

a

Caracterizada a necessidade de inieivenção, caberão aos interventores todos os atos dc

gestão na Apac, incluindo negociação com o Poder Público, aceno de dívidas, regulanzaçao da

documentação, cunlinuidadc dos dlendiinenlos c dos projetos já existentes, contratação e dispensa de
funcionários, entre outros.

IV

V - A Inicivcnção ícnnmará com a eleição da iio\  a Diretoria da Apae, que. assumindo o

responsabiiizar-se-á por Jai continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão de etica e unid^^^
do Movimento Apaeaiio. \. '
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Nos casos em que iodos os procedimentos adotados pda Fedcraçao dos Apaes do Estado,

sejam capazes dc superar as dificuldades existentes na Apac, cabcia a
a aplicação da sanção

VI

no processo dc inten-ençao, não
Federação comunicar a Federação Nacional das Apaes para

da autorização do uso do nome, sigla c símbolo Apac, com remessa dos fatos
e Federal, se for o caso, para as providencias cabíveis, dando-

esta mesma

consistente na cassação

apurados ao Ministério Público Estadual

se ampla divulgação no município.

Vii - Os procedimeiUüS para aplicação das penalidades serão reguiameníados no Regimento

Interno ou por meio dc resoluções baixadas pola Dirctoi ia Executiva da Apae "aà rejerendum do
Conselho dc Administração.

somente dcvolulivo c será duigido
O recurso dc qualquer penalidade aplicada terá cíciio

c apreciado pela Assemblcia Geral Exlraordíiuuia.

VIII

C APÍ ri l OlH

Da Orgaiii/ação, do Funcionamento e da Administração da Apae

Seção I

Da Organização

- São órgãos da Apae. responsáveis por sua administração:

I-Assembléia Geral;

An-21

II - Conselho dc Administração;

III - Conselho Fiscal,

IV-Diretoria Executiva;

V - Autodefensoria;

Ví - Conselho Consultivo.

Os membros dos Con.selhos de Administração e FiscaL e os da Diretoria Executiva

Apae há, pelo menos, i (um) ano, prefcrencialmente com
.suas obrigações junto à tesouraria, ou

, no mínimo, l(uin) ano. nos

§  1
deverão ser associados contribuintes da

Movimento Apaeano, quiie.s comexpei-iència diretiva no
associados especiais que comprovem matricula c frcqucncia regulares ha

programas de atendimento da Apae,

I  dc membros dos órgãos indicados ncsic artigo nao pode ser

lítulo, sendo vedada a distribuição de lucros, resultados, dividendos,
●imõniu sob nenhuma forma ou preiexto ou de

diretores, sócio.s. conselheirbSvalqucr forma a

O exercício das funções§ 2'
remunerado por qualquer forma ou
bonificações, paiticipações ou parcelas do .seu pau

\'antagcns ou bcnctícios por (}uoutrasquai.squci
instiluidores, benfeitores ou equivalentes.

AUTENTICAÇÃO
A presente fotocópia confer-
rx f Fpm o original.
O refendo é verdade e dou fó

2 =>
Ciyj o

●\:3

2 6 M/iO 202)
■  i HX'Ujr.cn;o}i s Píjíso^u. j.íivík ,

■M'i i::n OteS>^r-Ag«iie lídrgj
V‘ -PR .

2
O

h,-’:" :

0034



^ 3" _ Qs cargos do Conselho dc Adminisiraçào, do Conselho Hscal c o da Diietoria Executiva

dcvcrào ser ocupados, sempre que possive!. por. no ininimt*. 30% dc pais ou responsáveis iegalmentc
constituídos.

Elirigcntcs do empresas terceirizadas, seus cônjuges, descendcnics ou aseendente.s,
niuiUcnhaiTi qualquer vinculo contratual ou comercial

Alt. 22

cüiivívcntes c parentes até o tcrcciuí grau, que

com a Apac, não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu Conselho de Administiação nem o
seuConscLiiü Fiscal,

Seção n

Da Assembléia Geral

A .Assembléia Geral, Ordinária ou E-xtraordiiiária, órgão soberano da Apac, será

e contribuintes que a ela comparecerem, quites com suas
Alt. 23

constituída pelos associados especiais

obrigações sociais c financeiras.

'lerão direito dc votar, nas Assembléias Gerais os associados especiais que cumpiovema

matricula c a fVequciicia regular liá pclt> menos  I íuni) ano nos programas dc atendimento da Apac, c os

associados coniribuintc.s, exigmdo-sc destes a adesão ao quadro dc associados da Apac há, no mínimo,

1  íunij ano. c que estejam em dia com suics obrigaçòc.s sociais c financeiras.

§  í

No caso dc procuração, esta deverá ler ilrma reconhecida eni cartório, sendo que o

oiuorganic c o outorgado deverão ser associados da Apae.

-Não se admite mais deuma procuração por associado especial ou contribuinte.

§ 2“

§3'

-  .A .Assembléia Geral será instalada pelo Presidente da Apac. Na sequência, seião
e do Secretário da Assembléia para conduzir os trabalhos.

Secretário da Assembléia Geral, serãoe

§ 4'
procedidas as eleições do Presidente
tiavendo mais de uin candidato paru os cargos dc l^rcsidentc

constituídas chapas para votação direta.

e Secretário da Asseinblcia, considerar-
§ 5 - Em ca.so de empate pura o.s cargos de Piesidcnie

sc-a eleito 0 associado há mais tempt) no quadro social da Apac.

§ 6 - Caberá ao Presidente da As.scmbleia Cicrai Ordinária passar a palavra ao atual Presidente

da Apac. que Iara a prestação dc contas do seu mandatu. apresentando o balanço c o rclatóiio de
atividades, submetendo-os á aprovação da .Assembléia Geral

votação secreta, sendo permitida porNa sequência, será realizada a eleição por

aclamação, quando .se tratar de chapa única.

§ 7

Art. 24 ~ A convocação da .Assemblcia (feraí lar-sc-á por rioliticação aos associados, poi^meio

de boletim, e-mail, circular ou outros meios convenientes c por publicação em jornal de circulação

município da Apae, admilmdo-se, como alternativa, editais afixados no quadro de aviso da Apae e nos

principais lugares piiblico.s do município, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias.

no

No edital dc convocação da .Asscmbicia Geral, Onlinária ou Exlraoidinária, deve^t^
constar a data. horário, local e a respectiva ordem du diu.

§  1"

autenticação
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§ 2“ - A Assembieia Gcial íjisuilar-.se-a. cm primeira cuiivocação, com a prcsciiça da maioria

dos associados, c, cni segunda convocaçài.), com qualquer número, meia liuni depois, devendo ambas

constarem dos editais de convocação, não exigindo  a lei quòmm especial.

À Assembieia Geral, órgão soberano da Apae, compete exelusivamentc:Art. 25

I — homologar as alterações do Lstaluto;

- decidir sobre fusão, Iransformação c extinção da Apae;

— eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração c do Conselho

destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração c do Conselho

Í1

III

IV -
Fiscal;

Fiscal;

V — aprovar o relatório de aii\'idadcs c as comas da Diretoria Executiva,

qualificação dos membros do Conselho Consultivo c proclamá-los, na founaverilãear a

estabelecida neste Estatuto;

VI

Víl — apreeiar recursos contra dectsòcs da Diretoria.

Pciràgyufü ã/iico — As Assembléias Gerais realizar-sc-ão. prelereneialmeiUc, na sede da Apae.

26 _ A .Assembieia Geral Ordinária reunir-se-á de três em três ano.s, no mês de novembro,

os fins determinados nos incisos ÍII eVI douiligo 25.

PcjfágruJò á/iico — Com exceção do ano de eleição da Diretoria cia Apue, ü
atividades e as comas da Diretoria Executiva previstos no inci.so V do ail. 25 serão submetidos à

aprovação da Assembieia Geral Ordinária, espceialmeme convocada para esse íim, até o dia oi de
maio de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encenados em de dezembro do ano

antciior.

Ari.

para

relatório de

A Assembieia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva, peloAn. 27 . , - ● .
Conselho de Administração ou, quando homer requerimento assinado, por, no mínimo, um quinto dos

associados cm dia com suas obrigações sociais tinanceiras. para os tíns indicados nos incisos 1, ü, IV c

VII do artigo 25, ou pura tratar de assunto especial, determinado na sua convocação.

Pura fins do disposto nos uieisos í e IV do artigo 25, será exigido o voto
Assembieia Geral Extraordináriaassociados da Apae na

Parágrafo única
concorde da maioria simjile.s dos

cspcoialmcmc convocada para esse fim.

Seçãu II { \
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o Conselho de Admimsinsção. eomposo.) de, no mínimo, 05 (cinco) membros, será

eleito pela Assembléia Geini Ordinána, deniie os associados em pieno gozo de seus diicitos, bem

assim quites com seus deveres associativos previstos neste Estatuto.

Alt. 28

— O mandato dos membros do Conscího tle Administração será de 3 (três) anos,í  I
pennitindo-se a reeleição,

impedimento de algum dos membros do Conselho de§ 2" - No caso de oconer vaga ou

Administração, o preenchimento será íeiio conforme decisão a ser tomada na pnmeiia reunião do

Conselho de Administração que se realizar.

§ 3" - O Conselho de Administração rcunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses,

obrigatonamente. ou nos prazos que lixm' o Regimento Intcmo, c, extraordinariamente, mediante

convocação da Diretoria Executiva, ou de. pelo menos, 1.3 (um terço) de seus próprios membros.

As decisões do Conselho de .Administração serão tomadas por maioria, com a presença,

no mínimo. 2/3 (dois terços) de seus membros.

Os membros da Diretoria Excculi\a pudenio assistir as reuniões do Conselho de

Administração c delas participar, scin direito u voio.

íj 6'" “ As reuniões do Consdlio de Administração serão presididas e secretariadas pelo

Presidente c pelo Diretor Secretário da Apac, rcspcciivamcnte, cabendo ao Piesidenlc 0 diii-ito ao voto

de Minerva.

§4

§ 5

.Alt. 29 — Compete ao Conselho de Administração,

l - aprovar o Regimento íiUcrno da .Apac;

11 — emitir parecer, para encaminhamento á Assembléia Geral, sobre as contas da Diretoria

Executiva, previamente examinadas pelo Conselho Fiscal;

III - aprovar o Plano Anual de Atividades da Apac, o seu orçamento c as propostas de despesas

extraordinárias;
e
3 ?>

relatório de atividades da Diretoria Executiva c  a situação financeira da Apac.IV - examinar o

em cada exercício;

SÍ2'?

f")

V — responder às consultas fcila.s peta Diretoria Executiva; 3 « Soígft- g c-
^ O '«n

9)

- deliberar, cni eonjunlo com a Direioria Exceiiliva. sobre os casos omissos neste Estatuto c _> oVI

Ê,^o
iu> Regimento Interno, c

.2 õ

política de aicndimeniü à pessoa com deticiência iníeleclualVII — examinar e dcUbciar

ou múltipla no àmbilo da Apae;

lObrc a o ‘A K
IX

penalidades aplicadas pelabem como re\’cr, quaiulo for o caso,VllT - icfcrciHlar ou nau.

Diretoria Executiva;

■ ou não ü noine do Procurador Jurídico e do iM'ocuuidor Adjunto, indicado.s peta

. ̂^'^'ENTICAÇÃO
^ Picscme fotocópia confer

f FP^oorigmal.
O refendo e verdade c dou fo,

z.

ora ●Ç-

I X aprovai
Diretoria Executiva;

-
V
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1 no Conselho de AdmHiisiraçàü c no Conselho Fiscal;X - preencher as vagas que se veriíicaren

referendar os nomes para as vagas na Direioria hxecutiva, indicados pela mesma,

permanecendo os que desUi forma forem invesúdos iio cxercieio do cargo pelo resumtc do mandato dos
substituídos;

XI

um nome dentre aqueles apresentados pela Direioria
indicar toda a nominata

XH — escolher, por meio de voto secreto.

Executiva como candidato à Presidência da Apae. permiundo-se ao mesmo
Conselho Fiscal c a Diretoria Executiva;

para o Conselho dc Adminislraí;ão, o

assumir a Presidência da Apae, no caso dc renúncia ou destituição da Diretoria Executiva,

membros, convocando Assembléia Geral Extraordinária para eleição da
xm

por indicação de ircs dc seus
Diretoria Executiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

XIV-aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis;

alienação de bens de que trata o mciso XIV deste aitigo, somente seráXV - aqmsiçao c

permitida se aprovada por decisão de, no minímo. dois terços de seus membros;

XVT - aprovar por, no minimu, dois terços dos votos dos seus membros, a obtenção dc

[‘inanciamento referido no inciso II do artigo 35;

os a.ssociados contribuintes.valor minimo da contribuição paraXVII - Estabelecer o

anualmentc, na primeira reunião;

XVIII - Aprovar o regulamento dc compras, alienações e co

deverá ser utilizado de maneira obrigatória na fonna do quanto dispuser,

ntrataçò

que

es dc bens, obras e sendços

Seção IV

3 ●
U

I)o Coii-selho Fiscal z;c:Sn

3“^ a
- O Conselho Fiscal sciú composto de 3 (tres) membros eletivos c 3 (três) suplentes,

pleno gozo de seus direitos,
Alt. 30

eleitos pela A.ssembleia Geral Ordinária, dentre associado.s em

preferencialniente com experiência administrativa, contábil e físcaf

o Ao. ««

.§6m e
^ ti».

o ●

V I

t)

<

do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, pemiitindo-se aO mandato dos membros§  1

reeleição.
Ci
^-11/5 ̂

mandato será a.ssumido pelo respectivo suplente, até seu término.
CJ

Em caso de vacância, o§ fv
o

í-

Compele ao Con.selho Fiscal;Art.31

I - reumr-.se no rnininu) dua.N sxzcs pui ano. cxammur e duv pureeor sobre as conta.s da Diretcpa

Executiva da Apae. deliberando com a presL-nça dc .seus membros titulares, convocando-se s^fus

suplentes, tantos quantos iiecessanos, nu caso dc ausência, renúncia ou inípcdimcnto,

examinar os livros deesemuração da cutidadÍ:^#H A^r^slite^TciS^â onfer
^  „ pcam o original.
U referid

II
■C =5ít^ O

o é verdade e dou f^ Ors-rs
Q V

« 1



lU-cxammar o balanceie seme.sual aprcscníacio pelo nwctof Financeiro, opinando a respeito;

- apresentar relatórios de receitas c despesas, sempre qiic forem solicitados,

- opinar sobre aquisição c alienação de bens;

- promover gestões para o correto tuncionamento fiscal da instituição;

IV

V

Ví

relatórios da situação lisca! e sugestões.VII - foniecer, obngatoriamente, a cada seis meses

quando necessário, parapievenir e corrigir problemas poslerioies.

s relatórios dc desempenho financeiroopinar sobre os
c contábil c sobre as operações

patrimoniais realizadas.

Parágrafo Único

um Contador ou de um Técnico cm tfoniabilidade, sc assim iieccssiUir.

vm

o CTmseilu) Fiscal poderá utilizar-sc do assessoramento dc uni Auditor, de

Seção V

üa Diretoria Executiva

An. 32 - A Diretoria Executiva da Apac será composta dc, no mínimo:

autenticação
. A presente fotocópia confere

com o original.
O referido é verdade c dou íc.

HI - Presidente;

H
^ Q

"OII - Vicc-Prcsiderite;

8JN^I0 2021

á
2o.

diretores Secretários; 5zIII -F'c2‘' u.

ZO
ai Q *>2® /
^  ● OficídíSuísXitMM
m  I " / / I /
o <oóf C^fiin4 OM UÁmH - (^<ií Intemui

Juliana Szekut
CPF: 072.841.249^70

Escrevente

, y.,.

IV- r e 2“ Diretores Financeiros:

Diretor de Patrimônio;V

VT - Diretor Social.

●\ssemb!üia (ieral Ordinária, ii cada 3 (três) anos, /- A Diretoria Hxccuti\-a será deita em

convocadaespecialmenie para este tim.
§ 1 I

O mandato dos membro.s da Direioria Executiva será de 3 (três) anos, permitmdo-se uma§ 2-^
reeleição consecutiva.

X 3<-' _ Ao Presidente é permitido concorrer somente a 1 (uma) reeleição consecutiva, podendo
ocupar, porém, outros cargos na Dircloria Fxecuiiva, exceto o de Vice-Presidente c os de Diretores
Financeiros.

le 02 em 02 meses, sciido necessáriaA Diretoria PAeculiva leunir-se-a. nu mimmu. vAn. 33

presença de. pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações.

i LlVli djLS !'CWOÚ> NüiUÜli-
.  ; C PtISS^)H.S -llifidiCà;

-  .c-SZ.C:,-
-v n:i'h.-?,TUil CO,-.'

IV

●ttfgilCV:
iaüas íí J documentos

.  S.H
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- As dclibcraçucs da Diivioria sorào lomadas pur maioria simples de votos dos membros§  1"

presentes.

O Presidente terá, além do seu. o voto de Minciva nos casos de empate.§ 2‘’

mandato qualquer dos membros da Dircloria Executiva, aquele que, sem justo
duDirctoria, ou a seis, aiternadamente.

§3'* - Perderá o

molivo, deixar de comparecei' a ires reuniões consecutivas

Seção \'I

Das Atribuições da Diretoria Executiva

Art. 34 - Compete a Dtrcioiia l.vxceutiva,

I - promover c fomentar a realização dos í ins da Apac;

H - elaborar o Rcgiinciiio Inlerno da Apae

Administração;

c submctc-U) à aprovação do Conselho dc

' ; .1 adrms.são dc novos a,ssociados,

pedido dc desligamento do associado c a sua aprovação

III - lavrar em aia a aprovaçao c

, não cabendo
IV - lavrar em ata o

negativa da solicitação:

ubnioícr ao Consdho de Adimnisiraçàü, cm até 6Ü dias do uiicio do exercício, o
proposias de despesasseu orçamento e asaíixidadc o

V - elaborar c s

anual/plunanual dc .s da Apae,plano
extraordinárias,

do Conselho Fiscal, encaminhando-as posteriomiente aoVI — submeter suas contas ao exame . ,
Conselho dc Administração pai'a parecer, remeicndo-as, a seguir, à Asseinbleia Geral para aprovaçao;

relatório de suas alividade.s e a situaçãosubmeter ao Conselho de Administração o

financeira da Apae, cm cada cxcrcicio,

vn

düs fins da Apac,da execuçãoencarregadasVIII - constituir comissões especiais

supervisionando sua atuação;

criar os cargos necessários aos scivuços iccnico.sIX c administrativos;

dc fundos, aprovadas pelo Conselho deIcvanlamcnluX ~ promover campanhas dc

Administração;

- convocar a Assembléia (icral c as reuniões do Conselho dc Administração;XI

XII - pagar as contribuições à federação Nacional das Apaes;

respeitar c fazer respeitar o presente Estatuto, o
Estado c o Estatuto da Federação Nacional dasApacs; ..

EstaXIII tuto da Federação das Apaes dc( ̂

AUTENTICAÇÃO
A presente fotocópia confere

^  com o origmal.
O

0

 referido é verdade c dou fé.
T? 3

t-

rartOT'0?;nrbcr(aiiivrt*.>i*!-
;irn

Q ●t ●:r
2 8/MAIO 2(K1 /' ^

aí
>2'^

g-ítí t
●fj i
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?2E^,84II  ● Á
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XIV - promover a pariicipai;ào ‘ia Apac cm Olimpiadíus, Festivais. Congressos e em outros

eventos;

do 1'onsclho dcalienar bens móveis c imóveis. ap(\s api'üvih;aoX\' - adquirir ou

Administração, nos casos que couber;

receber e fazer doações aí/ rcfcredum do Conselho dc Administração.

- indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam ser aprovadas

cargo dc Procurador Jurídico o Procurador Adjunto;

XVIII -estabelecer o valor daconiribuição para os associados contribuintes;

Administração, na primeira reunião deste, das

XVÍ

XVII

XIX - dar conhecimento ao Conselho dc

para exercerem o

penalidades aplicadas aos seus associados;

XX ~ convidai' os membros do (‘onsciho Consuílivo para participar dos eventos realizados pela

Apac;

Conselho dc Administração, com até bO (sessenta) dias de aníecedcncia da
> nomes dos candidatos à Presidência da Apac,

concoiterem na

XXI apresentar ao

data dc realização da Assemblcia Geral Ordinária, os

garantindo-sc ao candidato a Prcsidcnlc escolhido  a . . ..
Assembléia Geral Ordmána aos demais cargos da Dirclona Executiva, do Conselho dc Admuiistraçao

indicação dos nomes para

do Conselho Fiscal;e

XXII ~ indicar nomes para preenchimento das vagas que sc veriíicarem na Diretoria Executiva,

do mandato, submcicndo-os ao referendo do Conselho dc Administração.no curso

Diretoria Executiva,
§ V\ Não caberá a indicação de nomes para preenchimenlo das vagas

simultaneamente, para os cargos dc 1’rcsidciUe, Vicc-Prcsidcntc.  Diretores Financeiros c Diretores
convocada Asscmbicia Geral para eleição dos membros que

na

Secretário.s, devendo, nesse caso, ser

ocuparão tais cargos na Diretoria E.xccuiiva

§ 2^*. As contas mencionadas no inciso VI c V!1 deverão;

ínndameniaís tlc contabilidadeObserv'ar os piincipiosa)
Normas Brasileiras dee  as

contabilidade;

i.; ser publicadas na página da inicrncí u cada cnccnamcnto de cxcrcício tíscaí juntamente com o
relalório de atividades e demonstrações linanceiras da entidade, incluídas as certidões negativas dc

débitos com a Previdência Social e com u Fundo de Gaiantia do Tempo de Seiviço - FGTS, colocando-

os ã disposição para exame dc qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações cm diário otidal quando

forem exigidas.

b)

impossibilidade de disponibilização na página
relatório de atividades e

Para rins do que dispõe o paragi-alo anterior, na
cncerranienu) dc

§ 3T

eletrônica, cada

demonstrações imanceiras da cntuliulc. incluídas as ccriidOcs negativas dc dcbiius com a rtcvidcncia
-  FGTS deverão ser publicadas

joniai dc grande circulação

cxciciciü fiscal junlanicnlc com o

Fundo de Garantia do Tempo de SciviçuSocial c com o

obrigatoriamente em diári^.i oíicial do I siado ou do Município ou em

.^^'''ENTIÇAÇÀO
^ presente fotocópia coixfer

Sw o ~ F?™. o originai,
e verdade e dou íé.

d C ●z^é
rí

2 6,MAIO 2021
/Scrv-ico Utí Keyisiru «Ja» «xhmju;-

Ttnilos c nocumenios c .
N«ir Iní G.cbcr -

UG Uí^nf, - O/ídflT/nrmm!
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Estado para exame de qualquer eidadao. bcin prcjuízu das publicat^òes em diário oficiai quando torem

exigidas.

Sevão VII

Das Atribiiivòes dos Membros da Diretoria Executiva

Arí. 35 - Compete ao Presidente;

seus aspectos legais,serviços da Apae nosí - assegurar o pleno funcionamento dos

administrativos, técnicos c podagogicos, com o apoio do Conselho dc Administração,

do Conselho de Administração, do ConselhoAssembléia Cieral. as reuniõesII — convocar a

Fiscal c da Diretoria Eixcculiva;

Ili -- representar a Apae, ativa c passivarncmc. em juí/o ou íora dele, perante as entidades de

diieito público c privado;

- rcpicscnlar a Apae jiidicialmcme, eabcndudhe impetrar Mandado de Segurança coletivo c

outras ações judiciais, cm dclesa dos interesses da associação.

IV

anual da Diretoria sobre as atividades
V - apiuscnlar ao Conselho de Administração o reUuóno

icrmino do mandato, ã Assembléia Geral;da Apae. ao tim de cada ano e ao

VI - dirigir a Apae, ressalvada a cuinpetcucia do Conselho de Administração, atendendo a

pcrfcíta consecução de seus fins. podendo delegar, parciaimemc, suas atribuições;

VH - assinar cheques, contratos dc empréstimo bancário, ordens de pagamento e transferências
com o sou substituto estatutário, no exercício

inaneeiras da enudade;

t“ Diretor Finaneciro oubancárias conjuniamenlc corn

do cargo, para pagainenio das obiigações i

 , financeiros mencionados no inciso VI í deverão ser movimentados por meio

assinados pelo 1’residente e pelo 1" Diretor Financeiro ou por meio eletrônico.

VII,A - Os recursos

dc cheques nominais,

inclusive, pormcio dc caiiào inagncuco,
eletrônico, inclusive.

VII.B - Na hipótese de a movimentação dos recursos eletivai-ae por meio ^

por meio de cartão magnético, fica auumzado ao Presidente ou ao Tesoureiro a utilizaçao desses meios

dc pagamento dc fonna individual e isolada, podendo realizar pagamentos.^ transferencias, saques,
emitir extratos, enfim, todas as opcluçòe.^ financeiras necessárias à movimentação dos valores.

.* coordenadona-s que julgar necessárias,VIII - instalar, prover e supei^isionar assessonas c

constituindo um colcgiado com concepções, diretrizes c ações unificadas;

Regulamentos
IX - zelar polo eonheoimcnlo. utilização o aplicação do.s Estatutos. Regimento.s

L*Tv> vigêiici:i, pelos Diretores, tiincionario.s. locmcos e volunlaitos,

c

- ratificar dc mudo expresso, :i Federação da.s Apacs do Estado e ã Federação Nacional das'V

de aderir, acatar c respeitar seus respcclivos Eslatiuos;
-tg A\jTENTiCAÇÃO

, A presente fotocópia confe/v
o ̂  com o origmal.

U o-i o referido c verdade e dou it.

X -

Apacs. o compromisso

‘ícrvjçü tic Registro Civil ●'
Tltuius ç tXycumeniO!» c Pcssoh.'^ iur,.ut -

Nasr ina Orctyi Apciilc
.■.■niT-.-.vk ' apfn-rma-rp

■o5
< gci<

/ //>

'  Iss D^tki C

bÀt^ Çriçi

. y' . / t●■●AAoq
n» DfcaÁ - OficUf Immi

iMfu - C
úi ■,●  ' "'Mv
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dcslc Eslalutü, bem como as diretrizes estabelecidas
XI - cumprir c fazer cumprir as prcscnçocs

Regimento Interno da Apac.

- submeter previamente os contratos, convênios, lermos de parcerm c minutas para o

Parecer do procurador jurídico,

no

XII

faltas, licenças c impedimentos, pelo Viceü Ptusidenic será subsiiluido. em suas§  i
Presidente.

Para fins de obtenção de iimmciaincnio rcíerido no meiso VII deste artigo, serão exigidas
mínimo, dois terços dos§ 2^ -

as aprovações da Diietoria Executiva c do Conselho de Admimsiraçao por, no
votos.

Art. 36 - Compete ao Vicc-lh-csidemc;

I - sub.stimir 0 presidente cm suas í ailas, licenças c impedimentos;

— exercer funções c atribuições supletivas iorem eoniiadas.11

,  Em caso de teiiúneia. destituição ou morte do Presidente, o Vicc-Prcsidcníc

ate 0 fim do mandato, valendo para todos os efeitos, independente do tempo do
Parágrafo único -

assumirá a Presidência

exercício como o cumprimento de um mandato

Art, 37 - Compete ao 1 “ Diretor Secretário:

Assembicias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e as do Conselho de

Administração, redigindo suas alas em livio proprio,

secretariar as

funcionameiuo de iodos o.s sorviçi)S de .'^ecietaria e divulgaras notícia.sdassuperintender o

atividades da Apac;

TU - exercer atribuições supletivas que lhe furem eontiada.s:

n

- entregar aos membros ua Direu^na Executiva, na primeira reunião do mandato, cópia doIV

Estatuto da Apac;

V — disponibilizar aos associados, na Secretaria,  o acesso c a leitura do Estatuto da Apae,

dc impedimento temporário, não superior a 06VI - exercer a presidência da Apae no caso

meses, do Presidente c do Vice-PrcsideiUc.

Dirctüi Secreláriu:Alt. 38 - Compete ao 2^*

I - substituir ü 1'' Diieior Sccrciáno em suas iaitas. liecnçUvS e impedimentos;

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até  o seu témimo;

111 -exercer atribuições supletivas que ihe forem oua^utda^.

Compeic ao 1" Eórctor Financeiro: ^An. 39
<?í ^autenticação
q  . A presente iotocópia confe?
ííírtQ ^ ̂  com o original,

k ̂ I ̂  refendo e verdade e dou ít.
D_vjg

ácu

W O V .

w >

2 8^«ÂI0 29?l
i //'

'Ú

'

n
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iu. scmesiihlmenic. e .submclc-la à aprovação da Diretona
I - elaborar a previsão orçanioiuanu.

Executiva:

csponsabilidadc os documentos relalivos ao departamentoconscivar sob sua guarda c j*II

financeiro;

de pagamento

pagamento das obrigações

c/üu ordens
emprcsnmo bancávio

substituto estatutário, para
assmar ciieques, coiuraios de

Presidente ou com seuo
H1

conjuniamente com
financeiras daApae:

eceita social, dcposilá-la e aplicá-la de acordo com
■ c dirigir a aiTCcadaçao tia iIV -- promovei

decisão da Diretoria Executiva;

estabelecida por dccisào da Diretorialimites ou pela lormafazer pagamentos nosV

Executiva;

contabilizá-la sob a
Ui receita c da despesa da Apac.

e
VI. ●● manter cm dia a cscniuiaçao i.

eoiilador habilitado;
responsabilidade de um

●clatòriü anual sobre a siUiaçao
Conselho Fiscal para exame c

lhe forem solicitadas.

. balanceies mensais, o i
deverão scr encaminhados ao

informações complementai es que
e

á Diretoria Executiva osVll — aprcscntiu’
financeira c a prestação

parecer, fornecendo a esses orgãos as in

dc comas, qu

Contador ou de umdo assessoramemo de um ^ ^ ,
●estador dc sci^viços para o cxci-cscioVm - O Diretor Financeiro poderá uulizar-se

Contabilidade, dc um funcionário da Apac ou dc um piTécnico em
dessas atribuições.

Diretor l-inanceiro;-»<i

An.40-Compete ao

em suas fatiasjicenvas e impcdimcnios;I - substituir 0 F' Diretor Financciio

de vacância, até o seu término;U - assumir o mandato, em caso

III - exercer as atribuições supletivas que

t’ompetc ao Diretor dc Palumonio.

lhe

Ari. 41

 forem coníiadas.

●. zelar e inventariar o patrimônio da A.pae:

idnlidadc os bens patrimoniais daApae;

do maicriai pennanente da Apac. mante

1 - supennsionai

11 ter sob sua guarda e respons

ndü e.ssa documentação
íll - providenciar a escriuiraçao

em ordem e em dia.

\ ccmiar com o apoio de prütis^ionalO Dircior dc Pammònio podenFurügrüjo único -
especiali/ado.

iio díi rsirclona I-.xecnl^n;^.
Alt 42-Compcic ao Diretor Social, dcacoidocum a oncniaçao _.

^  AUTENTICAÇÃO
A piescnte lotocópia confera

3  ‘ com o originaJ.
. A O referido é verdade c dou ló.

as atividades sociais;1 - organizar
m p

.-4 ^5°-n« .

'^Só
'  ÜO Cristin* í)rpe^

CFf-' °JLven^^
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n - elaborar o programa cie .sulcmciades:

ílí - realizar eventos sociais com a tViialuiadc cie promover a instituição,

luialicladc clc arrecadar lundos, após a aprovação da Uirclona
IV - promover eventos com a

Hxeculiva.

Scçào VIII

Da Autogestiio e da Aiitodelensoria

Nacional de autogestão c autodetensoria tem como finalidade

desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiência intelectual c

possibilidade de atuar influenciando o cotidiano

Alt. 43-0 Programa

contribuir para o

múltipla frente à sua realidade, ampliando sua
dc sua família, da coinunidadce da sociedade cm geral.

O Programa Nacional dc aulogestão c auiodetcnsona cria espaço
dos autodelcnsorcs na estrutura do movimento, assegurando a parlicipaçao

iiuelectual c múltipla, nas Apaes, l ederaçao das

Parágrajò Uuico -

institucional para a inserção

efetiva da pessoa com deficiência, pieíerencialmcnte *
Hsladüse Federação Naciomii das Apacs.Apaes dos

fóruns dc aulodefensores em Assembléia Geral

este fim, pcmiilindo-sc uma reeleição
Os aulodefensores serão eleitos nos

Ordinária, a cada 3 (tres) anos, convocada espccialmcnlc paia

A rí. 44

conseciiiiva.

i composta dc 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, um do sexo
outro do sexo feminino.

. com deficiência intelectual e múltipla que

d e at end imen t o d a A pac.

§ 1" - A autodefensona sera
outro do sexo feminino, c dois suplentes, um do sexo masculino cmasculino c

Poderão ser eleitos aulodefensores as pe.ssoas

estejam matriculadas eque sejam 1 requentes nos piogiamas i

An. 45 - Compete aos aulodefensores;

§

_ defende, os mieresses du pessoa com def.eiència intelectual e múltipla, smgerindo ações que

e a sua participação em lodosos segmentos da sociedade.

1

aperfeiçoem o seu atendimento

do Conselho de Administração, opinando cda Diretoria Fxccuioa c
com Jcticiència inieleelua! e/ou múltipla.

11 ~ participar da,s animõcs
votando sobre assuntos de interesse da pessoa

romovidOvS e organi/aJos pelo movimento Apaeano,III -paiticipar dos evenlosp

iV - votar e ser votado pata os cargos üaauiodeícnsünu.

Seção IX

Oo Consulho ConsnUiva

Aa. 46 - Ü Conselho Consultivo será constiiuido pelos ex-PresideiUcs da

“  ci , A‘-^'í'HNTÍCaÇÃO \
. A presente fotocópia confere

com o original.
O referido é verdade e dou íc. /
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Cunyuliivo os cx-Prcsidenles que tenham

. dcstiiuiçao, afasianicnU) por dcnimcia.

Cousc!ho- Somente poderão iniciiiai

concluído 0 mandato scni uUcnupvào nioúvaàa por ler.unwia.

jx
§  1

eleição de membro do Conselho CunsaUivo para compor qualquer orgào da
Iho Consultivo será tnanuda, exceto para o cargo cie Presidente

§ 2" - Ocorrendo a

Apac, a vaga do cx-Presidente no Consc

da Apae.

A Assembléia üeraí verificaii se o ex-Presidente preenche os requisUos, e proclamaraAri. 47

a investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função.

do Conselho Consultivo são meraniente opinalivas, não lendo lorça

executiva senão quando acoliiidas pelo C'onselho dc Administiaçao.

An. 48 - As decisões

49 _ Compete ao Conselho C onsuilivo:

modcradoi na solução dc evemuais conílilos que venham a ocorier
no

1 atuar como orgao

Movimento Apacano no município;

ivei, fatos c práticas controvertidos ou obscuros daII - esclarecer quando solicitado e for pos.siv , ,

história do Movimento Apueuno, cuiii o fim de dar suporte á íilosuíia do mesmo,

-zelar pela unidade orgânica, füo.sófica e programática doMovimento Apaeano;

IV-participar, mediante convite, dos eventos rea!izado.s peta Apae.

111

C APÍTULO IV

Da Procui adoria Jurídica

A Procuradoria Jurídica, óigão dc assessoraniemo superior, só podera ser exercida poi
Ordem dos Advogados do Brasil.

,Art. 50 -

de reconhecida idoneidade c saber jmidicu, inscrita napessoa

- O Procuiador Juridico e o ProeuradtH- .Vdjimiu serão investidos nos respectivos cargos
do Conselho dedo Prcsidcnie da Apac

Art. 51

deles destituídos por indicação . após aprovaçaoou

Administração.

atribuição de substituir o Procurador Jurídicoü Procurador Adjunto icm aParágrafo único

t faltas, licenças ou impedimentos deste.nas

Art. 52 - O Procurador juridico terá assenio à mesa nas rcuniòcs da Diretoria Executiva c do

sobre a jui'idicidade c a legitimidade dc qualquer matena

inlcres.se pessoal.
Conselho de Administração, e ujtinara

discutida, exceto se na mesma conconcr

- Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídico sobieArt. 55

matéria desua competência.

Art. 54 - Compele ao iVocuradoi'Jurídico,

aluar na dele,sa dos direilus das pv^ . .
. ̂^í hntícaçào

c - . ^ pí-eseme fotocópia confcí -
o  ç com o onginal.

0-3 ̂  retendo e verdade e dou te.

com deficiência, prefcrcncialmI

oi

ente intelectual c
11  V-

múltipla;

;. w,-í;is\io Cwii ilAS 'reMOu:;
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fora dele, mediante expresso mandato dodefender os interesses (ia Apae. cm juízo ou

Presidente ou de seu substituto legai;

II

ÍIÍ-elaborar, examinar c visar mmuUí dcconlralos  c convêiifos;

● sobre matêna de Inieresse gerai da Apae, pronuticiando-se, ao fmal de cada
observância deste Eslaiulo ec a

IV' - enuíir parecei

assunto, nas reuniões de Diretoria, sobre a legalidade das proposições

do Regimento Interno;

V - represenlar juridicamenlc a eniidade juiUo a repartições públicas c privadas;

sugerir Icguslaçâo pertinente u  pessoa co
pesquisar, coriipiuir c

deficiência.m

●eferencialniente intelectual e múltipla;

Vn-manter intercâmbio juridico e dat mtcrpreiaçào íma! sobre matéria controvertida;

VÍÍI - dirigir os sci-viç-os da ibacuradoria da Apue.

VT

P'

CAPITLLOV

Das Receitas, do Paíi imôiiio e das Prestações de  C oiitas

As receitas da Apao, necessárias â sua manutenção, serão constituídas por;An. 55 -

c dc teiceims.contribuições dc associadosl

AUTENTICAÇÀC
A presente fotocópia conf.

r-tn o ^ ^ o original.
fe
2.5

o-S O t^efeido é verdade e dou

<|e 2 8 MAIO 2021e

Ot$0rii í«w - l^cm! Siá/wi

II - legados:

ili - produção c venda dc seiviços;

IV- subvenções e auxílios que venha a receber do 1’odcr Público;

V - doações de qualquer natureza;

_

■-> < ÍS.‘ ^ iMÍtfCrirti Uí^tnit ● iHf;

Julifína Szekut
CPF: 072.841.249-70

Escrevente

nã

auxílios recebidos;VI - quaisquer provemo.s c a

produto líquido dc promoções de beneficência;

VIU - rendas dc emprego de capital ou palmnòmo que imssua ou venha a possuir;

auxüiü ou recursos puivcmenles de convênio dc entidades públicas c pnvadas.

eventual resultado operacional serào aplicados
ivimonin dos obn.tíivti.^ in.stilucionai.s. no leiTÍtório nacional.

Vil

IX

.-\s rendas
Us‘>;«.‘uvii

Parágrafo único - recursos c

uuegialilicnlc iia muoulcuetu» e uu

c. bens móveis, imóveis, veícplos c direitos,será eonslituido ,1.
Alt. 5b - O patrimônio da Apae

que possui e vier a adquitir.

s.

V,',

ivii das ivai
í*C^i»OÔ.S jui
:nsc C?lcg*Ad

( oi!u»nja ‘Ic ('up8't«Tiw ● E’R ?5.V. ! 1‘
Cttr\onoi>iclict?tí]lKiliiwil.co.n

c:Scrv ivc dc
Tftulo.s c Docuinenloa

Nhí( Iria ütcbei - ;■

\
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Parágrafo único - No caso ilc dissoíuvao ou extinção, mudança de finalidade ou cessaçao^ de
suas atividades, o eventual palnmónio liquido rcmuiiescentc scia destinado a uma entidade congcncrc,

uma entidade pública com sede c atividade no Pais prcicrcncialmcme com o mesmo objetivoou a

estatutário e que atenda os requisitos daL.ci 130i9'i4.

c \mi LoVI

Das tleiçocs

leitos pela Assemblcia Gera! Ordinária os membros daDe irès em très anos, serão c

Diretoria Executiva, do Conselho de Administração  e do Conselho Fiscal.

Alt. 57

sendo pemiitida por aclamação, quando seA eleição será realizada por votação secreta,§ í

tratar dcchapa única,

Fm caso de empate, considcrar-sc-á deita a chapa cujo candidato a presidente seja

associado, inintcntiplamcnlc, há mais tempo no quadro social da Apac.
í 2“

Alt 58 - A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho dc Admmistração e do Conselho Fisca!
30 (trinta) dias antes da Assembléia

í precedida de edital de convocação, publicado no mínimosera

Geral Ordinária.

I - A inscrição de cada uma das chapas caiulidaia.s deverá ucurrer na Secretaria da Apae até ̂ 0

dias ames da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidanicntc inscritas c homologadas pc a

comissão eleitoral.

- Somente poderão integrar as chapas os a.ssociados especiais que comprovem a matricula c a

frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os as.sociados

contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apac há, no mínimo, I (um) ano, estarem quites
prderencialmcnie, cxperiencia diretiva no

n

sociais e tmancciras, e terem.com suas obrigaçòe.s

Movimento Apaeano.

líl - São inelegíveis simultânea, sucessn.a ou aitcrnadameiue para os cargos de Presidente,

Vice-presidente c Diretores rinanceiros, para a Direiona Executiva da Apae; cônjuge, companheiro,

parentes consanguíncos ou aíms ate o 3" grau, funcionários com vinculo direto ou mdiicto.

Presidente. Vlcc-Prcsidcme e Diretores Financeiros deverão apresentar, no

ato da inscrição da chapa, cópias autemicada.s ou originais dos scguiuie.s documentos:

IV - O.s candidatos

a) carteira de identidade,

b) ceitidão de regularidade do CPF; , .

c) declaração de imposto de renda atual ou dcciaração de próprio punho dos bens moveis e

imóveis dc sua propriedade;

d) certid0esnegativaseivets.criminai.se.

e) ficha de filiação de associado da Apac;
f) declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos lermos do inciso lll deste art^o,

g) comprovante de residência dos candidatos no município sede da Apac;
h) lenno de comproniLSSo.

eleitorais de âmbito Municipal Estadual e Federal

\

AUTENriCA

;
.7" -e
5  ?

i
2(A

V?

c.

75C ÇÀO
;  , A presente fotocópia confei c

/●V r Origmal.
O refenrío é verdade e dou ir.
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● nicmbr.; ilu Conselho de Administração, Conselho
V - É vedada a acuniulaçào de eargos pot

Fiscal c Diretoria Executiva da Apae.

da Apae na Diretoria bxceiitiva, no Conselho de
lieio direto ou indireto,

u-abalhüs da eleição serão examinados c conduzidos

de Resolução e regulados pelo Regimento

;a

meio

Vi - H vedada a participação dc luncionãnos
Conselho l-iseah eoni vinculo en.ipnAdmimsLraçàü e uo

An 59 - O registro de chapas c os demais

pela Comissão Eleitoral instituida pela Apae por
Intcmo da mesma.

mes de novembro, e a posse dos
A eleição será realizada, dc ucs em ivcs anos

1“ dia útil do mês dc janeiro do ano seguinte.

no
Ari. 60

membros eleitos ocorrerá no

Em caralci- excepcional, se os racmlims eleitos nào puderem tomar posse
à AssemPieia de Eleição, o mandato da atual

: no
Pürá\yrajo Vuico

primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte
poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos.Diretoria

( AlMTvl.OVll

Disposições Cerais

■esente EsiaiiUü dependerá de prévia aprovação da proposta pela
ela Assembléia Geral Exlraordmaria da

forma do artigo 24.

\n 61 ~ Toda alteração du pi
Federação Nacional das Apacs. devendo scr homologada pr
Apae, convocada com, pelo menos. 30 ítnnla) dias dc umccedcncia. na

_ A extinção da Apae ou a alteração du nome somente poderão ser feitas .se
detemrinadas e aprovadas pur deliberação em Assembléia txuaordlnárta u^talada
no niinimo, dois terços dos associados cm dia com as obngaçocs sociais, cabendo a Apae cop
da ata para a Federação das Apacs do Estado.

Art. 62

.M-r obseivadü o que determina a iegisíaçaoda Apae. devera- Para fusão e minsfoniutçriu§l
específica em vigor.

m-idu houver denúncia de
_ H vedada a extinção d.i Apa.., sua íusão ou iran.bíürmaçao, qu

irregularidade protocolada ml Federação do E.stado c ou na Federação Nacional das Apacs.

An 61 - A Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das Apaes
cuias Assembléias dc Eleição tenham ocurmlo cm uics diverso do estabelecido neste estatuto devetao
Xr ar;;,v'dène.a,s cabiveis para ajustar o peru,do de mandato da Diret^ana, reduamdo-o
prorrogando-o, devendo ser obseiv^ado o menor penodo possivel para adequaçao do immdato.

uu

i-stamiü serão decididos pela reunião conjunta da
que não colidir com esteno

omissos no presenteü.s casü^Art. 64
Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, com torça estaíutana
E.suuulo, aplieaiido-.se .'íub.sidiariuincalc o C»)digoC ivi!

,cnlü pela Federação Nacional das Apaes do presente Estatuto
:■ 120 (cetUu c vinte) día.s para homologação do n^esmo pelas

AUTENTICAÇÃO
A presenre fotocópia confer^

com o origmal.
i O referido é verdade c dou ft .

Alt. 65 — A pari ii do cncaminliamc
para a.s Apacs, estas
respectivas Assembléias Gerais Extraordinárias^:

terão o prazo di“ ate
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apiovaçào pela Assembicia GeraiAlt. 66 - O prcsciUc Estaluio cmra eu: ugor a paüu' <ic sua
Exírdorclinária e respectivo registro, dcvciulo a Dircioria l-xcculiva providenciar a sua divulgação.

Planaito. 27 de muio de 2U21.

I
I
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ATA N" 008/2019

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA APAE DE
PLANALTO realizada em vinte e um de novembro de 2019, conforme
edital de convocação publ icado no Jornal Folha de Capanema do dia
18 de outubro de 2019, página 02, realizada na cidade de Planalto -
PR, sito á Rua Balduíno Menegazzi n*^ 275, com a presença de todos
que assinam o Livro de Presenças, iniciada a Assembléia, às 19h30,
em segunda convocação, atingido o quórum do artigo 24, parágrafo 2°
do Estatuto Social. Todos constantes da lista de presença estão aptos
a votar e devidamente credenciados.

Presidente e Secretário da Assembléia:

Para Presidente e Secretário da Assembléia foram eleitos,
respectivamente Dagoberío Vicentino, Brasileiro, casado, Professor,
portador do CPF n“ 006.677.919-73, RG n.° 6.827.973-9, residente e
domiciliado na Rua Dr. Luiz Oscar Prauchner n° 368, bairro Nossa
Senhora de Lourdes, cidade de Planalto, Estado do Paraná, CEP
85750-000, e Cledi Beatriz Libarde Martins, Brasileira, casada,
Professora, portadora do CPF n° 040.048.679-93, RG n.° 3.297.280-2,
residente e domiciliada na Linha Santa Luzia s/n, Município de
Planalto, Estado do Paraná, CEP 85750-000.

Instalação da Assembléia: Instalada a Assembléia,  o Secretário
eleito procedeu á leitura do Editai de Convocação. Deliberações:

1. Aprovação do relatório de atividades do ano de 2018,

2. Aprovação da prestação de contas do ano de 2018.

3. Eleição dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho
Fiscal da APAE e os membros que irão compor o Conselho de
Administração, para o mandato de 01 de janeiro de 2020 a 31 de
dezembro de 2022, conforme artigo 60, do Estatuto Social.

1. Relatório de atividades de 2018: apresentado os slides em
projeção o relatório de atividades é enviado previamente a todos os
associados por e-mail e também disponível no site da APAE, na aba
transparência. Aprovado por unanimidade,

2. Prestação das Contas do exercício 2018: O balanço
patrimonial, a demonstração de resultados e notas explicativas do
exercício de 2018 foram objeto de minuciosa análise do Conselho
Fiscal da APAE. Nas pessoas dos Conselheiros Eivádio Pedrotti,
Kacyara Maria Tovo Kinner e Osni de Oliveira, bem como dos

00529
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do exercício de 2018 ora aoreq^ntadAc ° das Atividades
Executiva APAE de Planalto nôfrh! ^ Presidente e Diretoria
Favorável pela aprova ao' sem ^
contas foram aprovadas por unanimidaS' fi ''°tação, as
Pa recer do Conselho Fiscal. aprovação do

para
antes

iç:-

01/20«p^rlSSêuaorSfetraS P®la Resolução
de Reç,sL d^Chíps?' : o''r:aTa
membros constantes do reniiPrimJAtA /- *^ ^ ^ ' composta pelos
perante a Secre a?a da ApÃrde « 2019
possibilidade de fazer ooV aríamLal Colocada em votação a
aprovada por unanimidade SolicitLa’ Ltã°o^^^° Por aclamação foi
para os novos membros eleitor nno’ palmas
01 .01.2020 a 31,Í2 2022 n™ ^ fercerão seus mandatos __

aclamação nos termos do artigo^57°^parâírafo ^ ^
social. A Diretoria Executiva da apaAw q?^ pnmeiro do estatuto

01.01.2020 até 31.12.2022 fica assimcompoSa"^

de

Presidente: Joanita Cristina Bantie
portador do RG n*" 5 923.453-6 CPF
domiciliada em Planalto - PR
CEP 85750-000.

Vice-Presidente: Azeneide
Professora, portador do RG
residente e domiciliada
800, CEP 85750-000.

casado, contador,'^|SSr°do'*RG'nr s°ss R™=*'iro,
63

a, do La

Ana Schíavo. Brasileira
3.948.487-0, CPF

em Planalto - PR

Casada

. residente e domlctod" em Pteôait °23.862 419.
CEP 85750-000 ^ ^ Paraná. n° 2199.

Instrutor de Auto Sol?'polÍdordo casado.
038 .398.749-04 resiP^nto ^ ° 6.901.815-7, CPF

Pelotas n" 393, CEP 85750-000 Planalto - PR

e, Brasileira, casad

Ssrvjço d

r
n;:i A 009.011.449-32, residente e
na Avenida Rio Grande do Sul, n° 937

.
n° 766,618.739-49

na Avenida Porto Alegre, n°

V ;

n
à Rua

-7 \
■ ’^GÍ8tfo Civ.i \

.  *:iôGoas
^♦u.05 c, OoCUHK rjlo» »

^«ssosa Juriaica»
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Brasileiro, caído ^tael Holstein

n“ 538.756.489-0Ó resideníe^e 1-434.825. CPF

Alfredo Frederico Beyer, „● 328, CEP S/sÔ-OOO,

RIO rirerSdTo^tS.VEp-ldÍfoS - -
Adxl,ia“Al=„tS:"^^^^^
870.116.209-82, residente e dôLSada e™ pt‘'“»
Alberto Santos Dumont, n" 648, CeÍ= sSso OM ‘

n

portador do RG°°rI"^ 5 733 TS 6^ Cp"f 'A®®''»' Radialista
do

n

miciliado em Planalto PR 1 Roa n o f e
85750-000. ’ ® ‘=^®'so Geradht, n° 568, CEP

Brasileira
3.560.983, CPF

■ ; na Avenida

O Conselho Fiscal da APAE dp Planoifr^ f
de Planalto fica assim composto-

Conselheiros Fiscais Titulares:

do RG n“ a37m3-7° âpí í°’ portador
em Planalto - PR, à Rua Pelotas '0^2 clplg750 0?Í "

2. Kacyara Mana Tovo Kinner Rroci.^-
portador do RG n“ 4.685 916-ícPF
domiciliado em Planalto - PR, á '

RG n" 3.70645-° Empresário, portador do

da. Contadora

' ^ n° 237, CEP 85750-000.

Planalto -PR, d ROO or Eeld OscafpSocSern^a"? ÊeÍ^Soo™
Conselheiros Fiscais Suplentes:

n“ 693,147-2, CPF 023^3^9 34°' Portador do RG
Planalto - PR, à Roa ConS^nvI^clp '?5«o"òoo"

casa

em

RG 1,m55?cPF n?368 878 4ra5f re‘^7"“''"°' *
=lanalto - PR , a Avenida R,o Grande^,' 5TsrSlptlstot’’"'
-  3. Dora Maria Rodrigues
:mpresári artins Brasila, portador do RG Cardinal M

n" 7.290.079^0, CPF eira, casada
n° 020 487.669-94

»  0054
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nresidente e domiciliado em Planalto - PR, à Padre Marcelo
562, CEP 85750-000.

Os Membros do Conselho de Administração da APAE de F
fica assim composto:

Conselheiros Administrativos Titulares:

1. Alcir Rizzi, Brasileiro, casado. Cobrador, portador dc R3
5.737.891-3, CPF n° 781.942.619-53, residente e domicilia
Planalto - PR, à Alberto Santos Dumont, n° 648, CEP 85750-000.

2. Lovane Schonhaiz, Brasileira, casada, Empresária, por
do RG n° 003.875.359-69, CPF n° 003.875.359-69. reside*
domiciliado em Planalto ■■ PR, á Avenida Rio Grande do sul.
CEP 85750-000.

3. Edina Daniela Mombach Copini, Brasileira
Empresária, portador do RG 5.753.706-0, CPF rf 22.912.399-
residente e domiciliado em Planalto - PR, á Rua Elcina Budke, n
CEP 85750-000.

4. Hilda Ávila, Brasileira, casada, Professora, portador do RG n"
3.326.853-0, CPF n° 284.917.859-49, residente e domiciliado e”
Planalto - PR, á Rua Rodolfo UIrich, n° 1900, CEP 85750-000.

5. Elenita BantIe, BrasHeira, casada, Empresária, portador do "3
n° 3.339.570-9, CPF n ° 602.894.069-00, residente  e domiciliado
Planalto - PR, á Linha Santa Luzia, CEP 85850-000.

Conselheiros Administrativos Suplentes:

1, Daniela Helena Kroetz Marth, Brasileira, casada, do a*
portador do RG n^' 8.798.746-9, CPF n° 9.449.389-81, residente e
domiciliado em Planalto - PR, à Rua Projetada 1, n° 232, CEP 8575!-
000.

●t

ac*'*'

ú

2. Eduardo Biedacha, Brasileiro, casado. Engenheiro, portador
RG n° 6.311.311-5, CPF n° 035.528. .839-75, residente e domicL:;
em Planalto - PR, á Avenida Rio Grande do Sul, n° 937, CEP 857v-
000.

3. Elisandra Helena Gregorini Tamanho, Brasileira, casaca
Balconista, portador do RG n° 5.770.771-2, CPF n° 026.853.059-95
residente e domiciliado em PlanaltQ
CEP 85750-000.

Oscar Pomer, n^
Sofviço

X R

L
ogiatra Civil \

d5» Posaoaá Natuf^fs^-
Itulosa Documenío» «

' ' 'W-. ms
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4. Cleonice Aparecida LoureTrçcr1 rasíleira, casada. Empresária,
portador do RG n° 6.768.251-3, CPF n° 023.865.179-77, residente e
domiciliado em Planalto - PR, á Linha Santa Luzia s/n, CEP 85750-000.

Autodefensores Titulares:

1. Alessandro Rafael Weich. Brasileiro, solteiro, Estudante,
portador do RG 8.028.252-4, CPF n° 65.542.639-69, residente e
domiciliado em Planalto - PR, á Linha Barro Branco, CEP 85750-000.

2. Tauane Vogei Machado, Brasileira, Solteira, Estudante,
portador do RG n° 13.139.333-4, CPF n° 085.15.539-26, residente e
domiciliado em Planalto - PR, à Linha Lajeado Muniz, CEP 85750-000.

Autodefensores Suplentes:

1. Edson de Matos Ayres, Brasileiro, solteiro. Estudante, portador
do RG n° 9.336.571-2. CPF n° 011.165.529-30, residente e domiciliado
em Planalto - PR. à Rua Aríhur Rech. n° 341. CEP 85750-000.

2. Liciane Aline Cavalheiro. Brasilira. Solteira, Estudante
portadora do RG n° 9.119.223-3, CPF n° 065.509.189-1, residente e
domiciliado em Planalto - PR. á Linha São Marcos, CEP 85750-000.

Encerramento: nada mais havendo a ser deliberado,  a assembléia se
encerrou as 21 h e 15, sendo a ata lavrada e assinada por mim
secretária eleita e pelo Presidente da Assembléia eleito, e os demais
presentes em livro próprio de assinaturas.

Secretaria da Assembléia:

j

1

\
<' T\. >

\ «V'

k

M
/

I

.  Q 'Khly;:-:V, ' \ V 7

Presidente da Assembléia:

Pre^i|dente
da APAE:

L

LU !
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ATA N° 001/2020

ATA DE FOSSE

Aía de Posse da Diretoria Executiva, Conselho de Administração e
Conselho Fiscal da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Planalto - Pr.

Aos 02 dias do més de janeiro de 2020, ás 18h00min^ na sede da
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, com sede
na Rua Baldutno Menegazzi. 275. Centro, compareceram os membros
eleitos da Diretoria Executiva, Conselho de Administração, Conselho
Fiscal e Auíodefensores da APAE de Planalto eleitos em Assembléia
Gera! Ordinária, realizada em 21/11/2019. e tomam posse para o
exercício de mandato no período de 01 de janeiro de 2020 até 31 de
dezembro de 2022, os seguintes membros.

DIRETORIA EXECUTIVA

Presidente; Joanita Cristina Bantte, Brasileira, casada, do Lar. portador
do RG n° 5.923.453-6, CPF n° 009.011.449-32, residente e domiciliada
em Planalto - PR, na Avenida Rio Grande do Sul 937 CEP 85750-
000.

Vice-Presidente: Azeneide Ana Schiavo, Brasileira. Casada.
Professora, portador do RG n° 3.948.487-0. CPF 766.618.739-49.
residente e domici liada em Planalto - PR
800. CEP 85750-000,

na Avenida Porto Alegre.

Diretor Secretário; Ciaudio Aroído Walter Staei Holstein, Brasileiro
casado. Técnico Agrícola, portador do RG
538.756^489-00. residente e domiciliado em Planalto - PR, á Rua
Alfredo nrederico Beyer, n° 328. CEP 85750-000.

1.434.825, CPF n

2^ Diretora Secretária: Sanara Mara Bressan Zimmer,
Casada, Professora, portador do RG

Brasileira
3.560.983-, CPF n"

005.182.109-52. residente e domiciliado em Planalto - PR, na Avenida
Rio Grande do Sul n° 1129. CEP 85750-000

n

1° Diretor F inanceifo Azenir José Marques Bueno Brasileiro casaco
contador, portador do RG n“ 6 53.613-4. CPF 023.862.419-63'
residente e domiciliado em Pianalto - PR á Rua Paraná n'' 2''9a ."'f '
85750-000. -

2 Diretoi Financeiro; Jutiano Possato, Brasileiro, casado. Instrutor de
Auto Escola, portador do RG 6.901.815-7. CPF 038.398.749-Q4.

or-

ü&fri
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residente e domiciliado em PP3nalt0"-‘PR, á Rua Pelotas n° 393, CEP
85750-000,

Diretora de Patrimônio: Diieni Wildgrube Rizzi, Brasileira, casada.
Auxiliar Administrativo, portador do RG n*^ 5.407.173-6. CPF n°
870.116.209-82, residente e domiciliada em Planalto - PR. á Rua
Alberto Santos Dumont. n® 648, CEP 85750-000.

Diretor Social . Anerson Tonin, Brasileiro, casado, Radialista, portador
do RG 5,733.135-6. CPF 042,703.909-64, residente  e domiciliado

Planalto - PR, á Rua Dr. Celso Geradht. 568. CEP 85750-000.em

CONSELHO FISCAL

Titulares;

1. Jonas Rodrigo Sturm, Brasileiro, casado, Empresário, portador do
RG n'’ 8,297.003-7, CPF 043.992.669-61, residente  e domiciliado em
Planalto - PR. á Rua Pelotas, 72 CEP 85750-000.

2, Kacyara Maria Tovo Kinner. Brasileira, casada. Contadora, portador
do RG n° 4.685.916-2, CPF 870.12,839-15. residente e domiciliado
em Planalto - PR, á Rua Curitiba. n° 237, CEP 85750-000.

3. Osni de Oliveira, Brasileiro, casado. Empresário, portador do RG n°
3.706,425-4, CPF 555.376,349-53, residente e domiciliado em
Planalto -PR. à Rua Dr. Luiz Oscar Prauchner. n° 368, CEP 85750-000.

Suplentes:

1  Serafim Tovo. Brasileiro, casado. Empresário, portador do RG n
693.147-2, CPF 006,302 339-34, residente e domiciliado em Planalto
- PR, à Rua Curitiba, 237. CEP 85750-000.

0

2. EIvádio Pedrotti. Brasileiro, casado. Empresário portador do RG n°
1 739 164-2, CPF n'"' 368,878.469-34, residente e domicil iado em
Planalto - PR. á Avenida Rio Grande do Sul. rF' 436. CEP 85750-000.

3. Dora Maria Rodrigues Cardinal Martins. Brasileira, casada,
Empresária, portador do RG n° 7 290.079-0, CPF n° 020.487.669-94 ,
residente e domiciliado em Planalto - PR à Padre Marcelo Quilicci n
562, CEP 85750-000,

0

CONSELHO ADMINISTRATIVO

1  AIctr Rizzi. Brasileiro, casado. Cobrador, portador do RG n®
5.737.891-3. CPF 781.942.619-53 resident
Planalto - PR, à Alberto San os Dumont. n° 548. CEP 85750-000.

e domiciliado emo

● . 0062
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2^ Lovane Schonhalz. Braslleira~c3sãda, Empresária, portadora do RG
■n 00 .875G59-69. CPF 0° 003.875.359-69 residente  e domiciliado em
rianalto - PR, a Avenida Rio Grande do sul. n° 891

3. Edina Danieia Mombach Copini, Brasileira, casada. Empresária
portador do RG n“ 5.753.706-0, CPF n“ 22.912,399-61, residente e
domiciliado em Planalto - PR. à Rua Elcina Budke, n° 358, CEP 85750-

CEP 85750-000.

n Professora, portador do RG
3.326 853-0, CPF n 284,917,859-49. residente e domiciliado
Planalto - PR. á Rua Rodolfo UIrich. n" 1900, CEP 85750-000

n
eiTí

^  ̂'■^siieira, casada, Emp.resana, portador do RG n
PiSalto °P^R Tr h' Q 894 069-00, residente e domiciliadoPlanalto - PR, a Linha Santa Luzia, CEP 85850-000.

RG^^n»'r 7qRl'dR%'^rDl casada, do lar, portador do
Plínalto PR fp o 9 449.389-81, residente e domiciliado
Hianalto - PR. a Rua Projetada 1. n'’ 232, CEP 85750-000

n“ e^sTI VI f Engenheiro, portador do RG
í lanaío PR r A H p ® domiciliado em
Hlanalto - PR , a Avenida Rio Grande do Sul, 937. CEP 85750-000

8. Elisandra Helena Gregorini tamanho. Brasileira, casada Balconista
portador do RG n° 5,770,771-2. CPF n" 026,853.059-98. 'resident '
domiciliado em Planalto - PR, à Rua Oscar Pom.er, n° 163. CEP 85750

em

em

o

9. Cleonice Aparecida Lourenço. Brasileira casada Emoresarn
.  portador do RG n° 6,768.251-3, CPF n“ 023.865.179-77, restóenfe e

domiciliado em Planalto - PR, a Linha Santa Luzia s/n. CEP 85750-000.
Autodefensores Titulares:

po„adordo

Planalto . PR, a L-nha Ba,to Branco, cIpffiSÕoT ' ™

Planaitn pp a i ^ 00J zD. , esideiite « domicHiado em
Planalto - PR , a Linha Lajeado Muniz, CEP 35750-000

Autodefensores Suplentes:

‘^«\C

■ c

A'/i .●O
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1. Edson de Matos Ayres, Brasileiro, solteiro. Estudante, portador do
RG n° 9.336.571-2. CPF n° 011,165,529-30. residente e domiciliado em
Planalto ~ PR. à Rua Arthur Rech, n° 341. CEP 85750-000.

2. Líciane Aline Cavalheiro Brasiiira, Solteira. Estudante, portadora do
RG n"" 9.119.223-3, CPF 065,509.189-1. residente  e domiciliado em
Planalto - PR. à Linha São Marcos. CEP 85750-000.

Nada mais havendo a constar, iavra-se a presente Ata para que surta

seus jurídicos e legais efeitos,

Presidente; Joanita Cristina Bantie—^
> %!

f

*-

Primeiro Diretor Secretário; Cláudio Aroldo Walter Stael Holstein

.#■ ■■
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www.copel.com
0800 51 00 116

Ctjptí nstribuição SJV.
Joeé izidtxo Buzorto, 1S8 bJ.C - Mlossinyué - Curitiba PR CEP 812D0-24O
CNPJ: 04.368.838'0001-06- lE 90.233-073-99 - IM 423.992-4COREL v-l, '

>

Mês de referência Unidade Consumidora
ASSOCIACAO DE PMS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

R BALDUINO MENEGAZ3, 275 ● APAE DE PLANALTO

CENTRO - PLANALTO ● PR - CEP: 85750-000
41938895Setembroy2022

Vencimento VALOR A PAGAR
86673 01 001 948800

CNPJ 80.884.315/0001-88
R$159,2805/10/2022

FAT-01 -20223467078010-0

Responsabilidade da Manutenção de ilumina Pública: Município 4635551677

CENSO 2022. A PARTIR DE AGOSTO, ATENDA O RECENSEADOR DO IBGE.

Informações Técnicas
N*» Medidor; MD 0400773797 - TRIFASICO

Comerc/Ativ Assoe de Defesa Direito Sociais,.

Leitura Anterior Leitura Atual Medido Constante de Total Faturado

Multiplicação

Data de EmiseSo Próxima Leitura

Prevista

Consumo

Médio Diário

30díae
jT20«M\

15/08/2022 14/09/2022

14835. 15355 iTOWVh 1ãA)5/2022 15/10/202237.33 kWh1

Valores FaturadosHistórico de Consumo e Pagamento

kWh Dt.Pgto.

895 01/09/2022

875 01/08/2022

1031 05/07/2022

999 06/06/2022

1239 04/05/2022

2261 01/04/2022

548 07/03/2022

ValorMês

NOTA FISCAUCONTA DE ENERGIA ELÉTRICA N» 273.S63.980 - SÉRIE B

Emitida em 15/09/2022

202,05

212,57

278,75

258,31

322,46

446,19

207,14

336.12

492,86

265,32

263,85

264,45

08/2022

07/2022

06/2022

05/2022

04/2022

03/2022

02/2022

01/2022

12/2021

11/2021

10/2021

09/2021

Valor

Total

33,47

32,94

262,30

314,84

Base

Cálc.
Aliq.Valor

Unitário

0.334700

0,329400

0,258934

0,310800

0,258571

0,310000

Produto

Deacrição

ENERGiA ÊLET CONSUMO

ENERGIA ELET USO SISTEMA

ENERGIA TRIBUT DIFERENCIADA TE

ENERGTR16UT DIFERENCIADA TUSD

ENERGiA TRiSUT OIF SALDO TE

ENERGIA TRIBUT DIF SALDO TUSD

iCMSUn. Consumo

18,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

33,47kWh 100

0,00100kWh

0,00kWh 1,013

1,013 0,00kWh

1,81 0,00kWh 7

1124 02/02/2022 2.17 0,007kWh

2650 03/01/2022

850 02/12/2021

861 04/11/2021 92,87

-581,12

CONT ILUMIN PUBLICA MUNICIPIO

COMP CONS MICRO/WINI GERACAO kWh 1,020
832 05/10/2021

Informações Suplementares

TUSD TE

0,2589400,310800ENERGIA ELET CONSUMO

Valor ICMSBase da Cálculo do ICMS

33,47

Valor Total de Noia F)sca)

159,286,02

Reservado ao Fisco

TensSo ConmaOa: 127/220 wils
Umke Ad9quadoTenaa:i17a133/2028231 vulta EEB9.4E44.F1D1.84DD.898D.2D29.6D7A.6367

Reaviso de Vencimento
Unidade consumidora cadastrada como MIcro/MinIGeradora - ReN Ansel 482/12
Energia pjetada no mês, na RO Copai, pele Míni/MícroGefacáo.Gersr 1013 kkVh.
Demonetrativode saldos desta unidade consumidora, em kwRi - REN 482/2012. Saldo
Mês no (TP) Todos os Peiiodos 0, Satdo Acumulado no (TP) Todos os Períodos 513,
Saldo a Ei^irv Prdidmo Mis no (TP) Todos os Períodos 0. Obs.; o saldo de cada
beneficiêrla sará apresentado am suas respectivas faturas. _ ,
INCLUSO NA FA^RA PIS R$0.61 E COFiNS R$2,81 CONFORME RES. ANEEL 130/2005.
A PARTIR DE 01/09/2022 - PIS/PASEP 1,05% e COFINS 4,83%.
CENSO 2022. A PARTIR DE AGOSTO, ATENDA O RECENSEADOR DO IBGE.
A qualquer tempo pode ser solicitado o cancelamento da valoras náo relaoonadOB
à prestação do serviço de energia elétrica, como convênios e doações.
Períodos Bsnd.Taiif: Verde:16l06-14/09

Autenticação Mecânica
MêsUnidade Consumidora

41938895 09/2022
PAGUE COM PIX

Vaior a Pagar

159,28

Vencimento

05/10/2022

00B783640000001 1 592801110004 001010202230 4670780l3o07COREL
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

É  Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908

^  Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
^  Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federai - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX Í46) 3555-1372 - E-mail. aDaeplanalto(S>amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. 275 65750-000 - Planalto - Pr

DECLARACAO

Eu, Kacyara Maria Tovo Kinner, brasileira, casada, CPF n‘^ 870.102.839-15, habilitada no

Conselho Regional de Contadores - CRC/PR. Sob n° PR03790202, declaro que a Escrituração

contábil, mensuração, reconhecimento, bem como as respectivas Demonstrações Contábeis da

Associação de Pais e amigos dos Excepcionais de Planalto - Pr, foram realizadas dentro do que

determina a ITG 2002(R1) e subsidiariamente, quando aplicável através da NBC TG 1000(R1).

Por ser verdade firmo a presente declaração

Planalto, 13 de outubro de 2022.

Kacyara Maria TÔ o^Kinircr

CRC /PR n° PR03790202

00G81



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada â Federação Nacional das APAES sob n® 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Titulos e Doc. E Pessoas Juridicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: aoaeDlanalto0)amail.com ● Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr

DECLARACAO

Eu, Azeneide Ana schiavo, RG 3.948.487-0, CPF 766.618.739-49, Vice - Presidente da

APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos

fins e a quem interessar possa que a Entidade possui experiência prévia na realização, do

objeto da parceria ou de natureza semelhante, conforme anexos.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 13 de outubro de 2022.

9.

Azeneide Ana Schiavo
Vice Presidente

0069.1



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n“ 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372- E-mail: aDaeDianalto&amail-com - Rua Balduino Meneaazzi, n°275 85750-000- Planalto - Pr.

DEC LARACAO

Eu, Azeneide Ana Schiavo, RG 3.948.487-0, CPF 766.618.739-49, Vice Presidente da

APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos

fins e a quem interessar possa, que esta Entidade possui instalações, condições materiais e

capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstos na sua área

de atuação, conforme Formulário de verificação técnica, pedagógica e administrativa emitida

pelo NRE - Núcleo Regional de Educação.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 13 de outubro de 2022.

Azeneide Ana Schiavo

u.-enj-C5

Vice Presidente

00709



ASSOCiAÇÀO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

-  Reg. No Cartório de Titulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n“ 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96*62 18/11 /96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46i 3555-1372 - E-mail. apaeolanaltoíSiamail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DEC LARAÇAO

Eu, Azeneide Ana Schiavo, RG 3.948.487-0, CPF 766.618.739-49, Vice Presidente da

APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos

fins e a quem interessar possa, que esta Entidade não deve Prestações de contas a quaisquer

órgão ou outras Entidades.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 13 de outubro de 2022.

-A

Azeneide Ana Schiavo

Vice Presidente

0071n
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/ ATESTADO DE EEaiSTRO
02

VALIDADE: 11 DE MARÇO DE, 2023.
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o Conselho Municipal de Assistência Soda! de Planalto estado do Paraná. Certifica que a
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto estado do Paraná situada na Rua
Baldoino Menegazzi, 275, Centro, Planalto - Pr, inscrita no CNPJ N° 80.884.315/0001-88,
caracteriza-se como Entidade Beneficente de Assistência Social.
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l
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Planalto, Pr. 11 de março de 2021. 1

Marli W^zing
Presiçáente do^CMAS
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA

RUA SOLEDADE,, 720, CENTRO

PLANALTO "PARANÁ

ATESTADO DE REGISTRO

N° 02

CMDCA de Planalto, Pr. no uso de suasO Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
atribuições que lhe confere a Lei if 2057 de 15 de Dezembro de 2015, que cria o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, Fundo Municipal, atesta que se encontra registrado neste conselho a APAE Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Planalto ~ Pr inscrita no CNPJ N° 80884.315/0001-88, situada na Rua Balduino Menegazzi, Centro, Planalto -
Pr. Pelo periodo de 02 de março de 2021 à 02 de março de 2023.

Planalto, 02 de março de 2021.

SILMARA jCÂBRAL DE MELO REINEHR
^RESIDENTE DO CMDCA

c:



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91
Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46i 3555-1372 - E-mail: aDaeDÍanalto(õ)amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr

DECLARACAO

Eu, Azeneide Ana Schiavo, RG 3.948.487-0, CPF 766.618.739-49, Vice Presidente da

APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos

fins e a quem interessar possa, que esta Entidade não emprega menor, conforme disposto

no art.7°, inciso XXXilI, da Constituição Federal de 1988.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 14 de outubro de 2022.

Azeneide Ana Schiavo

Vice Presidente da Entidade

00741



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaqulna de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada ã Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Titulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11 /96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento; Resolução n° 1123/06
FONE/FAXÍ46) 3555-1372- E-mail aDaeDlanalto(ã)amail.com ■ Rua Balduino Meneaazzi. n®275 85750-000-Planalto-Pr

DECLARACAO

Eu, Azeneide Ana Schiavo, RG 3.948.487-0, CPF. 766.618.739-49, Vice Presidente da

APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos

fins e a quem interessar possa, que a Entidade instalou “Lousas Digitais”, em três salas,

cumprindo o Projeto recebido da Comarca de Capanema, sendo que as mesmas estão em

pleno funcionamento atendendo os objetivos propostos.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 13 de outubro de 2022.

Azeneide Ana Schiavo

Vice Presidente
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n
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE

Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna
FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n“ 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006,000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - £-mail: aoaeolanaltoíSiamail.com - Rua Baíduino Meneaazzi. n° 275 65750-000 - Planalto - Pr.

DECLARACAO

NÃO INCIDÊNCIA NAS VEDAÇÕES DO ARTIGO 39 DA LEI FEDERAL13.019. DE 2014 E DO

ARTIGO 20 DO DECRETO ESTADUAL 3.513. DE 2016.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Planalto, PR, CNPJ N°

80.884.315/0001-88, devidamente representada por sua Vice-Presidente Sra. Azeneide Ana

Schiavo, RG 3.948.487-0, CPF 766.618.739-49, brasileira, casada, residente na Avenida Porto

alegre, 800, Bairro Nossa Senhora de Lourdes, Planalto - Pr, declara para os devidos fins de

habilitação que esta Entidade não se enquadra nas hipóteses de vedamento previstas no artigo

39 na Lei 13.019 de 31 de julho de 2014 e no artigo 20 do decreto estadual 3.513, de 2016.

E por ser verdade, firmo o presente.

Planalto, 13 de outubro de 2022.

ç

Azeneide Ana Schiavo

Vice Presidente

007G«



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal ~ Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Juridicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento; Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372- £-mail: aDaeolanalto(õ)amail.com - Rua Balduino Meneaazzi, n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARACAO

Eu, Azeneide Ana Schiavo, RG 3.948.487-0, CPF. 766.618.739-49, Vice Presidente da

APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos

fins e a quem interessar possa, que a Entidade executou o Projeto “Revitalização do

Playground”, com recursos do FIA, instalando brinquedos adaptados, atendendo os objetivos

propostos.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 13 de outubro de 2022.

Azeneide Ana Schiavo

Vice Presidente
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Rotary
Club de Planalto

DECLARAÇAO

O Rotary Club de Planalto, devidamente representado por seu Presidente, o Sr. Cleofas
Valentim Schiavo, vem por meio de este declarar para os devidos fins que a Entidade APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, inscrita no CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-88,
situada na Rua Balduíno Menegazzi n° 275, na cidade de Planalto, encontra-se com suas
atividades habituais em Pleno e Regular funcionamento nos últimos 03 (três) anos, atende os

requisitos e possui capacidade técnica para habilitação ao Termo de Fomento entre Prefeitura

Municipal e APAE de Planalto Pr..

Sendo o que tínhamos a declarar, firmo o presente.

Planalto, 14 de outubro de 2022.

CÁ
esidente
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO

ADOLESCENTE DE PLANALTO- PR

DECLARACAO

O CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Planalto -

PR, devidamente representada por sua presidente, Sra. Silmara Cabral de Melo Reinehr, CPF

009.734.719-13, vem por meio de este declarar para os devidos fins que a Entidade APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, inscrita no CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-

88, está em pleno e regular funcionamento nos últimos três anos, atende os requisitos e possui

capacidade técnica para o Credenciamento ao Termo de Fomento entre a Entidade e a

Prefeitura Municipal de Planalto Pr.

Sendo o que tínhamos a declarar, assino o presente.

Planalto, 13 de outubro de 2022.

Atenciosamente

A
/
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ASSOCIAÇÃO DE SENHORAS DE ROTARIANOS - ASR DE

PLANALTO - PARANÁ

ATESTADO DE PLENO E REGULAR FUNCIONAMENTO

LOVANE HIRT SCHONHALZ, Presidente da ASR - Associação de

Senhoras de Rotarianos do Município de Planalto, Estado do Paraná,

no uso das atribuições que lhe são conferidas:

DECLARA:

Na qualidade de Presidente da ASR - Associação de Senhoras de Rotarianos do Município de
Planalto, Estado do Paraná, DECLARA para os devidos fins que a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE PLANALTO, entidade civil, sem fins lucrativos, com

CNPJ n° 80.884.315/0OÜ1-88, situada na Rua Baiduíno Menegazzi n° 275, na cidade de

Planalto, encontra-se com suas atividades habituais em Pleno e Regular funcionamento nos

últimos 03 (três) anos, atende os requisitos e possui capacidade técnica para Credenciamento
ao Termo de Fomento entre Prefeitura Municipal e APAE de Planalto Pr.

E. por ser verdade, assino o presente.

Planalto, 13 de outubro de 2022.

SCHONHALZ

Presidente da ASR
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: pianaÍto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁmunicípio de

PLANALTO

REQUERIMENTO

Planalto, 20 de outubro de 2022.

Ref. à solicitação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

A Secretaria Municipal de Saúde recebeu em 14 de outubro de 2022, o ofício
n° 030, através do qual a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Planalto/PR, requer a celebração de Termo de Fomento para repasses de recursos do
SUS:

- Lei Municipal n° 703/1992;

- Comprovante de inscrição e situação cadastral na Receita Federal;

- Certidão Negativa de Débitos Municipal;

- Certidão Negativa de Débitos Federal;

- Certidão Negativa de Débitos Estadual;

- Certificado de Regularidade FGTS;

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

- Estatuto Social;

- Ata de Eleição dos membros da diretoria executiva e do conselho fiscal;

- Relação dos dirigentes;

- Comprovante de endereço;

- Declaração expedida pelo contador;

- Declaração que possui instalações, condições materiais e capacidade técnica e
operacional para o desenvolvimento de atividades previsto na sua área de atuação;

- Declaração que não emprega menor;

- Declaração que não se enquadra nas hipóteses de vedamento previstas no art. 39 da
lei 13.019/2014;

- Plano de trabalho e aplicação.

Conforme preceitua o art. 27 da Lei Federai n° 13.146/2015 é sabido que a
educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda vida, de
forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e
características, interesses e necessidades de aprendizagem, recaindo tal
responsabilidade ao Estado, a família, a comunidade escolar e a sociedades.

0081n



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANAmunicípio de

elãnâleq

Dessa forma, considerando o contido na legislação, a responsabilidade do ente
público na educação à pessoa com deficiência, o plano de trabalho, e ainda que a
escola de educação especial Joaquina de Vedruna promove a atenção integral a
pessoa com deficiência, oferecendo atendimento na área educacional e da saúde aos
seus alunos, além de acompanhamento familiar, vem  a Secretaria de Saúde REQUER
a autorização para a abertura de processo administrativo, a fim de celebrar termo de
fomento com vistas ao repasse de recursos oriundos do SUS.

n

ANGELA REGINA GARC NEPPA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE
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município de planalto
CNPJN^ 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-maii: planalto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PARANÁPLANALTO

X

PREFEtTURÀ MUNICIPAL

PLANALTO

DESPACHO

Em atendimento ao requerimento da Secretaria Municipal da Saúde para

formalizar termo de fomento entre este Município  e a Associação de Pais e Amigos

dos Excepcionais - APAE - Planalto, eu LUIZ CARLOS BONI, Prefeito Municipal de

Planalto, autorizo a abertura de procedimento administrativo para formalização do

termo de fomento. Desta forma, solicito que tal procedimento seja precedido de:

A) Emissão de parecer contábil indicando a existência de dotação orçamentária

para fazer frente às despesas decorrentes do termo de fomento;

B) Emissão de parecer de órgão técnico, responsável pela formalização do

termo de fomento;

C) Emissão de parecer jurídico acerca da possibilidade de formalização do termo

de fomento.

Planalto, 21 de outubro de 2022.

2 c.D
LUIZ CARLOS BONl

PREFEITO MUNICIPAL

1
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ N'’ 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583
Fone/Fax: (046) 3555-8100

e-mail: planalto(^rline.com.br
PLANALTO PA

5.'

RANÁ85750-000

PARECER CONTÁBIL PELA CONFORMIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS

Examinamos o Termo de Fomento entre a Prefeitura Municipal

de Planalto e a Associação de País e Amigos dos Excepcionais de Planalto -

APAE, para manter o Programa SUS na Entidade.

I-RELATORIO

Foi encaminhado ao Departamento de Contabilidade para

emissão de Parecer sobre o Termo de Fomento, onde  o Ministério da Saúde

repassa recursos ao Município através da Atenção  à Saúde da População para

Procedimentos no MAC, em parcelas mensais e o Município através do Termo

de Fomento, repassará a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Planalto - APAE o valor de R$ 29.158,59 (Vinte e nove mil, cento e cinquenta e

oito reais e cinquenta e nove centavos) mensais.

II-FUNDAMENTAÇAO

Nesse contexto, o Município dispõem de dotações

orçamentárias e recursos financeiros para pagamento dos

observando as especificações do Plano de Contas das Despesas conforme

orçamento de 2022.

mesmos.

09 - SECRETARIA DE SAÚDE

09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.1001-2071 - Implant. da Rede de Aten à Pessoa com Deficiência

01862 - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

00494 - Bloco de Custeio das Ações e Serv. Públicos de Saúde

1
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município de planalto
CNPJ N° 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583
Fone/Fax; (046) 3555-8100

e-mail: planalto@rline.com.br
PLANALTO PA

—*
RANA85750-000

lll-CONCLUSAO

Do exposto ao Relatório, emite-se o presente Parecer,

concluindo-se pela Conformidade Contábil e Financeira.

ÉO PARECER

Planalto, de Novembro de 2022.

Assinado de forma

digital por JONES
ROBERTO

KINNER:722777 kinner:72277718904
Dados; 2022.11.01

14:57:52 -03'00'

JONES
ROBERTO

18904

JONES ROBERTO KINNER

CRC/PR 046337/0

2
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município de planalto
CNPJm 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁPREFEITURA MUNICIPAL

●««

PLANALTO

DECRETO 5484
Data: 1® de Novembro de 2022.

Abre Crédito Adicional Especial

LUIZ CARLOS BONI, Prefeito Municipal de Planalto, Estado do Paraná,
no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal n®. 2704 de 1® de Novembro
de 2022, Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial.

Art. 1® Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional
Especial ao Orçamento de 2022, no valor de R$ 145.792,95 (Cento e quarenta e cinco mil,
setecentos e noventa e dois reais e noventa e cinco centavos) conforme Classificação
Funcional Programática abaixo:

09 - SECRETARIA DE SAÚDE
09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.1001-2071 - Implantação da Rede de Atenção  à Pessoa com Deficiência
01862 - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais
00494 - Bloco de Custeio das Ações e Serv. Públicos de Saúde.... R$ 145.792,95(Exc)

Art. 2° Os recursos para abertura do Crédito Adicional Especial de que trata o
artigo anterior são oriundos do Excesso de Arrecadação, Conforme previsto no inciso
II do Parágrafo 1° do Artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64 de 17/03/64 a seguir
especificado.

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
R$ 145.792,95FONTE 00494

Art. 3® - Ficam ajustadas as cotas de Receitas e  o Cronograma de
Desembolso que sofreram alterações em virtude do presente Decreto.

Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, ao 1® dia do mês de Novembro
de 2022.

LUIZ CARLOS BONI
PREFEITO MUNICIPAL
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@pianaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁmunicípio de

PLANALTO

PARECER DE ÓRGÃO TÉCNICO

Este Órgão Técnico, designado pefo Decreto 5293/2021 para atender

o disposto no Art 35, V, da Lei Federal 13.019/2014, em atenção ao pedido

de Termo de Fomento protocolizado pela Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO

80.884.315/0001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275, na cidade

de PLANALTO - PR, para firmar termo de fomento com este município,

cujos valores correspondem a R$699.806,16 (seiscentos e noventa e nove

mil, oitocentos e seis reais e dezesseis centavos), conforme plano de

trabalho anexo a documentação, e observado o disposto no art. 35, V, da Lei

n° 13.019/2014, temos a informar o seguinte:

APAE, inscrita no CNPJ/MF n°

1) Quanto a relevância do interesse social e o mérito da

proposta, observa-se relevância para o Poder Público Municipal, pois a

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE é a única entidade

PLANALTO que desenvolve atendimento especializado na área de

educação especial. A entidade, além de atendimento pedagógico, oferece

também aos seus usuários atendimentos na área de saúde, com

profissionais de Psicologia, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Psiquiatria,

Serviço Social e Terapia Ocupacional, em contra turno. Também oferece

alimentação (lanches, café e almoço), além de acompanhamento e

orientação às famílias dos usuários. A parceria deve ocorrer na modalidade

de Termo de Fomento com ausência de Chamamento Público por se tratar

de recursos oriundos do SUS.

em

2) Quanto à reciprocidade de interesse das partes na

realização, em mútua cooperação, da parceria prevista para o termo:

Justifica-se a parceria considerando que a entidade já realiza o

atendimento de educação especial, e, paralelo a isso, os alunos recebem

também acompanhamento especial na área da saúde, com atendimentos de
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
£-mail: pianaito(3planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁmunicípio de

PLANALTO

profissionais de Psicologia, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Psiquiatria,

Serviço Social e Terapia Ocupacional

encaminhada pelo Município.

acolhendo a demanda

A entidade é aberta a todo o público, não sendo exclusivo dos alunos

da entidade.

3) Quanto à viabilidade da execução da parceria, as

instalações e o quadro pessoal e técnico da entidade são de conhecimento

público e notório, sendo que atendem com excelência as necessidades dos

comprovando assim à viabilidade de execução da parceriausuários,

proposta.

este órgão técnico confirma que conhece as

instalações e o trabalho desenvolvido, entendendo pela viabilidade da

execução da parceria por parte da proponente.

Não obstante

4) Quanto à disponibilidade de recursos e verificação do

cronograma de desembolso, observa-se a possibilidade do pagamento

mensal conforme plano de trabalho e de aplicação, apresentado em anexo

na proposta de parceria, uma vez que a o setor de contabilidade do

Município apresentou parecer contábil declarando  a previsão orçamentária,

bem como a disponibilidade dos recursos oriundos do SUS.

5) Quanto aos meios disponíveis a serem utilizados para a

fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos

que deverão ser adotados para avaliação da execução física e

financeira, no cumprimento das metas e objetivos, mensalmente a

comissão de monitoramento e o gestor deverão observar as despesas

realizadas pela entidade que serão encaminhadas para o Setor de

Contabilidade, a fim de atestar a realização das atividades conforme a

previsão no plano de trabalho e de aplicação. Semestralmente deverá ser

realizada vistoria no locai a fim de atestar o cumprimento das metas
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MUNICÍPIO DE PLANALTO/●
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaito@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ
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qualitativas e quantitativas, que serão analisadas mediante prévio relatório
de atendimento a ser encaminhado pela entidade beneficiária.

6) Quanto à designação do gestor da parceria e comissão

de monitoramento, o Prefeito Municipal poderá fazê-lo em ato específico ou
mediante indicação no próprio termo de fomento a ser firmado com a
entidade.

Por todo 0 exposto este órgão técnico se manifesta de maneira

favorável a formalização do termo de fomento entre este município e a
referida entidade.

Planalto, 24 de Outubro de 2022.

MARCELO FELIPE SCHMITT

A/.w
ALINE DENISE ESFOGLIA

Kú
Osj\.A—L

A BORCHARDTJANICE ROY
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MUNICÍPIO DE PLANALTO

CNPJN^ 76.460.526/0001-16

São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 -Fax: (46) 3555-8101
PARANÁPLANALTO
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r>ReFeiTUBA municípal

PARECER JURÍDICO

I - RELATÓRIO

Vem a esta Procuradoria Jurídica, para exame e parecer

em possível processo de dispensa/inexigibilidade de chamamento Publico
encar^inhado pela Gestora Municipal de Convênios, que °  ̂s
termo de fomento entre o Município de Planalto com a Associaçao de Pais e Amigos
dos Excepcionais (APAE) de Planalto/PR, visando repasse via SUS.

Consoante documentos juntados^ a APAE de Planalto é

registrada no Conselho Nacional de Serviço Social Resolução n.° 085 '
declarada de Utilidade Pública Estadual e Federal, registrada na Federaçao Nacional
das APAEs sob n.° 908, tendo sido fundada em 16/10/1991.

presente procedimento jurídico
consecução de

com 0Busca-se,

administrativo a formalização de termo de convênio para a^
finalidade de interesse público e recíproco que envolve a
financeiros federais (SUS) à referida organizaçao da sociedade civil (05C),

permitindo-se a continuidade do atendimento especializado a pessoas Po^adoras
de necessidades especiais, conforme condiçoes estabelecidas em Termo de
Colaboração, nos moldes da Lei 13.019/2014.

Após análise do procedimento administrativo em epígrafe,
conclui esta Procuradoria Jurídica que o mesmo deve seguir as disposições c^'das

13.019/2014 e suas alterações, bem como o previsto nos

Decretos Municipais n° 4.448/2016 e 4.449/2016.
Lei Federal n°na

questão necessita de observância de
fazer face às obrigações

se encontra encartada

O processo em
de recursos de ordem orçamentária paraprevisão

decorrentes da projetada contratação, cuja mformaçao nao
autos, necessitando a juntada com a devida urgência.aos

de assistir a
Este parecer, portanto, tem o escopo

da legalidade dos atos administrativosmunicipalidade no controle interno
praticados na fase preparatória da licitação.

É 0 breve relato. Passa-se à análise.
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- FUNDAMENTAÇÃO:II

não foiinicialmente que o processo

mpetente tome tal providência. Isto
há como situar, no parecer, os

Insta destacar

paginado, merecendo que o departamento co
porque, sem a numeração das paginas nao
documentos encartados e analisados.

presente Parecer Jurídico irá aferir as principais

questão, tendo-se como fundamento as informações constantes no processo.

O

em

O Governo Federal instituiu a Lei n° 13.019/2014  e suas

alterações, a qual foi recepcionada no Município de Planalto pelo Decreto Mumcipal
no 132 de OS^de dezembro de 2016, o qual trata do regimejundico
voluntárias entre a administração pública e as organizações da sociedade civ.l
envolvendo ou não recursos financeiros.

realização de termo deSegundo a iel em comento, para a ^

rolaboracão e fomento, as entidades deverão atender a uma serie de requi^sitos
niip abra^noem a necessidade de alterações estatutarias, experiencia no objeto da
narcSa cefebrLa estar em dia com impostos e contribuições junto a Uniao,
Ltado e Municípios, possuir controles contábeis em consonância com os princípios
e normas de contabilidade.

Assim, a partir da vigência da Lei n° 13.019/2014, a

organização da sociedade civil somente poderá ser parceira do ^uniapio apos
n;,rt-irinacão de um Processo de Chamamento Publico quando escolhida a

Sroposta como vencedora do Certame, elaborando um Plano de Trabalho a ser
avaliado pela Administração.

Segundo se extrai dos artigos 16 e 17, da Lei Federal n.

13 019/2014 pode a administração pública formalizar em favor
Snsideíada;^ de organizações da sociedade -‘'l
de fomento, distinguindo-se ambos pela iniciativa acerca do p j

16 O termo de colaboração deve ser adotado pela administraçao
pública para consecução de planos de trabalho de sua iniciativa, para
ceíbração de parcerias com organizações da sociedade avil
a transferência de recursos financeiros. (Redaçao dada pela Lei n 13.
de 2015)

Art

Art 17. O termo de fomento deve ser adotado pela administraçao
trabalho propostos por organizações da

transferência de recursos financeiros.
consecução de pianos depara

sociedade civil que envolvam a
(Redação dada pela Lei n^ 13.204, de 2015)

No caso em espécie, a Municipalidade atua como gestor e
SUS destinados a entidade,financeiros da União viarepassador dos recursos

devendo ser firmado termo de fomento.
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Trata-se de parceria com a APAE de Planalto/PR, a quai
há mais de 25 anos desenvolve atividades em parceria com o poder público
municipal de maneira satisfatória. Fato público e notório.

A entidade não possui fins lucrativos, ao contrário, possui
caráter filantrópico, educativo, cultural e social, promovendo a melhoria da
qualidade de vida das pessoas portadoras de deficiência, buscando assegurar-lhes
0 pleno exercício da cidadania, conforme especificado em seu Estatuto Social.

A extrema relevância dos direitos educacionais e de saúde

encontram-se devidamente normatizados na Constituição Federal de 1988 como
fator de singularização da pessoa humana, além de serem direitos humanos
previstos expressamente na Declaração Universal de Direitos Humanos (1948).

Sendo dever do Estado (latu senso) garantir a todos o
pleno exercício dos direitos educacionais e de saúde, denota-se extrema relevância
da realização de um Termo de Fomento, onde o mesmo irá garantir o atendimento
especifico aos "apaenos", bem como o desenvolvimento físico, social e intelectual
dos mesmos, encontrando amparo na Constituição da República e na Lei
13.019/2014.

Até 0 presente momento, a APAE cumpriu
satisfatoriamente e com grande zelo às necessidades educacionais e de
desenvolvimento sócio educativo e saúde das crianças, adolescentes e adultos por
ela atendidas. O Plano de Trabalho e Aplicação apresentado é condizente com os
objetivos buscados pelas políticas de educação e saúde, merecedora do
recebimento dos recursos federais postulados.

Quanto ao mérito, há a necessidade imperiosa de não
interrupção na prestação de serviços essenciais à população no âmbito da saúde,
educação e assistência social.

A obrigatoriedade em prestar os serviços, ou ainda, a
impossibilidade de se negar a prestá-los, denota que o vínculo formado entre o
município e o usuário dos serviços, portanto, não se baseia em uma liberdade
contratual, o que acaba por descaracterizar o nascimento de um contrato, cuja
existência, em regra, pressupõe a presente de um elemento volitivo, no caso em
estudo, o ente público está cumprindo com sua função social de prestar o devido
atendimento a toda a sociedade, promovendo a inclusão de portadores de
necessidades à sociedade.

Nesse contexto, mediante a inegável natureza pública dos
serviços ofertados pelas organizações da sociedade civil nas áreas essências
supramencionadas, estes não podem sofrer descontinuidade.

Assim, 0 incremento da oferta mediante repasse de
recursos é medida que se impõe, eis que são prerrogativas/direitos
constitucionalmente reconhecidos aos cidadãos, em caráter público de prestação,
sendo facultado ao gestor, na Administração Pública, a celebração de parcerias com
entidades civis para a execução dos mesmos.
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Via de regra, para que a administração pública realize a
transferência voluntária de recursos financeiros para manutenção da APAE, é
necessária a realização de chamamento público, conforme dispõe o art. 23 da Lei
13.019/2014. As exceções estão dispostas nos arts. 30 e 31 da Lei 13.019/2014.

Ocorre que a realização de chamamento público somente
traria dispêndio econômico ao Município, tendo em vista que não haveria outras
entidades aptas para desenvolver o objeto proposto na parceria.

Com efeito, entende-se cabível a inexigibiüdade/dispensa
do chamamento público para celebração do Termo de Fomento com a APAE. A
inexigibilidade/dispensa do Chamamento Público não afasta a aplicação dos demais
dispositivos da Lei Federal n° 13.019/2014, motivo pelo qual necessário analisar os
demais requisitos para a celebração da parceria, conforme determinam os artigos
33 e 35 da aludida lei:

Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, asArt. 33.

organizações da sociedade civil deverão ser regidas por normas de
organização interna que prevejam, expressamente:
I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de
relevância pública e social;

que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo
patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual
natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social
seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;
IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de
contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

III

V - possuir:
a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro
ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectiva mente, a

parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito
Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução desses

prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma
organização atingi-los;
b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da
parceria ou de natureza semelhante;
c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e
operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos
previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do
termo de fomento dependerão da adoção das seguintes
providências pela administração pública:
I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses
previstas nesta Lei;

indicação expressa da existência de prévia dotação
orçamentária para execução da parceria;

II

0093



município de planalto
CNPJ NS 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PARANÁPLANALTO

g>RE|gglTURA MUNICIPAL

EL-AMAUXO

III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e

a capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil
foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos

desta Lei; , . . ^
- emissão de parecer de órgão técnico da administraçao publica,

que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de

parceria adotada;

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na
realização, em mútua cooperação, da parceria prevista nesta Lei,

c) da viabilidade de sua execução;

d) da verificação do cronograma de desembolso;

e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem
utilizados para a fiscalização da execução da parceria, assim como

dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da

execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;

g) da designação do gestor da parceria; ~ w

h) da designação da comissão de monitoramento e avaliaçao da

parceria;
i) (Revogada);
VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria

consultoria jurídica da administração pública acerca da possibilidade

de celebração da parceria.

No caso em apreço, a priori, alguns requisitos ainda não

foram atendidos, os quais apontaremos na conclusão do presente parecer, visando
evitar redundância. Para celebração das parcerias previstas em Lei,

organizações da sociedade civil devem apresentar os documentos previstos no
artigo 34, da Lei Federal n° 13.019/20147, bem como aqueles previstos no

Decretos Municipais n° 4.448 e 4.449/2016. Neste sentido, a APAE apresentou
todos os documentos necessários, quais sejam:

V

ou

as

- Plano de Trabalho;

- Cópia do estatuto registrado e suas alterações;
- Cópia do cartão do CNPJ atualizado; , ' ■
- Comprovantes de experiência prévia, comprovado por relatorios de
atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
- Certidão Conjunta de Regularidade a Fazenda Federal;
- Certidão negativa da Fazenda Estadual;
- Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Municipais;
- Certificado de Regularidade do FGTS;
- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
- Certidão negativa do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
- Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
- Relação nominal atualizada dos dirigentes;
- Cópia da conta de energia elétrica
- Declaração de que a organização e seus dirigentes não incorrem em

art. 39 da Lei 13.019, de 2014;
quaisquer das vedações previstas no ~ v ■ ●
- Declaração sobre a existência de instalações e outras condiçoes matenais
da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos
da parceria.
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- Declaração que não emprega menor, conforme disposto no art. 7°, inciso
XXXIII, da Constituição Federal de 1988.

Deste modo, observa-se que foram apresentados todos os

documentos necessários previstos na legislação vigente.

Sendo inegável a relevância social das organizações da

sociedade civi l na conformação das redes de proteção social e considerando ser

ÚNICA no Município entidade, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS  E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS - APAE do Município de Planalto, nos termos do art. 32 da Lei

13.019/14, torna-se inexigível o Chamamento Público por inviabilidade de

competição em razão da natureza singular do objeto da parceria.

Assim, poderá o administrador público realizar

procedimento de inexigibilidade do chamamento público, com fundamento no inciso

II do art. 31 da Lei 13.019/2014, que assim disciplina:

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em
razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente
puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente
quando:

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade
civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente
a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista
no inciso I do Ç 3° do art. 12 da Lei n° 4.320. de 17 de marco de

1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar n° 101.
de 4 de maio de 2000.

Para tanto, o administrador público deverá justificar o ato
e cumprir todos os procedimentos elencados no art. 32 da Lei 13.019/2014:

Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência deArt. 32.

realização de chamamento público será justificada pelo administrador
público.

§ 1^ Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista
nesta Lei, o extrato da justificativa previsto no caput deverá ser publicado,
na mesma data em que for efetivado, no sítio oficial da administração
pública na internet e, eventualmente, a critério do administrador público,
também no meio oficial de publicidade da administração pública.

§ 2® Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de
cinco dias a contar de sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelo
administrador público responsável em até cinco dias da data do respectivo
protocolo.

§ 3^ Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que
declarou a dispensa ou considerou inexigível o chamamento público, e será
imediatamente iniciado o procedimento para a realização do chamamento
público, conforme o caso.
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§ 4^ A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o
disposto no art. 29, não afastam a aplicação dos demais dispositivos desta
Lei.

Considerando-se que a APAE é entidade previamente

credenciada, pois já realizava os serviços de educação e assistência social com

recursos federais, verifica-se que a INEXIGIBILIDADE para a parceria com a APAE

por meio do TERMO DE FOMENTO é plenamente legal, pois prevista na Lei e ainda

possui razões de ordem de interesse público.

Assevere-se que a inexistência de competlvidade em

âmbito local acerca de entidades que assistam a crianças e jovens portadoras de

necessidades especiais, inclusive com a prática de ensino e assistência a saúde
especializada a este público, torna APAE de Planalto a única entidade desta

natureza instalada neste município, dispensando desta forma a celebração de
Chamamento Público.

Importante enfatizar a necessidade que, nos termos do
artigo 32, § 1° da Lei 13.019/204, sob pena de nulidade do ato de formalização da

parceria, o extrato da justificativa da inexigibilidade deverá ser publicado no
sítio oficial da administração pública na internet e, eventualmente, a critério

do administrador público, também no meio oficial de publicidade da administração

pública. Com isto, admite-se a impugnação à justificativa, desde que apresentada
antes da celebração da parceria, cujo teor deve ser analisado pelo administrador
público responsável.

Logo, como a Inexigibilidade de Chamamento Público é a

exceção a esta regra geral prevista no art. 24 da Lei n.° 8.666/93, compete-nos

admiti-la quando previstas as condições preconizadas no inciso II do art. 31 da

mesma Lei, justificando assim a ausência de chamamento público para fins de

elaboração de termo de fomento para entidade semelhante, eis que tais serviços
assistenciais a crianças e adolescentes somente podem ser prestados pelo APAE
no âmbito municipal.

Tem-se, portanto, justificada a INVIABILIDADE DE

COMPETIÇÃO entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza

singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por

uma entidade específica, de modo que a escolha da referida Organização da

Sociedade Civil, por prestar serviços de notória qualidade e  referência no
atendimento, é medida que se impõe.

A respeito da inexigibilidade de licitação, o saudoso I  lely
Lopes Níeirelles foi bastante preciso:

" (...) a licitação é inexigível em razão da impossibilidade jurídica de se
instaurar competição entre eventuais interessados, pois não se pode
pretender melhor proposta quando apenas um é proprietário do bem
desejado pelo Poder Público, ou reconhecidamente capaz de atender às
exigências da Administração no que concerne à realização do objeto do
contrato". (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 25
ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 254).
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Inobstante a possibilidade jurídica de inexigibilidade do
chamamento público, não olvidamos acerca da viabilidade de tal procedimento ser
realizado mediante dispensa, na forma disposta no rol taxativo no artigo 30, entre
estas a do inciso VI, in verbis:

Art 30. A administração pública poderá dispensar  a realização do
chamamento público:

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas  a serviços de educação,
saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da
sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva
política.

Considerando que a APAE, entidade previamente
credenciada, já realizava os serviços de educação  e assistência social, verifica-se
que a DISPENSA do chamamento público para a parceria com a APAE por meio de
Termo de Fomento é plenamente legal, pois prevista em Lei e ainda possui razões
de ordem de interesse público, desde que atestado por parecer técnico mencionado
no art. 35, inciso V da Lei 13.019/2014, ainda não acostado no caderno processual.

Ao exposto, entendemos que a dispensa de Chamamento
Público poderá atender as exigências legais, estando de acordo com a Lei n°
13.019/2014 com suas alterações.

Desse modo, tendo em vista o objeto da contratação,
entende esta Procuradoria Jurídica que poderá ser dispensado e/ou inexigível o
Chamamento Público, conforme previsto no art. 30, inciso VI, e no art. 31 da Lei
Federal n° 13.019/2014, para fins de celebração do respectivo Termo de Fomento,
visto que se trata de iniciativa da entidade (art. 2°, inciso VIII, da Lei Federal n°
13.019/2014), desde que atendidos as estipulações previstas no artigo 42, da Lei
Federal 13.019/2019.

No presente procedimento, podemos observar que estão
presentes as causas de inviabilidade de competição, inviabilizando a realização de
chamamento público, tanto quanto as circunstâncias atinentes ao sujeito a ser
contratado (apenas uma instituição com os requisitos necessários), quanto a
natureza do objeto a ser contratado (atendimento às crianças e adolescentes com
deficiência intelectual e ou múltipla deficiência, que não podem ficar
desguarnecida), ensejando a inexigibilidade do chamamento público por estar mais
adequada à hipótese no caso concreto.

III - CONCLUSÃO

Trata o presente de análise acerca da legalidade de se
promover inexigibilidade/dispensa de chamamento público para realização de
Termo de Fomento com a Associação de Pais e Amigos Excepcionais - APAE. O
Termo de Fomento tem por objeto o atendimento especializado na área de
Educação Especial.

Assim, 0 procedimento deverá ser encaminhado para os
fins previstos no art. 35, inciso V da Lei 13.019/2014, veja-se:
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Art 35 (...)

- eniissão de parecer de órgão técnico da administração pública,
deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria
adotada;

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização,
em mútua cooperação, da parceria prevista nesta Lei;
c) da viabilidade de sua execução;

d) da verificação do cronograma de desembolso;
c) da viabilidade de sua execução;
d) da verificação do cronograma de desembolso;
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para
a fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que
deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no
cumprimento das metas e objetivos;
f) (Revogada);

g) da designação do gestor da parceria;

h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;
i) (Revogada);

1/
que

Após isso, deverá retornar para esta Assessoria Jurídica

para emissão de parecer jurídico previsto no art. 35, inciso VI, da Lei Federai n^
13.019/2014, recomendando a parceria por meio de termo de fomento.

Ressalte-se, todavia, que o extrato da justificativa deve
ser publicado no Diário Oficial do Município na mesma data em que for efetivada a
parceria, bem como deve ser garantida a possibilidade de impugnação, no prazo de
5 (cinco) dias, a contar da publicação, além das demais observâncias
descritas.

a seguir

Necessário se faz mencionar da necessidade de que 0
presente processo lidtatório numerado, nos termos do art. 38, caput, da Lei n
8.666/93.

PlanaJJ:er^r, 04 dé novembro de^0^2

ProcuradücJuFÍéi 72010
OAB/PR 40.209
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MUNICÍPIO DE
PLANALTO

DESPACHO
Assunto: Dar continuidade ao Processo Administrativo 13/2022.

Tendo em vista o andamento do processo administrativo

013/2022 que trata de procedimento para a formalização de termo de

fomento, visando repasse de recursos entre a Administração Pública e a

entidade denominada Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Planalto - APAE, que tem por objeto dar atendimento especializado de média
complexidade às crianças com deficiência intelectual e múltiplas deficiência
(Educação Especial), no valor de R$699.806.16 (seiscentos e noventa e nove

mil, oitocentos e seis reais e dezesseis centavos), do SUS, conforme

devidamente exposto no Plano de Trabalho, portanto
requerimento da entidade supracitada e;

atendendo o

Considerando o plano de trabalho apresentado pela
entidade Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE;

Considerando a aplicabilidade das disposições contidas
na Lei n. 13.019/2014, que trata do novo regime jurídico incidente sobre a

formalização de parcerias entre o poder público e as organizações da
sociedade civil;

Considerando a necessidade do Município de Planalto -

PR, suprir atividades concernentes ao âmbito da educação, assistência social e
saúde.

Considerando que se trata de recursos oriundos do SUS e

destacando também que sendo a APAE a única entidade que presta esses
serviços em nosso município existe a inviabilidade de competição, portanto o
chamamento público seria INEXIGÍVEL.

Considerando Parecer Jurídico acerca da legalidade
pertinente a Celebração do Termo de Fomento a ser firmado com a Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE;
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Considerando Parecer do Órgão Técnico, quanto à

relevância do interesse social, reciprocidade de interesse das partes

realização, em mutua cooperação da parceria; viabilidade da execução da

parceria; disponibilidade de recursos e verificação do cronograma de

desembolso, meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da

execução da parceira e designação do gestor da parceria e comissão de

monitoramento;

na

Este Município entende a relevância e necessidade da

formalização de instrumento para repasse de recursos a Associação de Pais e

Amigos dos Excepcionais de Planalto — APAE, sendo assim, autorizo a

continuidade do procedimento de formalização do termo de fomento

necessidade de chamamento público conforme Art 31 da Lei Federal n°

13.019/2014. Destaco ainda, que para a formalização do termo de fomento,

seja observado o seguinte:

1) Emissão da minuta do termo de fomento;

2) Lei autorizativa.

3) Parecer Jurídico;

4) Parecer do Controle Interno;

sem a

Planalto, 08 de Novembro de 2022.

bOll: C- ^Ofh
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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MENSAGEM DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022

Senhor Presidente, Senhores Vereadores.

O Projeto de Lei que ora encaminhamos para apreciação dos Nobres

Pares desta casa de Leis, visa autorizar o executivo municipal a celebrar o

Termo de Fomento com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS - APAE.

O presente termo de fomento tem por objeto repasse financeiro para dar

atendimento especializado de média complexidade às crianças com deficiência

intelectual e múltiplas deficiência (Educação Especial)

R$699.806,16 (seiscentos e noventa e nove mil, oitocentos e seis reais e

dezesseis centavos), recursos oriundos do SUS.

no valor de

Cabe ressaltar ainda que a entidade citada realiza há anos os trabalhos

de atendimento especializado em saúde e educação para os alunos do nosso

Município, prestando um serviço fundamental e de excelência. Destaco ainda

que se trata de recursos oriundos do SUS e que os trabalhos já são

executados pela referida entidade com recursos repassados por outros Termos

de Fomento realizados nos últimos anos.

Solicitamos a análise deste projeto em regime de urgência.

Sendo o que se apresentava para o momento, e certos de podermos

contar com acolhida favorável dos Pares desta Casa de Leis, aproveitamos da

oportunidade para externar votos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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Projeto de Lei n° de 09 de Novembro de 2022

Autoriza Celebração de TERMO DE

FOMENTO com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, e da

outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores de Planalto - PR, aprovou e eu

LUIZ CARLOS BONI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Município, juntameníe com o Fundo Municipal de Saúde

de Planalto - PR, autorizado a celebrar TERMO DE FOMENTO para a

consecução de finalidades de interesse público, por meio de transferência de

recursos financeiros, entre a Administração Pública Municipal e ASSOCIAÇÃO

DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, inscrita no CNPJ sob n°

80.884.315/0001-88, com sua sede na Rua Balduino Menegazzi, s/n°. Centro,

Município de Planalto, Estado do Paraná, cep 85.750-000, representada por

sua Presidente Sra. Joaníta Cristina Bantíe, portador do Rg n° 5.923.453-6

SSP-PR e CPF n° 009.011.449-32.

Art. 2° - O presente termo de fomento terá o valor global de

R$699.806,16 (seiscentos e noventa e nove mil, oitocentos e seis reais e

dezesseis centavos), sendo repassado o valor em 24 (vinte e quatro) parcelas,

iguais, no valor de R$ 29.158,59 (vinte e nove mil, centos e cinquenta e oito

reais e cinquenta e nove centavos), conforme Plano de Trabalho/Plano de

Aplicação em vigência para o Exercício 2022/2024.

Art. 3° - A minuta do termo de fomento, ANEXO 1.  é parte integrante

desta lei.
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Art. 4°. As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pela

seguinte dotação orçamentária:

09 - SECRETARIA DE SAÚDE

09.126 - FUNDO MUNiCIPAL DE SAÚDE

0.301.1001-2071 - Implantação da Rede de Atenção  a Pessoa com Deficiência

02002 - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto

novembro do ano de dois mil e vinte e dois.

aos nove dias do mês de

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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Lei n» 2707 de 28 de
Novembro de 2022

Autoriza Celebração de TERMO DE

fomento com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

amigos dos EXCEPCIONAIS

outras providências.
- APAE, e da

A Câmara Municipal de

LUIZ CARLOS BONI
Vereadores de Planalto - pr ^

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Ui: '

Art. 1®
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Art. 4°. As despesas

seguinte dotação orçamentária;

09 - SECRETARÍA DE SAÚDE

09.126 - FUNDO MUNICIPAL

0-301.1001-2071

02002 - 3.3.50.43.00.00

Art. 5° Esta Lei entra

d

de

ecorrentes desta Lei serão
suportadas pela

saúde

- Implantação da Rede de

-Subvenções Sociais

em vigor na data de

Municipal de Planalto,

ano de dois mil e vinte e dois.

Atençã

s

o a Pessoa com Defíciêncía

ua publicação,

aos vinte e oito dias do mês

Gabinete do Prefeito

de novembro do

C- )'
LUIZ CARLOS BONI

prefeito municipal
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

ADMINISTRATIVO / RECURSOS HUMANOS

LEI N° 2707 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2022

Lei n° 2707 de 28 de Novembro dc 2022

Autoriza Celebração de TERMO DE FOMENTO
com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS - APAE, e da outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores de Planalto - PR, aprovou e cu,
LUIZ CARLOS BONl, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1“ - Fica o Município, juntamente com o Fundo Municipal de
Saúde de Planalto - PR, autorizado a celebrar TERMO DE

FOMENTO, para a consecução de finalidades de interesse público,
por meio de transferência de recursos financeiros, entre a

Administração Pública Municipal e ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, inscrita no CNPJ sob n“

80.884.315/0001-88, com sua sede na Rua Balduino Menegazzi, s/n°.

Centro, Município de Planalto, Estado do Paraná, cep 85.750-000,
representada por sua Presidente Sra. Joanita Cristina Bantle, portador

do Rg n“ 5.923.453-6 SSP-PR e CPF n° 009.011.449-32.
Art. 2” - O presente termo de fomento terá o valor global de
R$699.806,16 (seiscentos e noventa e nove mil, oitocentos e seis reais

e dezesseis centavos), sendo repassado o valor em 24 (vinte e quatro)

parcelas, iguais, no valor de RS 29.158,59 (vinte  e nove mil, centos e

cinquenta e oito reais e cinquenta e nove centavos), conforme Plano
de Trabalho/Plano dc Aplicação em vigência para o Exercício
2022/2024.

Art. 3“ - A minuta do termo de fomento, ANEXO 1,  é parte integrante
desta lei.

Art. 4". As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pela

seguinte dotação orçamentária:
09 - SECRETARIA DE SAÚDE

09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

0.301.1001-2071 - Implantação da Rede de Atenção  a Pessoa com
Defícíêneía

02002 - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

Art. 5". Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos vinte e oito dias do
mês de novembro do ano de dois mil e vinte e dois.

LUIZ CARLOS BONI
PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE PLANALTO E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL -
RECURSOS DO SUS

APAE PARA ATENDER A

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO N.°

DE ....

DE DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa juridica de

direito público interno e com inscrição no CNPJ sob n®
76.460.526/0001-16 e sede à Prefeitura Municipal, Praça São
Francisco de Assis n® 1583 {CEP. 85.750-000), neste ato devidamente

representado pelo Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI,
brasileiro, casado, portador do RG n° 3.895.670-1  - SSP/PR, inscrito
no CPF sob 0 n° 747.491.029-20, e pela Secretária Municipal de
Saúde, Senhora ANGELA REGINA GARCIA CANEPPA, brasileira,

portadora do RG n.° 9.302.751-5 - SSP/PR, inscrita no CPF sob o n.°
039.696.809-05, ambos residentes e domiciliados nesse Município, no

exercício de suas atribuições legais e regulamentares, doravante
denominado Administração Pública, c a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

https://www/.diariomunicipal.com.br/amp/materia/BA1A28C8/03AEkXODAAkrH9sn2n6Vylc_8ioc0K8MG6rmWyOz4EGJx1th8BR6iKdimzztzlfJ2Q4i...
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AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO (APAE), inscrita
no CNPJ sob n.® 80.884.315/001-88, com sede na Rua Balduíno

Menegazzi, 275 - Centro - Planalto - PR, neste ato representada por
sua Presidente, Senhora JOANITA CRISTINA BANTLE, inscrita no

CPF sob n.® 009.011.449-32 e portadora do RG n.® 5.923.453-6,
residente e domiciliada nesta Cidade, na Av. Rio Grande do Sul, 937,

Apto 01 - Centro Planalto - PR, doravante denominada Organização
da Sociedade Civil (OSC), com fundamento na Lei Federal n.°
13.019/2014 e Decretos Municipais rf 4.448 e 4.449/2016, bem como

nos princípios que regem a Administração Pública  e demais normas

pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na forma e condições
estabelecidas nas seguintes cláusulas:

29/11/2022 07:49

l.DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto estabelecer as
condições para execução do Programa de Atendimento do SUS”, o
qual será realizado pela Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de PLANALTO - APAE.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de PLANALTO
- APAE é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação
Infantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação Especial.
1.3. Ofertar atendimento especializado a 107 (cento e sete) alunos com
deficiência intelectual e múltiplas deficiências, nas etapas de educação

infantil (O a 5 anos), ensino fundamental - anos iniciais (6 a 16 anos)
e educação de jovens e adultos - fase I (acima de 16 anos).
1.4. Oferecer atendimento aos alunos matriculados na entidade

conforme plano de trabalho, de acordo com as normas e orientações
da Secretaria da Saúde.

2. DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:
I - o valor de R$699.806,16 (seiscentos e noventa  e nove mil,

oitocentos e seis reais e dezesseis centavos), divididos em 24 (vinte e
quatro) parcelas, a serem pagas para atendimentos das despesas
apresentadas para a execução do Projeto, conforme Plano de Trabalho
apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária: 09 -

Secretaria Municipal de Saúde; 10.301.1001.2071 - Implantação da
Rede de Atenção à Pessoa com Deficiência; 3.3.50.43.00.00 -
Subvenções Sociais.

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados nos

mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de cada parcela da
despesa a ser transferida.
2,4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo
poderá ser reduzido ate a etapa que apresente funcionalidade,

mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o Cronograma de
Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste Termo de
Fomento e no valor nele fixado;

II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o que não fará cessar
ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito cumprimento das
obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive quanto a
terceiros, ou por irregularidades constatadas;
III - Comunicar, formalmente, à OSC qualquer irregularidade
encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando não pactuado
nesse Termo de Fomento prazo para corrigi-la;
IV - Receber, apurar e solucionar evenmais queixas e reclamações,
cientificando a OSC para as devidas regularizações;
V - Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do objeto
desta Parceria, a Administração Pública poderá ordenar a suspensão
dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que se sujeita a OSC, e
sem que esta tenha direito a qualquer indenização no caso daquelas
não serem regularizadas dentro do prazo estabelecido no termo da
notificação;
VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de Fomento;

VII - Fiscalizar, periodicamente, os contratos de trabalho que
assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários dos
trabalhadores e prestadores de serviços da OSC;
VIII - Apreciar a prestação de contas finai apresentada, no prazo de
até 150 (cento e cinquenta dias), contado da data de seu recebimento

01079
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ou do cumprimento de diligência por ela detenriinada, prorrogável,

justificadamente, por igual período;
IX - Publicar, às suas cxpensas, o extrato deste Termo de Fomento na

imprensa oficial do Município.
3.2. Compete à OSC:
I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano de Trabalho

aprovado pela Administração Pública, observadas as disposições deste
Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

11 - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao
funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de
Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou

subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos,

nem qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua
execução;

29/11/2022 07:49

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos tennos da Lei Federal

n.° 13,019/2014, nos prazos estabelecidos neste instrumento;

IV - Indicar ao menos I (um) dirigente que se responsabilizará, de
forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento das
metas pactuadas na parceria;

V - Executar as ações objeto desta parceria com qualidade, atendendo
o público de modo gratuito, universal e igualitário;

VI - Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os
instrumentos necessários para a realização dos serviços e ações
pactuadas, através da implantação de manutenção preventiva e
corretiva predial e de todos os instrumentais e equipamentos;
VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações

técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel  e perfeita execução
desse Termo de Fomento;

VIII - Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas,

sociais e previdenciários aos seus trabalhadores  e prestadores de
serviços:

IX - Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do Termo de
Fomento, pela indenização de dano causado ao público, decorrentes

de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou
imprudência, praticados por seus empregados;
X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público, por
profissional empregado ou preposto, em razão da execução desse
Termo de Fomento;

XI - Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos e mobiliários

necessários ao desenvolvimento das ações objeto desta parceria;
XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que compõe a

equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro junto
aos respectivos conselhos e contraio de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em especial aos
designados para a comissão de monitoramento e avaliação, ao(s)
gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribunal de Contas,
relativamente, aos processos, aos documentos e às informações
referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais de execução

do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos financeiros
enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em instituição financeira

oficial indicada pela Administração Pública, assim como as receitas
decorrentes, que serão, obrigatoriamente, computadas a crédito deste
Termo de Fomento e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua
finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará
as prestações de contas;
XV - Restituir à Administração Pública os recursos recebidos quando
a prestação de contas for avaliada como in'egular, depois de exaurida a
fase recursal, se mantida a decisão, caso em que  a OSC poderá
solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto
descrito no neste Termo de Fomento e a área de atuação da

organização, cuja mcnsuraçâo econômica será feita  a partir do plano

de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não
seja o caso de restituição integral dos recursos;
XVI

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que
diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

responsabilidade exclusiva pelo gerenciamentoa
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4.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita

observância das cláusulas pactuadas neste Termo de Fomento, sendo
vedado:

I - pagar, a qualquer título, scr\’idor ou empregado público com
recursos vinculados à parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde

que seja, previamente, aprovada a adequação do plano de trabalho
pela Administração Pública;

utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para
finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à vigência da parceria;

III

29/11/2022 07:49

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo
quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência;
VI - realizar despesas com: a) multas, juros ou correção monetária,
inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos,
salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública na liberação

de recursos financeiros; b) publicidade, salvo as previstas no plano de

trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter
educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal; c)
pagamento de pessoal contratado pela OSC que não atendam às
exigências do Art. 46 da Lei Federal n.“ 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão ser
depositados em conta corrente específica na instituição financeira
pública determinada pela Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da
parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas
exigidas para os recursos transferidos.
4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da
parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,
serão devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de
30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas

especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da
Administração Pública.

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será
realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do

beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta
bancária.

4,6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta

bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços,
excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento mediante

transferência eletrônica, caso em que se admitirá  a realização de
pagamentos em espécie,

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em até 90 (noventa)

dias a partir do término da vigência da parceria do presente Termo de
Fomento, conforme dispõe o Art. 69 da Lei n.° 13.019/2014.
5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no Sistema Integrado de
Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do Paraná, de acordo com

as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir da data de sua
publicação, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contados desta
data, podendo ser prorrogado mediante solicitação da Organização da

Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a  ser
apresentada à Administração Pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do término inicialmente previsto.

6.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo de Fomento será
feita pela Administração Pública quando ela der causa ao atraso na
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso
verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado, exceto quanto ao seu
objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos, desde que
acordados entre os parceiros e firmados antes do término de sua
vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração
de valores ou de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho 0109●>
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original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

8.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a
avaliação do cumprimento do objeto da parceria, podendo valer-se do

apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias
com órgãos ou entidades públicas.

8.2. A Administração Pública acompanhará a execução do objeto
deste Termo de Fomento através de seu(s) gestor(es), que tem por

obrigação:
I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da

parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem
como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os

problemas detectados;
líl - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de contas
mensal e final, com base no relatório técnico de monitoramento e

avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal n.° 13.019/2014;
IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários
às atividades de monitoramento e avaliação.

8.3. A execução, também, será acompanhada por Comissão de

Monitoramento e Avaliação, formada por
8.4, A Administração Pública emitirá relatório técnico de
monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de

Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará,
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação

de contas pela OSC.
8.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem

prejuízo de outros elementos, conterá:
I - descrição sumária das atividades c metas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do

impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até

0 período, com base nos indicadores estabelecidos  e aprovados no
plano de trabalho;
III - valores efetivamente transferidos pela Administração Pública:

análise dos documentos comprobatórios das despesas

apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não for

comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste
Termo de Fomento.

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e
externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas

conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas
auditorias.

8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os integrantes da
Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar visita in

loco, da qual será emitido relatório.
8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e pelos

órgãos de controle, a execução da parceria será acompanliada e
fiscalizada pelo conselho de política pública correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato relevante, que

possa colocar em risco a execução do plano de trabalho, a
Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a

responsabilidade pela execução do objeto, dc forma a evitar sua
descontinuidade.

8.9. Será gestor administrativo do presente Termo dc Fomento, a
Senhora CARLA FÁTIMA MOMBACH.

IV

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de Fomento,
devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das

obrigações e creditados os benefícios no período em que este tenha

vigido.
9.2. A Administração poderá rescindir unilateralmcnte este Termo de
Fomento quando da constatação das seguintes situações:
I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho

aprovado;
II - Retardamento injustificado na realização da execução do objeto
deste Termo de Fomento;

III - Descumprimento de cláusula constante deste Termo de Fomento.
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lO.l. O presente Termo de Fomento deverá ser executado, ficlmente,
pelos parceiros, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação

pertinente, respondendo cada um pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com  o plano de

trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à
OSC da sociedade civil as seguintes sanções:
I-advertência;

II - suspensão temporária de participação em chamamento público e
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades
do Município de PLANALTO, por prazo não superior  a 02 (dois)
anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento

público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e entidades de

todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a

administração pública pelos prejuizos resultantes  e após decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

II. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE
CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito pelos

parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo
de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente, as partes,

obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de solução
administrativa. Referidas tratativas serão realizadas cm reunião, com a

participação da Procuradoria Jurídica do Municipio, da qual será
lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se
manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo de Fomento o

plano de trabalho anexo.
E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo de
Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, para todos os

efeitos legais.

PLANALTO/PR, DE DE

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

JOANITA CRISTINA BANTLE

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
PLANALTO - APAE

ANGELA REGINA GARCIA CANEPPA

Secretária Municipal de Saúde

CARLA FÁTIMA MOMBACH
Gestora Titular do Termo de Fomento

Testemunhas:

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código IdentificadoriBAl A28C8

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 29/11/2022. Edição 2655
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no site;
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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ANEXO I

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PLANALTO E ̂  /ílSSOC7-4Ç>ÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE PARA
ATENDER A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
EDUCAÇÃO ESPECIAL - RECURSOS DO SUS

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO N.o DE DE DE ....

,  MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa
jundica de direito púbiíco interno e com inscrição no CNPJ sob n®
76.460.526/0001-16 e sede à Prefeitura Municipal, Praça São Francisco de
Assis n° 1583 (CEA 85.750-000), neste ato devidamente representado pefo
Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, portador
do RG n® 3.895.670-1

- SSP/PR, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20,
e pela Secretária Municipal de Saúde, Senhora ANGELA REGINA GARCIA
CANEPPA, brasileira, portadora do RG n.o 9.302.751-5 - SSP/PR, inscrita no
CPF sob o n.o 039.696.809-05, ambos residentes e domiciliados nesse
Município, no exercício de suas atribuições legais e regulamentares,
doravante denominado Administração Pública, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob
n.o 80.884.315/001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275 -
Centro - Planalto - PR, neste ato representada por sua Presidente, Senhora
JOANITA CRISTINA BANTLE, inscrita no CPF sob n.o 009.011.449-32 e
portadora do RG n.o 5.923.453-6, residente e domiciliada nesta Cidade, na
Av. Rio Grande do Sul, 937, Apto 01 - Centro Planalto - PR, doravante
denominada Organização da Sociedade Civil (OSC), com fundamento na Lei
Federal n.o 13.019/2014 e Decretos Municipais n° 4.448 e 4.449/2016, bem
como nos princípios que regem a Administração Pública e demais
pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na forma e condições
estabelecidas nas seguintes cláusulas:

normas

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto
estabelecer as condições para execução do Programa de Atendimento do
SUS", 0 qual será realizado pela Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de PLANALTO - APAE.

1.2, A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
- APAE é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna,

de PLANALTO
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Educação Infantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação
Especial.

1.3. Ofertar atendimento especializado a 107 (cento
e sete) alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, nas
etapas de educação infantil (O a 5 anos), ensino fundamental - anos
iniciais (6 a 16 anos) e educação de jovens e adultos - fase I (acima de
16 anos).

1.4. Oferecer atendimento aos alunos matriculados
na entidade conforme plano de trabalho, de acordo com as normas e
orientações da Secretaria da Saúde.

2. DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:

I - 0 valor de R$699.806,16 (seiscentos e noventa
e nove mil, oitocentos e seis reais e dezesseis centavos), divididos
em 24 (vinte e quatro) parcelas, a serem pagas para atendimentos das
despesas apresentadas para a execução do Projeto, conforme Plano de
Trabalho apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação
orçamentária: 09 - Secretaria Municipal de Saúde; 10.301.1001.2071 -
Implantação da Rede de Atenção à Pessoa com Deficiência;
3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais.

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser
indicados nos mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de cada
parcela da despesa a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a

Pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente
funcionalidade, mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o
Cronograma de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste
Termo de Fomento e no valor nele fixado;
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II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o
que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive
quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

Comunicar, formalmente, à OSC qualquer
irregularidade encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando
não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para corrigi-ia;

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas
e reclamações, cientificando a OSC para as devidas regularizações;

Constatadas quaisquer irregularidades no
cumprimento do objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá
ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que
se sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização
no caso daquelas não serem regularizadas dentro do prazo estabelecido
no termo da notificação;

III

V

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste
Termo de Fomento;

Fiscalizar, periodicamente, os contratos de
trabalho que assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários
dos trabalhadores e prestadores de serviços da OSC;

Apreciar a prestação de contas final
apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinquenta dias), contado da
data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela
determinada, prorrogável, justificadamente, por igual período;

IX “ Publicar, às suas expensas, o extrato deste
Termo de Fomento na imprensa oficiai do Município.

3.2. Compete à OSC:

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o

Plano de Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as
disposições deste Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

II - Responder, excíusivamente, pelo recolhimento
dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos
ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de
Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária
da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, nem qualquer
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;

VII

VIII
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Prestar contas dos recursos recebidos nos

termos da Lei Federal n.o 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste
instrumento;

III

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se
responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e
cumprimento das metas pactuadas na parceria;

V - Executar as ações objeto desta parceria com
qualidade, atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

Manter em perfeitas condições de uso os
equipamentos e os instrumentos necessários para a realização dos
serviços e ações pactuadas, através da implantação de manutenção
preventiva e corretiva prediai e de todos os instrumentais e
equipamentos;

VI

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade
e orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita
execução desse Termo de Fomento;

VIII - Manter contrato de trabalho que assegure
direitos trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e
prestadores de serviços;

Responsabilizar-se, com os recursos
provenientes do Termo de Fomento, pela indenização de dano causado
ao público, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de
negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados;

X - Responsabiiizar-se por cobrança indevida feita ao
público, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução
desse Termo de Fomento;

IX

Responsabilizar pelo espaço físico,
equipamentos e mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações
objeto desta parceria;

XI

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que
compõe a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro
junto aos respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos,
em especial aos designados para a comissão de monitoramento e
avaliação, ao(s) gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribunal
de Contas, relativamente, aos processos, aos documentos e às
informações referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais
de execução do objeto;
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XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais
saldos financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em
instituição financeira oficial indicada peia Administração Pública, assim
como as receitas decorrentes, que serão, obrigatoriamente, computadas
a crédito deste Termo de Fomento e aplicadas, exclusivamente, no
objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico
que integrará as prestações de contas;

Restituir à Administração Pública os recursos
recebidos quando a prestação de contas for avaliada como irregular,
depois de exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, caso em que a
OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto
descrito no neste Termo de Fomento e a área de atuação da
organização, cuja mensuração econômica será feita  a partir do piano de
trabalho originai, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja
o caso de restituição integral dos recursos;

XV

XVI a  responsabilidade exclusiva pelo
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e
de pessoal.

4. DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1- O Plano de Trabalho deverá ser executado com
estrita observância das cláusulas pactuadas neste Termo de Fomento,
sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado
público com recursos vinculados à parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação
de metas, desde que seja, previamente, aprovada a adequação do plano
de trabalho pela Administração Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial,
recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à
vigência da parceria;
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V - efetuar pagamento em data posterior à vigência
da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido
durante sua vigência;

VI - realizar despesas com: a) multas, juros ou
a  pagamentos ou acorreção monetária, inclusive referentes

recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da

Administração Pública na liberação de recursos financeiros; b)
publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou
de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal; c) pagamento de pessoal
contratado pela OSC que não atendam às exigências do Art. 46 da Lei
Federal n.o 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da
parceria deverão ser depositados em conta corrente específica
instituição financeira pública determinada pela Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão
aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições
de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,
serão devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da
Administração Pública.

na

os

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da
parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito
conta bancária.

em sua

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante
crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores
de serviços, excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento
mediante transferência eletrônica, caso em que se admitirá a realização
de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

0117



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sào Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁMUNICÍPIO DE

PLANALTO

5-1. A prestação de contas deverá ser efetuada em
até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria do
presente Termo de Fomento, conforme dispõe o Art. 69 da Lei n.o
13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no
Sistema Integrado de Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do
Paraná, de acordo com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir
da data de sua publicação, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses,
contados desta data, podendo ser prorrogado mediante solicitação da
Organização da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a
ser apresentada à Administração Pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do término inicialmente previsto.

6.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo
de Fomento será feita pela Administração Pública quando ela der causa
ao atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período
do atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado,
exceto quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos,
desde que acordados entre os parceiros e firmados antes do término de
sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser
revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo
ao piano de trabalho original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E
FISCALIZAÇÃO

8.1. A Administração Pública promoverá o
monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria,
podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou
firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.
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8.2. A Administração Pública acompanhará a
execução do objeto deste Termo de Fomento através de seu(s)
gestor(es), que tem por obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência
de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades
metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas
para sanar os problemas detectados;

ou

III Emitir parecer conclusivo de análise da
prestação de contas mensal e final, com base no relatório técnico de
monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal n.o
13.019/2014;

Disponibilizar materiais e equipamentos
tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

8.3. A execução, também, será acompanhada por
Comissão de Monitoramento e Avaliação, formada por

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico
de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de
Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará,
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de
contas pela OSC.

IV

O  relatório técnico de monitoramento e
avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá;

descrição sumária das atividades e metas

8.5.

I

estabelecidas;

análise das atividades realizadas, do
cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido
razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

II

em

III valores efetivamente transferidos pela
Administração Pública;

análise dos documentos comprobatórios das
despesas apresentados pela OSC na prestação de contas, quando
for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste
Termo de Fomento.

IV

nao
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V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos
controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem
como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência
dessas auditorias.

8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os
integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar
visita in loco, da qual será emitido relatório.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração
Pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria será
acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública
correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato
relevante, que possa colocar em risco a execução do plano de trabalho,
a Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua
descontinuidade.

8.9. Será gestor administrativo do presente Termo
de Fomento, a Senhora CARLA FÁTIMA MOMBACH.

9. DA RESCISÃO

9.1. E facultado aos parceiros rescindir este Termo
de Fomento, devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60
(sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as
responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios no período
em que este tenha vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir
unilateralmente este Termo de Fomento quando da constatação das
seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o
Plano de Trabalho aprovado;

II - Retardamento injustificado na realização da
execução do objeto deste Termo de Fomento;

III - Descumprimento de cláusula constante deste
Termo de Fomento.
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10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

10.1. O presente Termo de Fomento deverá
executado, fieimente, pelos parceiros, de acordo com as cláusulas
pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o
plano de trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à OSC da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

suspensão temporária de participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato
com órgãos e entidades do Município de PLANALTO, por prazo não
superior a 02 (dois) anos;

ser

II

III - declaração de inidoneidade para participar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e
entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes  e após decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

os

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA
DE CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito
pelos parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente,
as partes, obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de
solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião,

a participação da Procuradoria Jurídica do Município, da qual será
lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se
manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

com

12. DISPOSIÇÕES GERAIS
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12.1. Faz parte integrante e indissociável deste
Termo de Fomento o plano de trabalho anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o
presente Termo de Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma
para todos os efeitos legais. '

PLANALTO/PR DE DE

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

JOANITA CRISTINA BANTLE

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO - APAE

ANGELA REGINA GARCIA CANEPPA

Secretária Municipal de Saúde

CARLA FÁTIMA MOMBACH

Gestora Titular do

Termo de Fomento

Testemunhas:
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MINUTA

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO

O Município de Planalto - PR no uso de suas atribuições, com fundamento

na Lei Federal n.° 13.019/2014, Lei Municipal n° 2707 de 28 de Novembro de

2022 e Decretos Municipais n° 4.448 e 4.449/2016, bem como nos

princípios que regem a Administração Pública e demais normas

pertinentes e;

Considerando o plano de trabalho apresentado pela Entidade Associação de

Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE;

Considerando a aplicabilidade das disposições contidas na Lei n.

13.019/2014, que trata do novo regime jurídico incidente sobre a formalização de

parcerias entre o poder público e as organizações da sociedade civil;

Considerando a necessidade do Município de Planalto - PR, de suprir

atividades concernentes ao âmbito da educação, assistência social e saúde.

Considerando que em determinados casos, quando houver interesse público

e recíproco entre o poder público e organizações da sociedade civil - definidas pelo

artigo 2.° da Lei n. 13.019/2014, podem ser formalizados instrumentos de parceria

entre ambos para a consecução do objeto;

Considerando Parecer Jurídico acerca da legalidade pertinente a Celebração

do Termo de Fomento a ser firmado com a Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais - APAE;

Considerando Parecer do Órgão Técnico, quanto á relevância do interesse

social, reciprocidade de interesse das partes na realização, em mutua cooperação

da parceria; viabilidade da execução da parceria; disponibilidade de recursos e

verificação do cronograma de desembolso; meios disponíveis a serem utilizados

para a fiscalização da execução da parceira e designação do gestor da parceria e

comissão de monitoramento;

Considerando que, após análise acurada feita em âmbito local, bem como

informado no parecer técnico, constatou-se que a entidade Associação de Pais e

Amigos dos Excepcionais - APAE é a única entidade local que presta esses serviços

em nosso município;
2
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Considerando a Lei Municipal n° 2707 de 28 de Novembro de 2022 que

autoriza o Executivo Municipal a firmar termo de fomento com a Entidade

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE conforme plano de trabalho

apresentado pela entidade;

Considerando o disposto no Art. 31 da Lei Federal 13.019/2014, que aponta

que o chamamento público é inexigível quando há inviabilidade de competição entre

as entidades da sociedade civil e ainda o inciso II do referido Art. que aponta a

inexigibilidade de chamamento público quando a entidade estiver autorizada por lei

especifica:

Alt. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade
civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas
somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente

quando: (Redação dada pela Lei n° 13.204. de 20151

I - 0 objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato

ou compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições que
utilizarão os recursos; (Incluído pela Lei n° 13.204. de 2015)

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade

civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a
entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista
no inciso I do $ 3° do art. 12 da Lei n° 4.320, de 17 de marco de

1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar n° 101, de 4 de
maio de 2000. (Incluído pela Lei n*^ 13.204. de 2015)

Vem através de este termo JUSTIFICAR A INEXIGIBILIDADE DE

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO

COM A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE.

Conforme segue:

OBJETO: Constituí objeto do presente Termo de Fomento, o serviço de atividades
concernentes ao âmbito da educação, assistência social e saúde conforme segue:

ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE.

CNPJ N°. 80.884.315/0001-88.

ENDEREÇO: Rua Balduíno Menegazzi, s/n®, Centro, Planalto - PR.

3
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VALOR TOTAL: R$ 699.806,16 (seiscentos e noventa  e nove mil, oitocentos e seis
reais e dezesseis centavos).

FORMA DE REPASSE: O repasse do Município de Planalto será de R$ 699.806,16
(seiscentos e noventa e nove mil, oitocentos e seis reais e dezesseis centavos),
divididos em 24 (vinte e quatro) parcelas de R$ 29.158,59 (vinte e nove mil, cento e
cinquenta e oito reais e cinquenta e nove centavos) repassados pelo Município de
Planalto.

PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução será de 24 (vinte e quatro) meses
podendo ser prorrogado conforme determinado no Termo de Fomento.

4
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DESPACHO

Assunto: Dar continuidade ao Processo Administrativo 013/2022.

O Prefeito Municipal de Planalto, acusando o recebimento da Lei Municipal n°

2707 de 28 de Novembro de 2022 que autoriza o Executivo Municipal a firmar termo

de fomento com a Entidade Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE,

juntamente com a minuta de termo de inexigibilidade de chamamento público para

firmar termo de fomento com a referida associação, encaminha a minuta, conforme

anexo, solicitando que sejam emitidos os seguintes documentos para a continuidade

do procedimento:
Parecer Jurídico;

Parecer do Controle Interno;
1)

2)

Planalto, 29 de Novembro de 2022.

Ovl £■ 2>or^
LUIZ CARLOS BONI
U

Prefeito Municipal

1
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PARECER JURÍDICO

TERMO DE FOMENTO APAP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2022

O presente Processo, na modalidade INEXIGIBILIDADE/DISPENSA DE

DE FOMENTO com a Associação de Pais eCHAMAMENTO PÚBLICO MEDIANTE TERMO

Amigos dos Excepcionais de Planalto, entidade

os ditames da lei
sem fins lucrativos, encontra-se conforme

no Plano de Trabalho e

autorizações chanceladas pelas autoridades locais, que recebeu adequada tramitação e

n° 13.019/2014 e Lei 8.666/93, e demais legislação

e do ato convocatório, consubstanciado

execução, nos termos da Lei

aplicável.

Isto posto, forte análise da legalidade, moralidade,

conveniência e oportunidade do ato administrativo,

princípios que norteiam os contratos administrativos

na
impessoalidade,

na exação do certame e

com base no parecer jurídico

acostado aos autos, entendemos pela inexistência de vício de forma ou nuiidade que

fulmine o ato administrativo, devendo,

homologado em favor da entidade, observando-se os critérios de discricionaridade e

oportunidade do administrador público municipal.

nos

pois, o objeto do certame ser adjudicado e

Diante do exposto, nos estritos limites da

aspectos técnicos e o juízo de oportunidade

análise documental já realizada pela equipe técnica, entendo

presente certame obedeceu aos trâmites legais.

análise jurídica e excluídos

e conveniência do ajuste, bem como a

que a fase externa do

os

/■

Planalto-P

Pa ey
Pfoewador Jurídirg~^n5épjeto n^ 3248/TOlO

OAB/PR no 4 )2Ò9
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PARECER DE CONTROLE INTERNO

REFERENTE: ANALISE DOS PROCEDIMENTO PARA REPASSE FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE. INEXIGIBILIDADE DO CHAMAMENTO PÚBLICO.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS. ATENDIMENTO A  LEI FEDERAL

13.019/2014, LEI FEDERAL 13.204/2015, DECRETO MUNICIPAL 4448/2016 E DECRETO
MUNICIPAL 4449/2016. FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO

INTERESSADO: GABINETE DO PREFEITO E GESTOR MUNICIPAL DE CONVÊNIO - GMC

O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado

do Paraná, por seu Controlador Interno, OLDECIR CAMPOS, brasileiro, funcionário público

municipal, residente e domiciliado na Cidade de Planalto, Estado do Paraná, portador da

Cédula de Identidade de n^ 6.045.397-7/SSP-PR e inscrito no CPF sob n^ 990.135.769-15,

com o presente, passa a expor a analise dos procedimentos adotados, visando o Repasse

Financeiro à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, inscrita no CNPJ sob

80.884.315/0001-88, visando o atendimento especializado de média complexidade às

crianças com deficiência intelectual e múltiplas deficiência (Educação Especial), com recursos

oriundos do SUS, tendo como valor a importância de R$ 699.806,16 (seiscentos e noventa e

nove mil, oitocentos e seis reais e dezesseis centavos).

O Sistema de Controle Interno para emissão do seu parecer

técnico usou com base a Lei Federal n^ 13.019/2014 e Lei Federal n^ 13.204/2015 que

estabelecem o regime jurídico das parcerias entre  a administração pública e as organizações

da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de

interesse público e recíproco. Decreto Municipal n^ 4448/16 que dispõe sobre a vigência e

regulamentação da Lei Federal ne 13.019/2014 e Decreto Municipal ne 4449/2^6 que

1
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Institui 0 manual da parcerias voluntárias no Município de Planalto,

1. Primeiramente, que para a celebração e a formalização do

Termo de Fomento pela administração pública, devem ser observados os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, isonomia, publicidade, probidade administrativa,

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, economicídade,

competitividade e eficiência, conforme determina  o artigo 37 da Constituição Federal e o

artigo 29, inciso XII da Lei 13,019/14.

2. No caso concreto, o chamamento público não foi realizado,

haja vista que Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE é a única na área de

atuação no Município de Planalto/PR,, não havendo outras no mesmo segmento, conforme

mencionado no Termo de Inexigibilidade, enquadrando-se na hipótese de

inexigibilidade/dispensa do Chamamento Público, previsto na Lei Federal 13.019/2014.

3. Os requisitos para a celebração do Termo de Fomento com a

organização da Sociedade Civil estão previstas nos arts. 33 e 35 a Lei 13.019/2014, e no

elencado do item 01 do Decreto Municipal n2 4449/2016.

4. O Plano de Trabalho foi devidamente apresentado em

conformidade com os requisitos fundamentais dispostos na Lei.

5. Outrossim, foi especificado os objetivos, seu publico alvo, a

descrição da realidade local, e o impacto social esperado, assistência indispensável à 102

(cento e dois) alunos com deficiência intelectual  e múltiplas deficiências, através de

corpo docente composto por profissionais graduados com formaçãOp,^especifica ou

especialização em educação especial. \\

seu

2
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6. Verifica-se que dentre os documentos apresentados, há

cronograma de execução e descrição das ações, o plano de aplicação dos recursos

financeiros, cronograma de desembolso, cumprindo com os requisitos exigidos na Lei

Federal n^ 13.019/2014 e no Decreto Municipal n^ 4449/2016.

7. Por fim, o estatuto, ata de eleição, relação dos dirigentes, as

declarações e certidões negativas apresentadas pela Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais - APAE para fins de habilitação e participação estão de acordo com a legislação

de regência (Leis Federais e Decretos Municipais).

8. Oportuno ainda se faz dizer que após a formalização do

Termo de Fomento o Município de Planalto e a Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais - APAE deverão seguir as determinações constante Lei n^ 13.019/2014 e Lei n^

13.204/2015, especificamente quanto:

CAPÍTULO III - DA FORMALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO

Seção I - Disposições Preliminares

Seção II - (.)

Seção III - Das Despesas

Seção IV - Da Liberação dos Recursos

Seção V - Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos

Seção VI - Das Alterações

Seção VII - Do Monitoramento e Avaliação

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

CAPÍTULO IV - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I - Normas Gerais

3
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Seção II - Dos Prazos

CAPÍTULO V - DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES

Seção I - Das Sanções Administrativas à Entidade

Seção II - Da Responsabilidade pela Execução e pela Emissão de Pareceres Técnicos

Seção III - Dos Atos de Improbidade Administrativa

9. Portanto, o respectivo processo respeitou o contido da Lei

Federal n- 13.019/2014, Lei Federal 13.204/2015, Decreto Municipal n^ 4448/2016 e

Decreto Municipal n^ 4449/2016, seja na sua fase interna, quanto na fase externa, de forma

que não vislumbra a essa Controladoria Interna nenhum óbice quanto a formalização do

termo de fomento.

10. Ante o exposto, em face dos fundamentos apresentados,

opina-se pela APROVAÇÃO dos procedimentos adotados no curso do processo que visa o

repasse de recursos financeiros à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE,

podendo assim ser celebrado e formalizado o Termo de Fomento.

É o relatório e parecer

Planalto-Pr., 05 de dezembro de 2022

2ÍLDECIR CÍÍMPOS

Controle Interno

4
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TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE CF!

SfiSK-HS-'
O

termo de fomento N.o
003 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022

direito público interno e com^inscr^çâ^n^^^CNPi Pessoa jurídica de

ato devidamente representLo So Prefefto Mnn' «^'^^O-OOO), neste
brasileiro

e sede à

, casado, portador do RG n° 5 CARLOS BONI
747.491.029-20, e pela SecretaVia ''^scrito no CPF sob Tnó

CANEPPA, brasileira, portadora do r? n^o‘"q®ínf
residentes e domiciliados nesse Munirínin ' ̂-^02.751-5- SSP/PR, ambos
regulamentares, doravante denominado Adm ^uas atribuições legais e

paiŝ e amigos dos excepcionais de plSto rAPAn'''"^ DE
ou.oo^.ji:,/u0i-5õ o, com sede ne Rnw (APAE), inscrita no CNPJ sob

PRf neste ato repreUntada por sua Presfrotr" Sonh
inscrita no CPF sob n.o 009 011 449-3? p nnr+ ' JOANITA CRISTINA BANTLE
e domi

n.

ciliada nesta Cidade, na AHifr^^^^ ^-923.453-6, residente
- PR, doravante denominada Organização da Sn° ~ Centro Planalto

™ n-Scí,L-i-”5s{~ SSí

1. DO OBJETO

as condições para execução d^o'p%jeto'^°Ednra°^ estabelecer
do SUS, o qual será realilado peKociaSo repasses
de PUNALTO- APAE. ^ Associaçao de Pais e Amigos dos Excepcionais

^●2. A Associação de
TnfpnHi c: ^ niantenedora da
Infantil e Ensino Fundamental

Esc^ot Excepcionais de

1 3 nfpri- ^ [nodalidade Educação Especial,
para aipnos matrlcplats £10“

«Knormento ao sui n^íníSoé™"'®™"""" »

sua capacidade fundona^ldesempenholumH^^ ““ deficiência intelecuial

-a .«.Plllcacio fia,ca'.

da daficéncla na ,aae pré, pldllí-laUlSlTdcJaíéS

PLANALTO
Educação

Equipe Multiprofissionaí de Saúde

manutenção do Programa de

na

processos

>
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^  - Desenvolver ações intersetoriais de promoção  e prevenção á
saude em parceria com organizações governamentais  e da sociedade civil;

-  Realizar o atendimento e monitoramento familiar dos
educandos através da equipe Multidiscipllnar:

Desenvolver campanhas de conscientização,
prevenção á deficiência eliminando preconceitos e discriminações;

- Realizar visitas domiciliares da assistente social e psicóloga
atendendo demandas específicas das famílias dos educandos;

1.4, Oferecer atendimento aos educandos conforme calendário
escolar, de acordo com as normas e orientações da Secretaria de Estado da
Educação.

saúde e

2. DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA

2,1, A Administração Pública deverá repassar à OSC:
I - 0 valor de R$ 699.806,16 (seiscentos e noventa e nove

mil, oitocentos e seis reais e dezesseis centavos), divididos em 24 (vinte e
quatro) parcelas, a serem pagas para atendimentos das despesas apresentadas
a execução do Projeto, conforme Plano de Trabalho apresentado,

despesas correrão à conta da dotação orçamentária:
sêCíeLdíid MuiiÍLÍpdi Uê ̂ duúe; iu.^ui.±uui.2071  ~ IinpidiiLdÇão Ud Rede de

Atenção à Pessoa com Deficiência; 3.3.50.43.00.00  - Subvenções Sociais.
2.3, Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados

mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de cada parcela da despesa
a ser transferida.

para

09

nos

A M
IMU

I Cl i^ia '-ic ucaI la 1 1 i^i itw uC RCStCS ci i' ci^ai ,  >_(

quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade,
mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3, DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
3.1. Compete è Administração Púb!ic=*'

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o Cronograma
de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste Termo de Fomento e no
valor nele fixado;

n-.

II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento,
f;^rá rpssar ni i diminuir rpc;non«;ahilidadp da DSC peln nprfpitn

obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por
irregularidades constatadas;

0 que nao
rnmnrimpntn da«í

III
^ Comunicar, formalmente, à OSC qualquer irregularidade

encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando não pactuado nesse
Termo de Fomento prazo para corriai-la;

IV f^sceber, apurar e solucionar eventuais queixas e
reclamações, cientificando a OSC para as devidas regularizações;

V - Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do
objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá ordenar a suspensão dos
serviços, sem prejuízo das penalidades a que se sujeita a OSC, e sem que esta
tenha direito a qualquer indenização no caso daquelas não serem regularizadas
dentro do prazo estabelecido no termo da notificação;
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VI ~ Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de
Fomento;

VII “ Fiscalizar, periodicamente, os contratos de trabalho que
assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e
prestadores de serviços da OSC;

VIII - Apreciar a prestação de contas final apresentada, no
prazo de até 150 (cento e cinquenta dias), contado da data de seu recebimento ou
do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável, justificadamente,
por igual período;

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo de
Fomento na imprensa oficial do Município.

3.2. Compete à OSC:
I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano de

Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as disposições deste
Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

Responder, excíusivamente, pelo recolhimento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao
funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de Fomento, não se
caraaerizando responsabilidade sotidána ou subsidiária da Administração Púbiica
pelos respectivos pagamentos, nem qualquer oneração do objeto da parceria ou
restrição à sua execução;

II

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei
Federal n.o 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste instrumento;.  , > j ●

iV ii iuiLdi du menub ui uiíiyenus que be
responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento
das metas pactuadas na parceria;

V - Executar as ações objeto desta parceria com qualidade,
atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

\ n
l'IC4l t itu3 ccndiÇoes de uso cs equipamentos eV i. K'“

os instrumentos necessários para a realização dos serviços e ações pactuadas,
através da implantação de manutenção preventiva e corretiva predial e de todos
os instrumentais e equipamentos;

Responder, com exclusividade, pela capacidade e
orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fie! e perfeita exe'"!
desse Termo de Fomento;

VII
I
v.yv.w

VIII - Manter contrato de trabalho que assegure direitos
trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores de
serviços;

- Rpc;nonsahi)Í7rír-se, rnm ns rpn irc;os nrovpnipntps rin
Termo de Fomento, pela indenização de dano causado ao público, decorrentes de
ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência,
praticados por seus empregados;

TX

X ■“ Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público,
por profissional empregado ou preposto, em razão da execução desse Termo de
Fomento;

i o r>\ ni34
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Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos e
mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações objeto desta parceria;

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que compõe
a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro iunto aos
respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em
especial aos designados para a comissão de monitoramento e avaliação, ao(s)
gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribunal de Contas, relativamente,
aos processos, aos documentos e às informações referentes a este Termo de
Fomento, bem como aos locais de execução do objeto;

XI

Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos
financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em instituição financeira
oficial indicada pela Administração Pública, assim como as receitas decorrentes,
que serão, obrigatoriamente, computadas a crédito deste Termo de Fomento e
aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de
demonstrativo específico que integrará as prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos recebidos
quando a prestação de contas for avaliada como irregular, depois de exaurida a
fase recursal, se mantida a decisão, caso em que  a OSC poderá solicitar
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de
trabalho, conforme o objeto descrito no neste Termo de Fomento e a área de
atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano
de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja
üé reSliluição iiileyrdl uOS leCurbOS,

XIV

O caso

XVI a  responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às
despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

rN A A r>i w>r\c ne^i inotr\c?
■ vn nr- rvb.v,<v

4.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita
observância das cláusuias pactuadas neste Termo de Fomento, sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público
com recursos vinculados à parceria;

II ~ modificar c objeto, exceto no caso de ampliação de metas
desde que seja, previamente, aprovada a adequação do plano de trabalho pela
Administração Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para
finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

-  rle^^pesa rpsiiyada pm data anterior à vlopnria daTV

parceria;
V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da

parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua
vigência;

VI - realizar despesas com: a) multas, juros ou correção
monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos,
salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública na liberação de recursos
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financeiros; b) pubiicidade, saivo as previstas no plano de trabaiho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal; c) pagamento de oessoal contratado oela OSC
que não atendam às exigências do Art. 46 da Lei Federal n.o 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão
ser depositados em conta corrente específica na instituição financeira pública
determinada pela Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no
objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas
exigidas para os recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção
da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à
Administração Pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada
pela autoridade competente da Administração Pública.

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria
será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à  identificação do
beneficiário fmaí e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito
na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços,
excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento mediante transferência
eletrônica, caso em que se admitirá a realização de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em até 90

(noventa) dias a partir do término da vigência da parceria do presente Termo de
Fomento, conforme dispõe o Art. 69 da Lei n.o 13.019/2014.

rr n .-I......
wvi M.ao I uv^v:^i..'iuwo.c;oLci i lU

Integrado de Transferências
com as instruções do TCE/PR.

SIT, do Tribunal de Contas do Paraná, de acordo

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA
1  O Xormr» Hc» \/inr\rara

de sua publicação, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contados desta
data, podendo ser prorrogado mediante solicitação da Organização da Sociedade
Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à Administração
Pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término inicialmente previsto.

6.2.

H-jr Ha Hahana

A nrorronarãn rlp ofírin Hh vigênria deste Tprmn de
Fomento será feita pela Administração Pública quando ela der causa ao atraso na
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES
71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado, exceto

quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos, desde que
acordados entre os parceiros e firmados antes do término de sua vigência.

\‘
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7.2, O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para
alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho
original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
8.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a

avaliação do cumprimento do objeto da parceria, podendo valer-se do apoio
técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou
entidades públicas.

8,2. A Administração Pública acompanhará a execução do
objeto deste Termo de Fomento através de seu(s) gestor(es), que tem por
obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos

que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e
de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências
adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de
contas mensal e finai, com base no relatório técnico de monitoramento e avaliação
de que trata o art. 59 da Lei Federai n.^ ij.019/züi4;

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos
necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

8,3. A execução, também, será acompanhada por Comissão de
Monitoramento e Avaliação composta pelos seguintes membros: ANGELA REGINA
GARCIA CANEPPA, AHAURI MACHADO DE MELLO e CARLA FÁTIMA MOMBACn.

8,4, A Administração Pública emitirá relatório técnico de
monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de
Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará, independentemente da
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas pela OSC.

III

MCI..'
r\
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parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá:
I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das

metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até
0 penedo, com base nos indicadores o aprovados no plano de
trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela Administração

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas
anrpspntadns pp|p 09C np nrpstaçãn rfp rnnt3<;^ qi ipnrin nãn fOf* romnrnvprlo n
alcance das metas e resultados estabelecidos neste Termo de Fomento.

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles
interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas
conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.

8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os integrantes
da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar visita in loco, da qual
será emitido relatório.

Púbiica;

3°''
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8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e
pelos órgãos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada
pelo conselho de política pública correspondente.

Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato
relevante, que possa colocar em risco a execução do plano de trabalho, a
Administração Pública tem a prerrogativa de
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua descontinuidade.

8.9. Será gestor administrativo do presente Termo de
Fomento, o Senhor MARCELO FELIPE SCHMITT.

8.8.

assumir ou transferir a

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de
Fomento, devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das obrigações e
creditados os benefícios no periodo em que este tenha vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir unilateralmente este
Termo de Fomento quando da constatação das seguintes situações:

Utilização dos recursos em desacordo com o Plano deI

Trabalho aprovado;
li - ketaraamento injustificado na realização da execução do

objeto deste Termo de Fomento;
Descumprimento de cláusula constante deste Termo deIII

Fomento.

XU. U*\ KCarUI^9MDXI.XX.MVM«./ C Uã\9 aMI^^.UC9

10.1. o presente Termo de Fomento deverá ser executado,
fielmente, pelos parceiros, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação
pertinente, respondendo cada um pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

Jbw.tb. I ^icj uu poi

trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC da
sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;
II - suspensão temporária de participação em chamamento

imoedim^**'^'^ narr-oria am AAnhrahn r*Am AtaSac  o oni-írla/Hoc Ha

u «oi uv.;oacui uv.;

n/fhllAA a
K'- — —

Município de PLANALTO, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
declaração de inidoneidade para participar de

chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e entidades de
todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
nnnirãn nu Hfp ni ip «;pi?i nrnmovirlp p rpphilitprãn npranfp p nrnnrip pi itnririprip ni ip

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Organização da Sociedade
Civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido
0 prazo da sanção aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

III

11. DO FORO E DA SOLUCAO ADMINISTRATIVA DE
CONFLITOS

^1138
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11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito pelos
parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente, as
partes, obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de soiucão
administrativa. Referidas tratativas serão reaiizadas

participação da Procuradoria Jurídica do Município, da quai será lavrada ata, ou
por meio de documentos expressos, sobre os quais se manifestará a Procuradoria
Jurídica do Município.

em reunião, com a

12. DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo de

Fomento o plano de trabalho anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo
de Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.

PLANALTO/PR, 13 DE dezembro de 2022.

1)Ui ?. C . I
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

Q

JOANITA CRISTINA BANTLE
Presidente da Associação de Pais e Amigos dos

Excepciona^ de PLANALTO - APAE

ANC^LA REGINA GARCK
Secretária Municipal de'Sfeúde

NEPPA

ÍMASs / ● Wv.O
RCELO FELIPE SCHMITT

Gestor Administrativo Titular do
Termo de Fomento

Testemunhas:
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
ESTRATO DE CONTRATO CONVÊNIO 003/2022

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

O Município de Planalto, - CNPJ 76.460.526/0001-16 no uso
de suas atribuições legais e em conformidade com  o caput do
Artigo 29 da Lei 13.019 de 31 de julho de 2014, firma termo de
fomento, sem chamamento público, por se tratar de recursos de
emenda parlamentar, conforme especificações a seguir:
OBJETO: execução do Projeto “Educação Especial através
dos repasses do Incremento MAC
360003142322020000”, o qual será realizado pela Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais de PLANALTO - APAE.
ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de Planalto - APAE
CNPJ N“. 80.884.315/0001-88

ENDEREÇO: Rua Balduino Menegazzi, n® 275 - Centro -
Planalto/Pr.

VALOR TOTAL: RS 699.806,16 (seiscentos e noventa e
nove mil, oitocentos e seis reais e dezesseis centavos).
FORMA DE REPASSE: O repasse será efetuado em 24 (vinte
e quatro) parcelas mensais de acordo com o programa de

desembolso conforme disposto no Plano de Aplicação.
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução será de 24
(vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado conforme
determinado no Termo de Fomento.

A documentação apresentada, bem como os pareceres  e as
justificativas, estão disponíveis para consulta no Processo
Administrativo 013/2022.

Proposta n

PLANALTO, AOS SEIS DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO
DE DOIS MIL E VINTE E DOIS.
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